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INTRODUÇÃO

A história da educação de pessoas com deficiência entrelaça-se com 
a história da educação profissional no Brasil. Destinadas à parcela mais 
empobrecida da população, as escolas de formação para o trabalho foram 
criadas com o objetivo de ensinar um ofício aos jovens menos favorecidos 
que, por sua condição social ou por sua deficiência, não eram elegíveis 
para a formação intelectual (JANNUZZI, 2012; ARANTES; COSTA, 2019).

A fim de permitir a compreensão das possibilidades de atuação dos 
servidores dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) 
e sua contribuição para a escolarização e formação profissional dos estu-
dantes Público-Alvo da Educação Especial (PAEE)1, assim como dos servi-
ços de apoio que elas disponibilizam aos estudantes PAEE, é preciso des-
tacar aspectos relacionados às características, finalidade e objetivos dessas 
instituições. É importante esclarecer, porém, que o histórico da implemen-
tação de políticas públicas relacionadas à educação profissional no país foi 
bastante rico e envolveu diversos aspectos relacionados, entre outros, às 
políticas econômicas praticadas em cada época, ao interesse de organis-
mos internacionais e à disputa de diversos grupos pelo protagonismo em 
espaços decisórios.

O ensino formal de profissões no Brasil remonta ao período colonial 
e aos colégios e residências jesuítas, para sustentar o crescimento dos 
centros urbanos da época. A partir das escolas-oficinas, como chamadas 
por Manfredi (2002), os jesuítas promoveram o ensino de diversas ativi-
dades à população da época; porém, com clara divisão entre os ofícios 
destinados aos colonizadores e aqueles para a população indígena, negra 
e pobre, a quem eram ensinados os ofícios manufatureiros. De acordo 
com a autora, esse padrão manteve-se no período imperial, porém com a 
substituição das escolas jesuítas por instituições estatais. São exemplos, 
as Casas de Educandos Artífices, ligadas ao exército e à marinha, e os 
Liceus de Artes e Ofícios, que surgiram da iniciativa da sociedade civil, e 
contavam com recursos provenientes de doações e do orçamento governa-
mental (MANDREDI, 2002).

1 Nomenclatura trazida pela Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva e pelo 
Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011 (BRASIL, 2008b, 2011) e que abrange os estudantes com deficiências, 
altas habilidades ou superdotação e transtornos globais do desenvolvimento. Optou-se por adotar o termo “estudante 
público-alvo da educação especial” e sua sigla PAEE ao longo do texto, independentemente de ser o termo adotado, 
exceto para reprodução de excertos de documentos e autores utilizados na discussão, mantendo-se a fidedignidade 
da obra original.
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Com o crescimento dos processos de industrialização e urbanização 
do país, impulsionados pela abolição da escravatura, projeto de imigração 
e desenvolvimento da economia cafeeira, aumenta também a demanda por 
profissionais qualificados que atendessem às necessidades da nova estru-
tura econômica. Dessa forma, Nilo Peçanha, por meio do Decreto nº 7.566, 
de 23 de setembro de 1909, criou 19 Escolas de Aprendizes Artífices nas 
capitais brasileiras, consideradas como a origem da Rede EPCT (BRASIL, 
1909; MENDES, 2017).

Com o intuito de, ao mesmo tempo, atender às demandas das indús-
trias locais e promover controle social, as escolas criadas ofertavam cursos 
gratuitos para a formação de trabalhadores, alfabetização e capacitação 
complementar a meninos a partir de dez anos de idade em situação de vul-
nerabilidade social, considerados “desfavorecidos da fortuna” (BRASIL, 
1909; MENDES, 2017; NASCIMENTO; FARIA, 2013). A partir do texto do 
decreto, tem-se a legitimação da separação entre trabalho manual e inte-
lectual: à população empobrecida foi formalizada sua destinação ao ensino 
de profissões, enquanto o ensino secundário e a preparação ao ensino su-
perior eram reservados às elites.

Frente ao constante aumento de demanda de trabalhadores para o 
setor industrial, por meio do Decreto-Lei nº 4.127, de 25 de fevereiro de 
1942, o governo instituiu a Rede Federal de Estabelecimentos de Ensi-
no Industrial, composta de escolas técnicas, industriais, artesanais e de 
aprendizagem (BRASIL, 1942). A educação profissional passou a ser orga-
nizada de forma integrada à educação geral e organizada em dois ciclos 
que correspondem, atualmente, aos anos finais do Ensino Fundamental 
e ao Ensino Médio. Em 1959, a educação profissional passou por nova re-
forma, por meio da Lei nº 3.552, de 16 de fevereiro, que unificou na educa-
ção técnica as modalidades existentes no ensino industrial e transformou 
os estabelecimentos de ensino industrial em Escolas Técnicas Federais/
Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFETs). Ainda, concedeu às 
instituições a condição de autarquias federais, com autonomia didática, 
técnica, financeira e de gestão (BRASIL, 1959).

A integração entre a educação profissional e Ensino Médio, em cur-
so desde 1942 nas instituições de ensino da rede federal, deixou de existir 
a partir do Decreto nº 2.208, de 17 de abril de 1997 (BRASIL, 1997a), que 
regulamentou a educação profissional da educação básica, trazida pela Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), a Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996a). Em contradição à lei que regula-
menta, o decreto estabeleceu que os cursos técnicos ocorreriam somente 
nas formas concomitante e subsequente. O dispositivo também apontou a 
educação profissional como meio de capacitação para o trabalho e desen-
volvimento das habilidades necessárias ao exercício da atividade produti-
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va. Ainda no mesmo ano, o Decreto nº 2.406, de 27 de novembro, regula-
mentou a Lei nº 8.948 e condicionou a abertura de vagas e proposição de 
novos cursos pelos Cefets ao Decreto nº 2.208, impedindo a continuidade 
de oferta dos cursos técnicos integrados ao Ensino Médio (BRASIL, 1997b).

Nos anos seguintes, foram publicados três documentos que funda-
mentaram a Rede EPCT nos moldes como conhecemos hoje. O Decreto 
nº 6.095, de 24 de abril de 2007, que apresentou os procedimentos para a 
“integração de instituições federais de educação tecnológica, para fins de 
constituição dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 
(IFET), no âmbito da Rede Federal de Educação Tecnológica” (BRASIL, 
2007b, preâmbulo). A Chamada Pública nº 2, de 12 de dezembro de 2007, 
estabeleceu as normas e condições para a constituição de Institutos Fe-
derais, por meio da transformação de Cefets ou de Escolas Técnicas vin-
culadas à Universidades Federais ou, ainda, da integração de diferentes 
instituições federais localizadas em um mesmo estado (BRASIL, 2007c). E, 
por último, a Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, responsável pela 
criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) e 
pela implementação da Rede Federal de Educação Profissional, Científica 
e Tecnológica (Rede EPCT), composta dos IFs, Cefets de Minas Gerais e 
Rio de Janeiro, UTFPR, Colégio Pedro II e 22 escolas técnicas vinculadas 
às universidades federais (BRASIL, 2008a). Conforme dados disponíveis na 
Plataforma Nilo Peçanha (PNP), correspondentes ao ano letivo de 2021, a 
Rede EPCT possui 656 unidades acadêmicas das quais 602 estão vincula-
das aos IFs (PNP, 2022).

Os Institutos foram idealizados como 

instituições de educação superior, básica e profissional, pluri-
curriculares e multicampi, especializados na oferta de educa-
ção profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de 
ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos 
e tecnológicos com as suas práticas pedagógicas (BRASIL, 
2008a, Art. 2º).

As ações elencadas como finalidade dessas instituições podem ser 
organizadas a partir de três fundamentos: contribuir para o desenvolvi-
mento socioeconômico local, regional e nacional, por meio da observa-
ção às demandas sociais e especificidades regionais, do fortalecimento de 
arranjos produtivos, sociais e culturais locais; constituir-se como centro 
de excelência e referência no ensino de ciências, por meio do estímulo à 
pesquisa e ao pensamento crítico, do desenvolvimento de programas de 
extensão e divulgação científica e tecnológica, e da oferta de cursos de 
formação continuada aos professores das redes públicas de ensino; e pro-
mover a integração entre educação básica, profissional e superior, e a ver-
ticalização do ensino.
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Manifestando o interesse do governo federal apontado por Mendes 
(2017), a lei de criação dos IFs priorizou a relação entre educação profissio-
nal e educação básica, ao determinar as proporções mínimas para cada etapa 
de ensino a serem observadas na criação de cursos e oferta de vagas. O artigo 
8º estabelece que a distribuição de vagas deve ocorrer de modo a garantir 
ao menos 50% para cursos de ensino técnico integrado ao ensino médio e 
20% para cursos de licenciatura e formação pedagógica, contribuindo para a 
formação de docentes da educação profissional e da educação básica, espe-
cialmente nas áreas de Ciências e Matemática (BRASIL, 2008a).

A lei de criação dos IFs também traz orientações, ao longo de todo 
o texto, para a vinculação entre pesquisa, ensino e extensão e para a verti-
calização do ensino, as quais podem ser observadas nos objetivos dos IFs:

I - ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os 
seus níveis e modalidades, formando e qualificando cidadãos 
com vistas na atuação profissional nos diversos setores da eco-
nomia, com ênfase no desenvolvimento socioeconômico local, 
regional e nacional;
II - ministrar cursos de formação inicial e continuada de tra-
balhadores, objetivando a capacitação, o aperfeiçoamento, a 
especialização e a atualização de profissionais, em todos os 
níveis de escolaridade, nas áreas da educação profissional e 
tecnológica;
III - realizar pesquisas aplicadas, estimulando o desenvolvi-
mento de soluções técnicas e tecnológicas, estendendo seus 
benefícios à comunidade;
IV - desenvolver atividades de extensão de acordo com os prin-
cípios e finalidades da educação profissional e tecnológica, em 
articulação com o mundo do trabalho e os segmentos sociais, e 
com ênfase na produção, desenvolvimento e difusão de conhe-
cimentos científicos e tecnológicos;
V - estimular e apoiar processos educativos que levem à gera-
ção de trabalho e renda e à emancipação do cidadão na pers-
pectiva do desenvolvimento socioeconômico local e regional; e
VI - ministrar em nível de educação superior (BRASIL, 2008a, 
Art. 7º, I a VI).

Constituindo a maior parte da Rede EPCT, os IFs contam com 38 
instituições e 602 unidades administrativas, configuradas como campus, 
campus avançado e centro de referência, distribuídas nas 27 unidades fe-
derativas brasileiras. Ressalta-se a existência de diferenças consideráveis 
entre as instituições e, especialmente, entre os campi, relacionadas aos 
itinerários formativos, gestão e organização institucional, composição do 
quadro de servidores, implementação de políticas institucionais e às ativi-
dades desenvolvidas nos campi; além de disparidades no desenvolvimento 
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das atividades de apoio à escolarização e formação profissional de estudan-
tes PAEE (MENDES, 2017; RODRIGUES-SANTOS, 2020). Tal diversidade 
pode ser atribuída à extensão territorial da Rede EPCT, às características 
regionais e locais, e à “autonomia administrativa, patrimonial, financeira, 
didático-pedagógica e disciplinar” das instituições que a compõem (BRA-
SIL, 2008a, Art. 1º, § único).

Após reestruturações sofridas ao longo dos anos, as vagas para edu-
cação profissional em escolas técnicas da Rede Federal passaram a ser cada 
vez mais disputadas por um público bastante diverso daquele a quem essas 
escolas atendiam inicialmente (MENDES, 2017). O ingresso passou a ocor-
rer por meio de processos seletivos com avaliações escritas, o que, durante 
muito tempo e em conjunto com outros fatores, impediu o acesso dos es-
tudantes PAEE. A autora aponta que somente a partir do início dos anos 
2000 que as discussões sobre a garantia de acesso, permanência e êxito desse 
grupo de estudantes deixaram de ser feitas como iniciativas individuais das 
instituições e passaram a ocorrer no âmbito de toda a Rede Federal.

Tais discussões originaram os núcleos de acessibilidade, atualmente 
existentes em quase a totalidade das unidades da atual Rede EPCT, e con-
tribuíram com a definição e constituição dos serviços de apoio disponibi-
lizados aos estudantes PAEE.

Nos últimos anos, os IFs têm vivenciado o aumento das matrículas 
de estudantes PAEE, decorrente da garantia legal de acesso e do direi-
to de acessibilização dos processos seletivos, prevista pela Lei Brasileira 
da Inclusão (LBI), como é chamada a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 
(BRASIL, 2015).

Nos processos seletivos para ingresso e permanência nos cur-
sos oferecidos pelas instituições de ensino superior e de educa-
ção profissional e tecnológica, públicas e privadas, devem ser 
adotadas as seguintes medidas:
I - atendimento preferencial à pessoa com deficiência nas de-
pendências das Instituições de Ensino Superior (IES) e nos 
serviços;
II - disponibilização de formulário de inscrição de exames com 
campos específicos para que o candidato com deficiência in-
forme os recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva 
necessários para sua participação;
III - disponibilização de provas em formatos acessíveis para 
atendimento às necessidades específicas do candidato com 
deficiência;

IV - disponibilização de recursos de acessibilidade e de tecno-
logia assistiva adequados, previamente solicitados e escolhidos 
pelo candidato com deficiência;
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V - dilação de tempo, conforme demanda apresentada pelo 
candidato com deficiência, tanto na realização de exame para 
seleção quanto nas atividades acadêmicas, mediante prévia so-
licitação e comprovação da necessidade;
VI - adoção de critérios de avaliação das provas escritas, dis-
cursivas ou de redação que considerem a singularidade lin-
guística da pessoa com deficiência, no domínio da modalidade 
escrita da língua portuguesa;
VII - tradução completa do edital e de suas retificações em 
Libras (BRASIL, 2015, Art. 30)

Para além das garantias sobre a aplicação e correção das avaliações 
escritas, alguns IFs decidiram pela mudança na forma de ingresso na edu-
cação básica em alguns contextos e passaram a adotar a avaliação do his-
tórico escolar anterior com a finalidade de remover possíveis barreiras re-
manescentes após o atendimento à LBI.

Em ampliação das garantias previstas na LBI para acessibilização dos 
processos seletivos, no ano seguinte ocorreu a alteração da política de re-
serva de vagas nas universidades federais e instituições federais de ensino 
técnico de nível médio pela Lei nº 13.409, de 28 de dezembro de 2016, in-
cluindo os estudantes PAEE entre seus beneficiários (BRASIL, 2016b). Por 
consequência, a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, passou a determinar:

Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que 
trata o art. 1º desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, 
por autodeclarados pretos, pardos e indígenas e por pessoas 
com deficiência, nos termos da legislação, em proporção ao to-
tal de vagas no mínimo igual à proporção respectiva de pretos, 
pardos, indígenas e pessoas com deficiência na população da 
unidade da Federação onde está instalada a instituição, segun-
do o último censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística - IBGE (BRASIL, 2011, Art. 3º).

Desde que a Lei nº 13.409/2016 entrou em vigor, nota-se um cresci-
mento gradativo nos ingressos de estudantes PAEE nas instituições fe-
derais, como pode ser observado nos dados das Sinopses Estatísticas da 
Educação Básica e Superior, publicadas pelo INEP - Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira.

Observando as matrículas no ensino superior, para os anos de 2016 
e 2020, na rede federal, estadual e privada, e comparando as proporções de 
matrículas de estudantes PAEE, nota-se crescimentos correspondentes a 
64,6% na rede federal, a 51,9% na estadual e a 54,5% na privada (INEP, 2017; 
INEP, 2022b). Para a educação básica, analisando os dados de matrículas 
da educação profissional na rede federal, foi observado que a proporção de 
matrículas de estudantes PAEE passou de 0,8% em 2016 para 1,8% em 2021, 
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o que corresponde a um crescimento de 138% no período analisado (INEP, 
2019; INEP, 2022a).

Com a finalidade de compreender como a Rede EPCT, em especial 
os IFs, tem se organizado para atender à crescente demanda relacionada às 
necessidades educacionais dos estudantes PAEE e para garantir sua esco-
larização e formação profissional, pesquisas têm sido realizadas por meio 
de diversos grupos de pesquisa vinculados às universidades, mas também 
aos próprios IFs. Esse é o caso do Grupo de pesquisa: Inclusão Escolar na 
Rede de Educação Profissional Tecnológica, vinculado ao Instituto Fede-
ral de São Paulo, mas com a colaboração de pesquisadores em exercício 
nos IFs em todo o território nacional.

Entre as pesquisas desenvolvidas nas universidades, algumas ocorre-
ram no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação Especial da 
Universidade Federal de São Carlos, e vinculadas ao Grupo de Pesquisa em 
Formação de Recursos Humanos em Educação Especial (GP-FOREEsp/
UFSCar). Este livro é fruto do conhecimento acerca da temática produzido 
nos últimos cinco anos pelo grupo, mais especificamente de três pesquisas 
de mestrado desenvolvidas no GP-FOREEsp/UFSCar, orientadas pela Pro-
fa. Dra. Carla Ariela Rios Vilaronga.

A primeira delas foi a pesquisa da autoria de Jéssica Rodrigues San-
tos, intitulada “Inclusão escolar e os modos de planejamento educacional 
individualizado nos Institutos Federais Brasileiros”, que teve como ob-
jetivo geral “descrever e analisar os documentos regulatórios para edu-
cação especial e para o Planejamento Educacional Individualizado (PEI) 
dos estudantes PAEE nos Institutos Federais brasileiros” (RODRIGUES-
-SANTOS, 2020, p. 20). Seus dados foram coletados no período entre 2018 e 
2019 e a pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Seres 
Humanos (CEP) da UFSCar com o processo CAAE: 96942718.00000.5504.

Realizou-se levantamento documental nas páginas virtuais dos cam-
pi e reitorias de todos os IFs, em busca de documentos institucionais que 
orientassem e regulamentassem a oferta dos serviços relacionados à edu-
cação especial. Diante da ausência de documentos de interesse à pesquisa 
na maior parte dos sítios eletrônicos e em complemento à busca inicial, 
os responsáveis pelos chamados Núcleo de Atendimento às Pessoas com 
Necessidades Específicas (NAPNE) foram contatados por meio dos ende-
reços de correspondência eletrônica divulgados nas páginas dos campi.

Foram contabilizados, entre os resultados da busca nos sites insti-
tucionais e os arquivos encaminhados pelos NAPNEs, 201 documentos de 
natureza diversa, que foram submetidos a uma avaliação preliminar para 
confirmação de atendimento aos objetivos da pesquisa. A partir dessa pré-
-análise, os arquivos foram filtrados, sendo coletados apenas os documen-
tos institucionais de caráter oficial (resoluções, normativas, portarias, entre 
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outros) que abordassem políticas institucionais direcionadas aos estudan-
tes PAEE. Os arquivos coletados foram, ainda, agrupados em categorias 
temáticas, a saber: Regulamento do PEI; Regulamento de Funcionamento 
dos NAPNEs; Regulamento da Educação Inclusiva; Regulamento do AEE; 
Regulamento dos Núcleos de Tecnologia Assistiva; e Regulamentos sobre 
a Terminalidade Específica.

Para a análise dos dados, realizou-se a indexação e classificação 
dos documentos encontrados a partir de duas categorias principais que 
emergiram da avaliação preliminar. Foram selecionados os 63 documentos 
correspondentes às categorias temáticas: Regulamento de Funcionamento 
dos NAPNEs (36 documentos); Regulamento da Educação Inclusiva (em 
14 arquivos); Regulamento do AEE (oito documentos); Regulamento dos 
Núcleos de Tecnologia Assistiva (em quatro deles); e Regulamentos sobre 
a Terminalidade Específica (correspondente a apenas um dos achados). A 
maior parcela dos arquivos enquadrou-se em temáticas que se relaciona-
vam a um grupo maior que o público que interessava à pesquisa. Os acha-
dos que tratam da educação inclusiva e que trazem os regulamentos dos 
NAPNEs não se restringiram aos estudantes PAEE, mas eram direciona-
dos aos estudantes com Necessidades Educacionais Específicas (NEE).

Pesquisar sobre o planejamento trouxe para os grupos as inquieta-
ções que levaram à segunda pesquisa que compõe este livro, da pesquisa-
dora Luciana Carlena Correia Velasco Guimarães, intitulada “O professor 
de educação especial nos Institutos Federais”, registrada e aprovada pelo 
CEP/UFSCar sob o CAAE: 27746619.7.0000.5504. Tratou-se de uma pes-
quisa qualitativa do tipo descritiva, em que foram utilizados dois instru-
mentos para coletas de dados (questionário e entrevista), realizadas entre 
os anos de 2019 e 2020 (GUIMARÃES, 2021).

Participaram do estudo 25 docentes da Rede EPCT, todos concor-
daram com o TCLE e preencheram o primeiro instrumento de coleta de 
dados. No entanto, apenas 20 pessoas concluíram as duas etapas da inves-
tigação e foram sujeitos da pesquisa, ou seja, concluíram o preenchimento 
do questionário e a entrevista, ambos realizados on-line. As justificativas 
dos professores para não terem realizado a entrevista foram: falta de tem-
po, sobrecarga com reuniões, desistência, sobrecarga com as atividades 
da pós-graduação e licença. Para manter o anonimato dos participantes, 
os docentes foram nomeados com a sigla Professor de Educação Especial 
(PEE), seguida por numeração ordinal; assim, os entrevistados foram de-
nominados de PEE 1 a PEE 20.

O terceiro estudo que contribui para esta produção é uma pesquisa 
de mestrado em andamento, desenvolvida por Daniele Pinheiro Volante, 
com o título prévio “A atuação da equipe multiprofissional dos Institutos 
Federais com os estudantes público-alvo da educação especial” (VOLANTE, 
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2022). A pesquisa foi registrada e aprovada pelo CEP/UFSCar sob o CAAE: 
52208521.5.0000.5504. Neste livro, são apresentados os resultados parciais 
do estudo, referentes à primeira etapa de coleta de dados da pesquisa.

Tal etapa consistiu em um levantamento de dados de abrangência 
nacional, realizado com a participação de servidores técnico-administra-
tivos em educação que integram as Equipes Multiprofissionais (EMP) nos 
IFs brasileiros, e teve o objetivo de conhecer o perfil, o modo de organi-
zação e as necessidades de formação das EMPs nos IFs, relacionadas à 
atuação com estudantes PAEE. A coleta foi realizada entre os dias 17 de 
fevereiro e 31 de março de 2022, por meio de um questionário eletrônico, 
elaborado com base em Lacerda e Mendes (2016), preenchido por meio da 
plataforma Google Forms.

Participaram da pesquisa servidores integrantes da EMP, que no mo-
mento da coleta de dados encontravam-se em exercício em um campus dos 
IFs e que realizavam algum tipo de acompanhamento aos estudantes PAEE. 
E o levantamento obteve 139 respostas de servidores oriundos de diversos 
cargos, representativos de 19 instituições distribuídas por quatro regiões ge-
ográficas brasileiras e que contemplavam os critérios da pesquisa.

É importante esclarecer que embora os estudos tenham tido objeti-
vos e metodologias diferentes, neste livro os resultados das pesquisas se 
complementam e possibilitam a construção do panorama da inclusão es-
colar nos IFs. A ordem dos capítulos desta obra desconsidera a cronologia 
de desenvolvimento das pesquisas e foi estruturada visando a melhor com-
preensão do conteúdo por parte do leitor.

Estruturado em quatro capítulos, além desta introdução, a presente 
publicação se propõe a discutir os serviços de apoio à escolarização de 
estudantes PAEE disponibilizados nas unidades dos IFs brasileiros. No 
primeiro capítulo, discute-se o histórico de criação dos NAPNEs e sua 
contribuição para a trajetória formativa dos estudantes PAEE. Em segui-
da, são discutidas a composição, as formas de organização e atuação, e as 
necessidades de formação das EMPs nos IFs. O Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) nos institutos é abordado no capítulo subsequente e o 
quarto capítulo dedica-se a descrever como tem ocorrido o PEI para os es-
tudantes PAEE nessas instituições. Ao fim deste livro, são tecidas as últi-
mas considerações a respeito dos serviços de apoio disponibilizados pelos 
IF e apresentadas, como sugestões de leitura, algumas das produções dos 
grupos de pesquisa aos quais as autoras são vinculadas.

Espera-se que você, leitor, sinta prazer em desbravar conosco o cami-
nho percorrido pelos Institutos Federais na busca pela garantia do direito ao 
acesso, participação, aprendizagem e saída exitosas dos estudantes PAEE.





19

1 

A AÇÃO TECNEP E OS NAPNES NA 
PROPOSTA DE INCLUSÃO ESCOLAR 
DOS ESTUDANTES PAEE

Conforme mencionado, no decorrer do percurso histórico da edu-
cação profissional no país, ocorreram diversas reformas que modificaram 
seus objetivos, formas de organização e oferta. Como resultado, pode-se 
observar a alteração gradativa do perfil discente nas instituições federais 
de ensino técnico e tecnológico. O que se concebeu como instituições para 
o ensino de ofício manufatureiro aos meninos em situação de vulnerabili-
dade social, tornou-se um ambiente privilegiado, acessado, em grande par-
te, por estudantes da classe média (MANDREDI, 2002; MENDES, 2017). 
Os altos índices de aprovação em vestibulares, ou processos equivalentes, 
pelos egressos dessas instituições estimularam o aumento da concorrência 
em seus processos seletivos de ingresso (MENDES, 2017).

Considerando a realidade em que a disputa de um número limitado 
de vagas ocorre por meio da listagem das melhores notas em provas para 
avaliação de conhecimentos, as oportunidades de educação profissional 
para uma parcela dos estudantes PAEE poderiam ficar limitadas às insti-
tuições especializadas de educação especial (SANTOS; NOZU, 2021). Os 
autores apontam que durante a década de 1990, no intuito de garantir a 
observância aos documentos internacionais dos quais o país é signatário, o 
governo federal publicou orientações e normativas a fim de encorajar e fa-
vorecer o acesso de estudantes PAEE aos cursos de educação profissional.

Santos e Nozu (2021) indicam que no ano de 1999 a Coordenação Ge-
ral de Desenvolvimento da Educação Especial realizou um levantamento 
do quantitativo de matrículas de estudantes PAEE nas instituições federais 
de ensino e que indicou a presença de apenas 267 estudantes. Em seguida, 
foram realizadas reuniões para discutir as ações desenvolvidas em prol do 
acesso dos estudantes PAEE, da sistematização desse atendimento nas ins-
tituições federais e da criação dos centros de referência para o atendimento 
de pessoas com deficiência na educação profissional (BRASIL, 2009b).

Na época, as reuniões foram organizadas pela Secretaria de Educa-
ção Média e Tecnológica (SEMTEC), atual Secretaria de Educação Pro-
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fissional e Tecnológica, e pela Secretaria de Educação Especial (SEESP). 
Nas reuniões, estavam presentes representantes das instituições federais 
de educação profissional e tecnológica, das secretarias de educação dos 
estados e municípios, além de entidades representativas (BRASIL, 2009b).

Como resultado dessas reuniões, a SEMTEC e a SEESP elaboraram 
um documento com “os princípios gerais para o desenvolvimento da Edu-
cação Profissional Tecnológica Inclusiva - EPTI” (RODRIGUES-SAN-
TOS, 2020, p. 51). O documento intitulado Tecnologia, Educação, Cida-
dania e Profissionalização para Pessoas com Necessidades Educacionais 
Especiais embasou a Ação TECNEP2, que “visava a inserção, permanência 
e saída exitosa de pessoas com Necessidades Educacionais Especiais no 
mundo produtivo bem como sua permanente capacitação profissional” 
(BRASIL, 2009b, p. 15).

Desenvolvida entre os anos de 2000 e 2011, a ação buscou consolidar 
novas práticas educacionais inclusivas nas instituições federais de educação 
profissional e tecnológica, com acompanhamento do acesso de estudantes 
PAEE e outras necessidades educacionais em todas as etapas e modalidades 
de ensino (MENDES, 2017). A fim de possibilitar a coordenação e atribuição 
das atividades da ação, foram organizadas estruturas hierárquicas relaciona-
das às gestões de âmbito nacional, regional, estadual e local.

De acordo com Anjos (2006), o Gestor central deveria desenvolver as 
atividades de implementação da Ação TECNEP no âmbito nacional e co-
ordenar as atividades das gestões subordinadas; o Gestor regional deveria 
articular as atividades de implementação no âmbito regional e, assim como 
o gestor central, deveria coordenar as ações das gestões estadual e local; o 
Gestor estadual teria a função de desenvolver ações de implementação em 
seu estado e de estabelecer parcerias com as entidades representativas; e o 
Coordenador de núcleo realizaria a articulação dos setores na instituição 
para garantir a inclusão escolar dos estudantes PAEE.

As ações de implementação mencionadas estavam previstas para 
ocorrer em cinco momentos, com propósito e atividades características 
a cada um deles (BRASIL, 2009b). No primeiro momento, ocorrido entre 
2000 e 2001, foram desenvolvidas ações para mobilização dos gestores das 
instituições que faziam parte da rede federal de educação profissional, le-
vantamento e discussão sobre as iniciativas consolidadas e demandas para 
efetivação do atendimento às necessidades educacionais dos estudantes e 
sensibilização para integração na estrutura de gestão da Ação TECNEP. 

2 Sobre a nomenclatura utilizada, Mendes (2017) aponta que a Portaria SETEC/MEC nº 29, de 25 de fevereiro de 
2010 alterou o nome do, então, Programa: Educação, Tecnologia e Profissional para Pessoas com Necessidades 
Educacionais Especiais para Ação Educação, Tecnologia e Profissionalização para Pessoas com Necessidades 
específicas. Para facilitar a leitura, optou-se por padronizar a nomenclatura ao longo de todo o texto e manter a 
nomenclatura Ação TECNEP, exceto nas citações diretas.
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No segundo momento, entre os anos de 2003 e 2006, ocorreu a consolidação 
dos grupos gestores regionais e estaduais e dos núcleos de acessibilidades, 
além da elaboração de estratégias para a expansão da Ação TECNEP.

A implantação dos núcleos foi seguida por inúmeras iniciativas para 
formação de recursos humanos, entre os anos de 2007 e 2009. Tais inicia-
tivas consistiram em ofertas de formação inicial e continuada e do curso 
“Educação Profissional e Tecnológica Inclusiva”, curso de pós-graduação 
lato sensu na modalidade de educação à distância e proposto em parceria 
com o Cefet do estado de Mato Grosso (CUNHA, 2015; NASCIMENTO; 
FARIA, 2013;).

O período posterior ao Momento 3 foi marcado pela instabilidade no 
Ministério da Educação (MEC), que culminou em sua reestruturação em 
2011, na extinção da Coordenação de Ações Inclusivas – responsável pela 
Ação TECNEP – e na incorporação da ação pela SETEC (COSTA, 2018; 
NASCIMENTO; FARIA, 2013). De acordo com Nascimento e Faria (2013), 
houve uma tentativa pela SETEC de manter as atividades do TECNEP, 
mas a secretaria não conseguiu desenvolver ações em âmbito nacional ou 
condizentes com o planejamento original da ação.

Corroborando com os autores, Costa (2018) aponta que as ações im-
plementadas pela SETEC “passaram a ser executadas em caráter local ou 
estadual, ficando a cargo de cada NAPNE ou de cada instituição de ensi-
no da rede a definição da postura adotada perante a inclusão de pessoas 
com deficiência” (COSTA, 2018, p. 40). O que explica o relato de Bortolini 
(2012), quanto às ações desenvolvidas a partir de 2010, e de Santos e Nozu 
(2021), sobre a implementação dos momentos 4 e 5.

No Documento Base da ação (AÇÃO TEC, 2009), os momentos 4 e 5 
foram previstos enquanto etapas conjuntas e contínuas. Tais etapas seriam 
as responsáveis pelo fomento de pesquisas para desenvolvimento de recur-
sos de Tecnologia Assistiva (momento 4) e de avaliação e acompanhamen-
to da Ação, de forma a garantir dados que orientassem a disponibilização 
dos recursos financeiros e materiais necessários à melhoria do trabalho 
dos núcleos (momento 5).

Fruto da Ação TECNEP, os NAPNEs foram idealizados como ges-
tores locais de seu processo de implementação (ANJOS, 2006) e para que 
atuassem como centros de referência no atendimento de pessoas com de-
ficiência (COSTA, 2018). O Documento Base da Ação TECNEP orienta 
que os núcleos são “o principal lócus de atuação do processo de inclusão” 
(BRASIL, 2009b, p. 17) e seu objetivo principal consiste na criação de uma 
cultura de respeito à diversidade humana “por meio de diversos caminhos, 
possibilidades para o ingresso, permanência e saída com sucesso de alunos 
com necessidades educacionais especiais” (BRASIL, 2009b, p.17).
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Competia aos núcleos a responsabilidade por articular os setores 
institucionais, a fim de garantir a inclusão dos estudantes PAEE por meio 
do desenvolvimento de ações para a remoção de barreiras arquitetônicas, 
atitudinais e educacionais (ANJOS, 2006). Medeiros (2019) complementa 
que os NAPNEs deveriam apoiar os IFs – e demais instituições da Rede 
EPCT – no planejamento, acompanhamento e suporte ao desenvolvimento 
de práticas e condutas capazes de remover barreiras atitudinais em relação 
aos estudantes PAEE.

1.1 Os NAPNEs baseados nas diretrizes e na literatura

Que a implementação dos NAPNEs nos IFs foi resultado da Ação TEC 
NEP é um fato indiscutível; todavia, sua implementação e seu funcionamen-
to não ocorrem de forma padronizada. Os NAPNEs, distribuídos em todo 
o território nacional, caracterizam-se como espaços com diferentes modos 
de organização, composição e atuação. Rodrigues-Santos (2020) esclarece 
que essa heterogeneidade é resultado da grande extensão territorial da Rede 
EPCT, da influência de contextos locais e regionais, da autonomia didático-
-pedagógica e administrativa, e da ausência do financiamento para assegu-
rar o ingresso de servidores. A fim de identificar as diretrizes adotadas pelos 
núcleos, Rodrigues-Santos (2020) realizou levantamento e análise dos do-
cumentos institucionais que regulamentam o funcionamento dos NAPNEs 
nos IFs e as medidas de apoio aos estudantes PAEE.

Os dados apresentados neste capítulo, coletados entre os anos de 
2018 e 2019, basearam-se na análise de 36 resoluções que norteavam o fun-
cionamento dos NAPNEs, os arquivos encontrados indicaram que 94% dos 
IFs possuíam regulamentação própria para seus núcleos. As resoluções 
não apresentaram dados específicos da atuação dos profissionais dos IFs 
junto aos estudantes PAEE.

A quantidade de documentos analisados para cada região geográfica 
foi próxima à observada na distribuição das instituições no território bra-
sileiro. A exceção foram os achados para a Região Sul, que totalizam mais 
que o triplo da quantidade de IFs na região. Foram encontrados 63 docu-
mentos, a maior parte correspondeu à Região Nordeste (19 documentos), 
seguida pela Região Sul (com 16 arquivos analisados), pelas regiões Norte 
e Sudeste (com 10 documentos cada uma) e pela Região Centro-Oeste (com 
oito arquivos).

Observa-se que o número de documentos encontrados foi bastante 
pequeno e somente na categoria Regulamentos para o funcionamento do 
NAPNE foram encontrados diretrizes em quantidade representativa.

Em algumas instituições, há publicação de diversas normativas cons-
truídas no âmbito dos campi; todavia, a partir de interesses locais e sem ar-



23

INCLUSÃO ESCOLAR NOS INSTITUTOS FEDERAIS BRASILEIROS: SERVIÇOS E POSSIBILIDADES DE ATUAÇÃO

ticulação nacional, como intencionava a Ação TECNEP. A constatação cor-
robora com Mendes (2017), quando a pesquisadora aponta o distanciamento 
entre as ações desenvolvidas para a educação especial nos diversos IFs.

Seis institutos apresentaram mais de uma diretriz para regulamen-
tação de suas ações relacionadas à educação especial. Como exemplifica 
Rodrigues-Santos (2020).

O IF29, por exemplo, apresentou dois documentos semelhan-
tes sobre a regulamentação do AEE, publicados por setores e 
campus diferentes no mesmo ano, além de uma diretriz sobre 
Tecnologia Assistiva. Outra situação foi a do IF10, onde foram 
identificadas três diretrizes e a terceira situação foi a do IF12. 
Todavia, nestas duas últimas situações os conteúdos das dire-
trizes eram diferentes (2020, p. 74).

Nos outros 32 IFs, a pesquisadora identificou que formalmente só 
havia as resoluções de funcionamento do NAPNE para nortear as ações 
desenvolvidas pelos IFs para inclusão escolar.

Inferiu-se, pelo pouco quantitativo de documentos publicizados, que 
na maioria dos IFs não havia uma regulamentação que norteasse a atuação 
dos campi para inclusão escolar, tão pouco existia diálogo frequente entre 
campus do mesmo IF. Percebeu-se uma quantidade ínfima de regulamen-
tações para educação especial na maioria dos IFs, resultado este corrobo-
rado pelos achados de Mendes (2017), que pontuou que: 

Em suma, a Educação Especial Inclusiva na realidade dos IFs 
parece constituir-se como uma “novidade” dentre os fazeres 
institucionais. O que é controverso exatamente por serem, em 
grande número, instituições públicas que ofertam educação 
básica há bastante tempo (2017, p. 82).

As análises sobre as diretrizes dos NAPNEs possibilitaram compre-
ensões sobre questões pontuais relacionadas ao funcionamento do núcleo. 
Tais análises variaram entre questões quanto a: definição do significado da 
sigla NAPNE e quais pessoas faziam parte do público-alvo a ser atendido 
pelo núcleo; quais os critérios para receber o suporte do NAPNE; e quais 
profissionais deveriam atuar junto ao núcleo e quais suas atribuições.

Foram encontrados diversos entendimentos para a sigla NAPNE nos 
IFs. As resoluções e normativas que os instituíram apresentaram diver-
gências de concepções, por parte das equipes gestoras e dos funcionários 
dos institutos, sobre as implicações trazidas pela sigla. Rodrigues-Santos 
(2020) identificou nove nomenclaturas para o mesmo tipo de núcleo, houve 
ainda um IFs que apresentou mais de um nome para o núcleo em diferen-
tes campi. O panorama geral encontra-se a seguir.
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Quadro 1 – Nomenclatura das siglas dos NAPNEs nos seus respectivos IFs

Sigla do núcleo (Quantidade de IFs) Institutos
Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades 
Específicas (16)

IF1, IF2, IF5, IF7, IF8, IF10, 
IF13, IF18, IF19, IF23, IF25, 
IF27, IF30, IF31, IF32, IF38

Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades 
Educacionais Específicas – NAPNE (12)

IF3, IF4, IF14, IF15, IF17, 
IF20, IF21, IF24, IF26, IF28, 
IF29, IF37

Núcleos de Atendimento às Pessoas com Necessidades 
Educacionais Específicas – NAPNEE (01)

IF16

Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades Específicas 
– NAPNE (03)

IF6, IF34, IF35

Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades Especiais (02) IF12, IF36

Núcleos de Apoio às Pessoas com Necessidades Educacio-
nais Específicas (01)

IF33

Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades Educacio-
nais Especiais – NAPNEE (01)

IF11

Núcleo de Apoio às Pessoas com Deficiência – NAPNE (01) IF22

Núcleos de Acessibilidade às Pessoas com Necessidades 
Educacionais Específicas – NAPNES (01)

IF9

Fonte: Rodrigues-Santos (2020, p. 76).

Apesar da terceira versão do Documento base referir-se aos NAP-
NEs como Núcleos de Atendimento às Pessoas com Necessidades Educa-
cionais Especiais (BRASIL, 2009b), instituições e pesquisadores divergem 
sobre a identificação desses núcleos de tal forma.

O Quadro 1 apontou muitas nomenclaturas; todavia, observou-se 
que as mais utilizadas decorrem da combinação de duas variações prin-
cipais nos termos. São elas, a variação entre: “necessidades educacionais 
especiais” e “necessidades educacionais específicas”; e “núcleo de atendi-
mento” e “núcleo de apoio”.

Os dados não permitiram atestar o que motivou cada IF na escolha 
da definição das nomenclaturas, pois não houve apresentação de justifi-
cativas para tais escolhas. Não se pode afirmar se foram resultado de uma 
comunicação incompleta ou escolha política, em defesa da convicção ide-
ológica, em razão do público-alvo a ser acompanhado no campus.

Rodrigues-Santos (2020) levantou a reflexão em relação há haver ou 
não diferença na atuação proposta pelos profissionais dos NAPNEs que uti-
lizavam “Atendimento” e “Apoio”. Ela apresentou as seguintes indagações: 

Será que os NAPNEs que traziam o “(A)tendimento” em sua 
nomenclatura acreditavam que fazia parte das funções do 
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núcleo realizar o AEE e que precisariam equipar o setor com 
materiais e profissionais equivalentes aos das SRMs [Salas de 
Recursos Multifuncionais]? Ou que atendimento relacionava-
-se ao que era feito diretamente ao estudante PAEE, mas sem o 
professor de educação especial na equipe? Competiria ao nú-
cleo realizar “(A)poio”, sem necessária intervenção direta dos 
profissionais que o constituíam? Ou que competiria ao núcleo 
realizar “(A)poio”, com intervenção direta dos profissionais 
que o constituíam, mas sem entender como um atendimento? 
Ou, ainda, que a diferença na definição das siglas foi somente 
reflexo da ausência de uma orientação ampla da ideia original? 
(RODRIGUES-SANTOS, 2020, p. 77) 

As possibilidades de interpretação se ampliaram e questiona-se, ain-
da, se o termo “Atendimento” não poderia ter se referido ao atendimento 
de qualquer pessoa no núcleo, e não somente ao estudante PAEE como 
anteriormente suscitado. Rocha (2016), em suas análises, também fez infe-
rências sobre as múltiplas definições para a sigla NAPNE, posicionando-
-se da seguinte forma:

Essa variedade de definições para uma mesma sigla e para um 
mesmo tipo de núcleo nos indica que as práticas desses núcle-
os foram consolidadas a partir de concepções divergentes ou 
diferenciadas. Assim, podemos observar, a partir da própria 
opção de nomenclatura, que para uns, a função do núcleo é 
realizar atendimento, para outros é apoio. Seu público tam-
bém se torna distinto, pois alguns atendem ou apoiam pessoas 
com necessidades especiais ou específicas, e outros atendem 
ou apoiam pessoas com necessidades educacionais especiais 
ou específicas. O que se pode observar é que, mesmo existin-
do uma indicação geral, a definição dos NAPNEs, no contexto 
dos Institutos Federais, está muito mais vinculada à concep-
ção própria do instituto do que às próprias indicações legais 
(ROCHA, 2016, p. 115).

Há defensores de que o NAPNE deveria ser o centralizador dos ser-
viços disponíveis ao estudante PAEE. Em contraposição a esse entendi-
mento, há o de que ele seria um dos serviços disponíveis no leque oferecido 
pelo AEE, compreensão defendida por Sonza, Vilaronga e Mendes (2020). 
Para elas, o conjunto de ações desenvolvidas pelo NAPNE 

demonstra a relevância da criação e da atuação dos núcleos 
nessas instituições, que atuam como espaços de reflexão, luta e 
concretização de ações em prol da inclusão plena, permanência 
e êxito dos estudantes com necessidades educacionais especí-
ficas. [...] A existência do Núcleo, entretanto, no contexto da 
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educação básica, profissional e tecnológica, não pode suprimir 
a necessidade e a garantia legal que os estudantes possuem de 
contar com os outros Serviços de Apoio da Educação Especial, 
sendo eles o AEE, o Tradutor Intérprete de Libras, Audiodes-
critor, Ledor, equipe multidisciplinar, dentre outros. Isso sig-
nifica que lutar pela garantia dos outros serviços não enfraque-
ce a força do Núcleo, ao contrário, fortalece sua composição e 
seus objetivos, ao complementar e ampliar os outros serviços 
garantidos (SONZA; VILARONGA; MENDES, 2020, p. 3-4).

Menos de 30% das siglas utilizavam a letra A como sinônimo de (A)
poio. Enquanto o entendimento da vogal A associada ao termo “Atendimen-
to” estava presente em 76% das resoluções analisadas. Sobre isso, pesquisas 
ressaltaram a relevância da atuação dos núcleos para a escolarização dos 
estudantes PAEE e com outras NEE, as atuações são descritas com abran-
gência muito maior que aquela trazida originalmente pela Ação TECNEP.

As atividades desenvolvidas pelos NAPNEs elencadas excedem o 
apoio educacional, realizado diretamente ao estudante, e caracterizam-se 
como ações de pesquisa, ensino e extensão que abordam a temática inclu-
são (COSTA, 2018; MENDES, 2017; RODRIGUES-SANTOS, 2020; SON-
ZA; VILARONGA; MENDES, 2020).

Como já mencionado, a Ação TECNEP apresentou, como função dos 
núcleos, o desenvolvimento de ações para promoção da inclusão escolar por 
meio da articulação entre os setores da instituição; e, conforme complemen-
tado por Guimarães (2021), competia aos NAPNEs estabelecer “prioridades, 
recursos humanos e material didático-pedagógico, como também, acom-
panhar e gerenciar a assistência técnica, o desenvolvimento de parcerias, 
Órgãos Públicos e outros setores afins” (GUIMARÃES, 2021, p. 52). Nessa 
perspectiva, sua atuação configura-se enquanto apoio à escolarização e for-
mação profissional dos estudantes PAEE e demais estudantes com NEE.

Alguns pesquisadores reforçam a complexidade do papel do NAPNE 
configurar-se como atendimento, que pode indicar que o núcleo oferece 
momentos individualizados e coletivos realizados diretamente ao estudan-
te por diferentes profissionais. Isso poderia implicar ou não o entendi-
mento de que o núcleo se responsabilizaria pelo Atendimento Educacional 
Especializado, assunto específico que trataremos em capítulo posterior.

Em relação ao nome atribuído ao público-alvo a ser assistido pelos 
NAPNEs, constatou-se que 89% das resoluções apresentaram a terminolo-
gia relacionada a pessoas com necessidades específicas. Ressalta-se a dife-
rença entre o público das políticas de educação especial e aquele relativo 
à Ação TECNEP e aos NAPNEs, uma vez que em sua concepção foram 
adotados os pressupostos da educação inclusiva.
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O entendimento sobre quem são as pessoas público-alvo assistidas 
pelo NAPNE e qual associação existia entre a terminologia adotada pelo 
núcleo e os estudantes atendidos por ele foram debatidas por Rodrigues-
-Santos (2020). A síntese das definições do público com base nas resolu-
ções é apresentada a seguir.

Quadro 2 – Público-alvo assistido pelos NAPNE nos seus respectivos IFs

Público-alvo (Quantidade de IFs) Institutos

Deficiências, transtornos globais do desenvolvimento, 
altas habilidades/superdotação (17)

IF9, IF7, IF12, IF19, IF6, IF33, 
IF15, IF13, IF5, IF10, IF25, IF31, 
IF32, IF35, IF4, IF28, IF34

Deficiências, altas habilidades/superdotação, TGDs, 
transtornos de aprendizagem (08)

IF2, IF6, IF3, IF20, IF16, IF8, 
IF29, IF11

Pessoas em situação de desfavorecimento social devi-
do a etnia, orientação sexual, gênero, credo, condição 
econômica, necessidades específicas, alunos com 
altas habilidades, pessoas encarceradas, apenadas e 
adolescentes em conflito com a lei (02)

IF14, IF27

Pessoas com deficiência (02) IF38, IF22

Pessoas que apresentam necessidades próprias e 
diferentes das dos demais alunos no domínio das 
aprendizagens curriculares (01)

IF21

Não delimitam, em sua resolução/regulamento, o 
público-alvo a ser assistido pelo NAPNE (06)

IF1, IF36, IF23, IF18, IF26, IF30

Fonte: Rodrigues-Santos (2020, p. 78-79).

O termo Necessidades Educacionais Específicas configura-se como 
uma ampliação do grupo de estudantes PAEE. Portanto, também se in-
cluem no grupo de estudantes NEE, os estudantes com dificuldades de 
aprendizado relacionadas à saúde mental, ao contexto social – estudan-
tes indígenas, estrangeiros ou em vulnerabilidade social –, e com trans-
tornos de aprendizagem – dislexia, discalculia, disgrafia, disortografia e 
transtorno de déficit de atenção e hiperatividade (SONZA; VILARONGA; 
MENDES, 2020).

Para Mendes (2017), os IFs trabalham na perspectiva da educação 
inclusiva, desenvolvendo ações que englobam o público determinado pe-
los documentos normativos brasileiros, ou seja, pessoas com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento (TGD) e altas habilidades/super-
dotação (AH/S), além de pessoas com distúrbios de aprendizagem e idosos 
em situação de vulnerabilidade educacional.

As resoluções apontaram que a compreensão de quem faz parte do 
público-alvo a ser assistido pelo NAPNE não era única. Os documentos 
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analisados apontaram que as ações desenvolvidas pelo NAPNE abrangiam 
um público que transpassava os estudantes PAEE, incluindo, a esse gru-
po, estudantes com “distúrbios de aprendizagem, transtornos (globais do 
desenvolvimento e psiquiátricos), anciãos em situação de vulnerabilidade 
educacional” (NASCIMENTO; PORTES, 2016, p. 83).

Os dados analisados por Rodrigues-Santos (2020), indicaram que, 
entre as 36 resoluções analisadas, 17% não especificavam o público-alvo 
assistido. Entre o universo de 30 resoluções que apresentaram o público, 
37% tinham documentos que regulamentam o atendimento de um público 
ampliado e 63% indicavam, como grupo a ser assistido pelo núcleo, os es-
tudantes PAEE, definido pelo Decreto 7.611 (BRASIL, 2011).

A vogal E encontrada na sigla refere-se a (E)specífica ou (E)special, 
embora a maioria dos IFs utilizem a definição “específica” na sigla. Ro-
drigues-Santos (2020) afirmou que a maioria dos NAPNEs trabalhavam 
com a regulamentação para o atendimento dos estudantes PAEE, mas que 
havia exceções, como um IFs que utilizava a sigla NAPNEE, sendo o (E)
ducacionais (E)speciais; o núcleo atendia estudantes PAEE e com trans-
tornos de aprendizagem.

Em relação a ampliar o grupo a ser atendido pelo NAPNE, a exemplo 
de alguns IFs, questionam-se os possíveis desafios, pois muitos núcleos 
ainda não estão devidamente equipados com recursos financeiros, mate-
riais e humanos para atender sequer os estudantes do Decreto 7.611/2011. 
Lisboa (2017) também problematiza a pouca estrutura dos núcleos:

conforme avaliação dos Coordenadores dos NAPNEs, este 
Núcleo, embora seja a estratégia de implantação da Política 
do AEE, não apresenta as condições estruturais e de funcio-
namento para cumprir adequadamente o ofício para o qual foi 
criado, uma vez que a instituição deixa de priorizar algumas 
ações importantes para efetivação das atividades do Núcleo 
(LISBOA, 2017, p. 83).

Para Rodrigues-Santos (2020), a vinculação dos NAPNEs junto às 
pró-reitorias de seus campi se apresentou ramificada, não houve unicida-
de originária da SETEC/MEC. Foram encontradas 22 vinculações a setores 
diferentes por parte dos NAPNEs, e núcleos de dois IFs não documenta-
ram seus vínculos.



29

INCLUSÃO ESCOLAR NOS INSTITUTOS FEDERAIS BRASILEIROS: SERVIÇOS E POSSIBILIDADES DE ATUAÇÃO

Quadro 3 – Vinculação dos NAPNEs nos campi

Setor de vínculo no campus Institutos
Pró-Reitoria de Extensão IF3, IF9, IF23, IF29

Pró-Reitoria de Assistência Estudantil IF1, IF20

Diretoria Acadêmica IF7

Direção Geral IF8, IF10, IF17, IF19, IF22, IF25, IF26, 
IF32, IF33

Diretoria de Ensino IF2, IF12, IF14, IF15, IF16, IF18, IF21, 
IF27, IF28, IF30

Diretoria de Desenvolvimento Educacional IF36

Diretoria de Ensino, Pesquisa e Extensão IF5, IF31

Diretoria de Políticas Estudantis IF11

Gerência Educacional IF33

Fonte: Rodrigues-Santos (2020, p. 83-84).

Observa-se que a maioria dos IFs apresentaram dois tipos de vin-
culações: 17 deles tinham dois tipos de vinculação, uma para o campus e 
outra para a reitoria; treze núcleos apresentaram vínculo somente com o 
campus; e cinco deles tinham vínculo unicamente associado à reitoria.
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Quadro 4 – Vinculação dos NAPNEs junto à Reitoria

Setor de vínculo na reitoria Institutos
Coordenação de Ações Inclusivas (CAI) IF2, IF12, IF20

Coordenação de Assistência Comunitária e Ações Inclusivas IF3

Coordenação Geral de Assistência Estudantil (CGAE) IF34

Coordenação de Políticas Inclusivas da Pró-Reitoria de Extensão IF22

Coordenação de Educação Inclusiva da Pró-Reitoria de Ensino IFM18

Coordenação de Educação Inclusiva e Diversidade (CEID) IF38

Coordenadoria de Ações Inclusivas da Diretoria de Projetos Especiais (DPE) IF33

Coordenadoria de Apoio às Pessoas com Necessidades Educacionais 
Específicas (CAPNES)

IF15

Núcleo de Ações Inclusivas IF13

Pró-Reitoria de Ensino, à Coordenadoria de Inclusão e Assuntos Estudantis IF31

Pró-Reitoria – Setor de Políticas Inclusivas IF16, IF32

Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social IF8

Pró-Reitoria de Ensino IF21, IF24, 
IF23, IF25, 
IF27, IF30, 
IF37

Fonte: Rodrigues-Santos (2020, p. 84).

Waldemar (2012) contextualizou que os NAPNEs foram formados por 
membros, que “são pessoas que se oferecem para auxiliar nas atividades e são 
efetivados após publicação de portaria pelo reitor do Instituto no qual está 
inserido o núcleo do qual farão parte” (2012, p. 47). Desse modo, os NAPNEs 
contariam com uma equipe diversa de profissionais oriundos das comunida-
des interna e externa da instituição: servidores ocupantes de cargos técnico 
e docente, estudantes, pais de estudantes menores de idade e profissionais 
externos (BRASIL, 2009b). Aos membros dessa equipe, compete

subsidiar as atividades da coordenação e sugerir ideias, deman-
das, dentre outras que ajudassem a garantir o acesso e a per-
manência do aluno com necessidades específicas, pois dessa 
forma, poderia garantir seu encaminhamento ao mercado de 
trabalho. Além disso, os participantes deveriam planejar, exe-
cutar e avaliar as ações do núcleo (GUIMARÃES, 2021, p. 52).

Sobre a organização dos NAPNEs, as orientações legais indicaram 
que o núcleo deveria ser composto de um coordenador e uma EMP, inti-
tulados de membros. O Documento base orienta que isso ocorra a partir 
da emissão de portaria pela Reitoria ou Direção Geral do campus, com a 
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designação de ocupante para a coordenação do núcleo. Além da coordena-
ção, o documento também aponta a adesão de membros voluntários.

Apesar de a recomendação ter efeito em todos os NAPNEs, a organi-
zação e atuação deles é diversa. Mesmo com a recomendação do Documen-
to base, Rodrigues-Santos (2020) relata que a presença do coordenador do 
núcleo não era realidade em todos os IFs. Algumas instituições entende-
ram que, por não haver disponibilidade orçamentária para tal gratificação, 
a previsão de uma coordenação para os núcleos foi questionada por algu-
mas instituições, em decorrência do entendimento de que a coordenação 
do núcleo equivaleria à atividade de chefia e assessoramento; e, portanto, 
deveria ser remunerada.

Diante da inexistência de recursos financeiros para esse fim, na épo-
ca, algumas instituições optaram por designar a pessoa responsável pelo 
núcleo como representante. Situação esta alterada pela publicação da Por-
taria nº 44, de 21 de janeiro de 2022, que prevê a concessão de função gra-
tificada às coordenações dos NAPNEs (BRASIL, 2022).

Outra diferença observada por Rodrigues-Santos (2020) é relativa à 
configuração das equipes. A inexistência de orientação nacional sobre os 
cargos e profissionais necessários à estrutura básica dos núcleos, aliada à 
variabilidade de composição do quadro de servidores de cada campus e à 
oportunidade de adesão de membros externos conforme a necessidade do 
campus, permite a formação de equipes com diferentes tipos de profissio-
nais e números de membros.

Em contraponto, Soares (2015), Mendes (2017) e Costa (2018) alertam 
que a ausência de uma determinação sobre a composição mínima dos nú-
cleos permitiu a implantação, em alguns campi, de núcleos com um núme-
ro muito reduzido de membros. Ainda de acordo com as autoras, a forma 
de composição dos núcleos, por meio da adesão voluntária de profissio-
nais, tem ocasionado a sobrecarga de trabalho dos servidores que atuam 
nos NAPNEs. E, uma vez que os Institutos não consideram o NAPNE 
como um setor administrativo, não é permitido aos servidores-membros 
a lotação e o exercício exclusivo nos núcleos. Dessa forma, os servidores 
precisam conciliar, dentro de sua carga horária semanal, as demandas do 
núcleo e as atribuições do cargo de origem, mesmo em contextos nos quais 
o núcleo é o único suporte ao estudante PAEE.

Entre os cargos ou profissionais apontados por Rodrigues-Santos (2020) 
para a composição do núcleo e o número de indicações recebidas, têm-se: 
docentes (aparecem nos documentos de 26 IFs), pedagogo e cargos técnico-
-administrativos (24 IFs), psicólogo (22 IFs), assistente social e discentes (21 
IFs), familiares dos estudantes (17 IFs), tradutor e intérprete de Libras (13 IFs), 
docente habilitado em AEE (oito IFs), psicopedagogo (seis IFs), monitores/tu-
tores/bolsistas (quatro IFs), docente de Libras, transcritor de Braille e revisor 
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de Braille (três IFs), ledor e cuidador (dois IFs), guia-intérprete, instrutor de 
Libras e alfabetizador de jovens e adultos (uma indicação).

Alguns IFs entendiam que integravam a equipe do NAPNE profis-
sionais da área da saúde, como fonoaudiólogo e médico (dois IFs), nutricio-
nista e odontologista (três IFs) e terapeuta ocupacional, que foram regula-
mentados como membros do núcleo.

Embora alguns institutos contassem com a previsão de uma boa di-
versidade de profissionais, Lisboa (2017) afirmou que, para os coordena-
dores dos núcleos, um dos principais desafios para o funcionamento dos 
NAPNEs estava associado à dificuldade em encontrar membros com carga 
horária compatível, a fim de colaborarem para o núcleo. A “Presença de 
equipes multidisciplinares nos campi, trabalhando com os NAPNEs bem 
como liberação de carga horária dos membros para participação ativa no 
trabalho do Núcleo.” (LISBOA, 2017, p. 100) foram algumas das melhorias 
propostas pela pesquisadora.

As diferentes configurações possíveis para as equipes demonstram a 
flexibilidade do NAPNE, a qual apresenta aspectos positivos e negativos. 
Por um lado, essa fluidez torna necessário que os membros da equipe re-
conheçam e valorizem seus diferentes saberes e potencialidades, desenvol-
vam processos de ajuda mútua e estabeleçam relações democráticas entre 
si. Tais medidas correspondem aos princípios do trabalho colaborativo, 
trazidos por Stainback e Stainback (1999) e apontados pela literatura como 
imprescindíveis para a implementação de ambientes inclusivos. Nesse 
sentido, a flexibilidade de composição da EMP pode contribuir para a pro-
moção de uma cultura colaborativa na instituição e favorecer a escolariza-
ção e formação profissional dos estudantes PAEE.

Ainda sobre a composição da equipe do multiprofissional do NAP-
NE, um dado que causou estranhamento, na pesquisa de Rodrigues-Santos 
(2020), foi a ausência, na maioria dos IFs, de um professor com formação 
adequada para desenvolver ações específicas com os estudantes da educa-
ção especial, como prediz a LBI:

Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, imple-
mentar, incentivar, acompanhar e avaliar:
[...] XI - formação e disponibilização de professores para o 
atendimento educacional especializado, de tradutores e in-
térpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de 
apoio (BRASIL, 2015, Art. 28, XI).

Quanto à ausência desse professor nos IFs, questionamos de que for-
ma são exercidas as ações para inclusão escolar na instituição, no que se 
refere à questão de acessibilidade curricular, sem ao menos a colaboração 
de um professor especializado na área. Considera-se necessária a atuação 
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de um professor de educação especial como um dos membros do NAPNE, 
pois esse profissional, devido à sua formação, dispõe de competências ne-
cessárias para desenvolver e auxiliar na implementação das políticas pú-
blicas para a inclusão do estudante PAEE dentro dos IFs, bem como para 
realizar o AEE junto aos estudantes que demandarem tais serviços.

Sobre a presença do professor de educação especial nos IFs, Gui-
marães, Rodrigues-Santos e Vilaronga (2022) analisaram os editais para 
contratação desse profissional e identificaram que muitos institutos não 
realizavam processo seletivo para contratação de professores efetivos, tra-
balhando apenas com profissionais contratados em regime temporário 
para desenvolver o AEE. Identificaram, ainda, que os institutos lançavam 
editais após o surgimento da demanda desses profissionais, ou seja, quan-
do necessitavam realizar o acolhimento do estudante PAEE.

Os dados das pesquisadoras conversaram com Mendes (2017, p. 105), 
que evidenciou que “o trabalho ocorre de forma assistemática e descontí-
nua em parte dos IFs, sem a possibilidade de criar condutas institucionais 
para o atendimento que venham a se configurar como institucionalizadas”.

Todavia, também há condutas exitosas, a exemplo do IF Baiano que 
contava com professores de Educação Especial em todos os seus campi, 
além de oferecer vagas para os demais profissionais da educação especial, 
como o Intérprete de Libras e Revisor de texto em Braille. Professores de 
Educação Especial também foram encontrados nos marcos regulatórios de 
seis diretrizes.

Especificamente em relação ao atendimento individualizado aos es-
tudantes PAEE, no terceiro capítulo serão discutidas a regulamentação do 
AEE no país, as formas de oferta do atendimento individualizado nos IFs e 
a atuação dos professores de educação especial nos institutos.

O fato de a ação TECNEP, por diversos fatores, não ter conseguido 
se expandir a ponto de se tornar uma política pública oficial de grande 
abrangência, como idealizado inicialmente, pode ser considerado umas 
das razões para tantas divergências sobre diversos assuntos de um mesmo 
núcleo. As divergências em vários pontos sobre o NAPNE podem resultar 
em situações diversas por parte dos núcleos.

Há NAPNEs que não possuíam verba definida, enquanto há outros 
que recebiam 01% dos recursos próprios dos IFs para desenvolverem suas 
ações, mas não existiam garantias de verba específica para o trabalho na 
totalidade dos institutos. De forma geral, pode-se inferir que, a fim de con-
tinuarem desenvolvendo um bom trabalho, os NAPNEs demandam melhor 
estrutura, tanto física, quanto de recursos humanos e financeiros, para que 
possam desenvolver os objetivos aos quais se propuseram.

Mesmo sem o apoio necessário, alguns NAPNEs se destacaram 
no desenvolvimento de um bom trabalho para a inclusão dos estudantes 
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PAEE em seus campi. Para aprimorar os serviços ofertados pelo NAPNE, 
os coordenadores sugeriram “a adoção de um fluxo de atendimento, reuni-
ões periódicas da equipe para planejamento, atendimento individualizado 
e acompanhamento sistemático durante toda a trajetória acadêmica” (LIS-
BOA, 2017, p. 98).

Salientamos que o NAPNE não é e nem deve ser visto como o único 
setor responsável pelo desenvolvimento de ações para inclusão escolar dos 
estudantes PAEE dentro dos IFs; todavia, o trabalho desenvolvido pelo nú-
cleo é de relevância inquestionável, mesmo tendo diversas configurações a 
depender do entendimento de cada instituição. Retornaremos, no próximo 
capítulo, ao debate sobre a EMP nos IFs e como ela pode atuar para favo-
recer a inclusão escolar.
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2 

O ENVOLVIMENTO DAS 
EQUIPES MULTIPROFISSIONAIS 
NA ESCOLARIZAÇÃO 
DOS ESTUDANTES PAEE

Entre os diversos suportes educacionais indicados pela literatura 
para a inclusão escolar de estudantes PAEE, destaca-se, neste capítulo, a 
importância da presença da Equipe Multiprofissional (EMP) como parte 
integrante dos sistemas de ensino. Essas equipes, quando parte da rede de 
apoio à escolarização desse grupo de estudantes, podem contribuir com 
a reestruturação do planejamento escolar e da prática pedagógica, com 
impacto positivo no atendimento das necessidades educacionais desses 
estudantes, assim como na melhoria da qualidade de ensino para todos 
(CALHEIROS, 2019; COSTA, 2021; SILVA, 2016).

Definidas como “um conjunto de indivíduos com diferentes profis-
sões, confinadas no mesmo campo de trabalho [...], nas suas diversas con-
figurações’’ (GARCIA, 1994, p. 23), as EMPs são recursos valiosos para a 
construção de instituições de ensino inclusivas. Para isso, podem incluir 
em sua composição profissionais das áreas da Educação, Educação Espe-
cial, Saúde e Reabilitação (AGÊNCIA EUROPEIA PARA AS NECESSI-
DADES ESPECIAIS E A EDUCAÇÃO INCLUSIVA, 2014).

Garcia (1994) considera que essa relevância decorre do fato de que os

profissionais da educação são obrigados a confrontar-se, quoti-
dianamente, com problemas de grande complexidade técnica e 
científica e, neste contexto, no entendimento da urgência da cria-
ção de uma “nova” escola, produtora de saberes, talvez encon-
tremos a razão da importação para a cena educativa de modelos 
construídos (com sucesso) noutros domínios e que passam pela 
colaboração e articulação de diferentes profissionais, organiza-
dos em equipas [sic] multiprofissionais (GARCIA, 1994, p. 11).

Dessa forma, a constituição de equipes multiprofissionais como parte 
integrante dos sistemas de ensino permite, a partir da articulação dos saberes 
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de diversas áreas, que sejam explorados e ampliados os recursos e estratégias 
para atendimento das demandas dos estudantes PAEE e seus docentes.

Além de justificar a importância da EMP escolar, o excerto evidencia 
outro aspecto fundamental. Para Garcia (1994), a efetividade desse supor-
te excede sua simples presença no ambiente educacional e consolida-se 
na relação colaborativa entre os profissionais da equipe, e entre estes e 
os demais profissionais escolares. Da mesma forma, a colaboração entre 
os agentes envolvidos no processo de escolarização dos estudantes PAEE 
é apontada de forma reiterada como elemento central para o sucesso da 
inclusão escolar na literatura internacional, assim como nas orientações 
de organismos internacionais (AGÊNCIA EUROPEIA, 2014, 2021; AINS-
COW et al., 2016; GARCIA, 1994; IDOL; PAOLUCCI-WHITCOMB; NE-
VIN, 1995, 2000; MACIVER et al., 2017; STAINBACK; STAINBACK, 1999;).

Stainback e Stainback (1999) recomendam, ainda, que a composição 
da equipe, enquanto rede de apoio à escolarização desses estudantes, seja 
flexível a fim de se adequar às necessidades de cada situação analisada; que 
sejam valorizadas as competências e saberes diversos de seus membros; e 
que suas ações, apesar de relacionadas aos estudantes, sejam focadas nos 
agentes envolvidos em sua escolarização. O que significa que o trabalho 
seria desenvolvido entre servidores em prol de garantir a implementação 
de práticas inclusivas, e não necessariamente com atendimentos individu-
ais ao aluno PAEE. Desse modo, a EMP configura-se como espaço formati-
vo no âmbito escolar, para os profissionais escolares que buscaram o apoio 
da equipe e para seus próprios membros (GRACIA, 1994; STAINBACK; 
STAINBACK, 1999).

Diferentemente do que ocorre nos Estados Unidos e em países eu-
ropeus, a legislação brasileira não contempla a presença da EMP nas ins-
tituições de ensino ou como parte integrante dos sistemas educacionais 
(CALHEIROS, 2019; SILVA, 2016). Para a educação especial, os dispositi-
vos legais enfatizam que o AEE na rede comum seja realizado exclusiva-
mente nas SRM – Salas de Recursos Multifuncionais (MENDES; MALHEI-
RO, 2012; REBELO, 2016) e que seja estabelecida a articulação intersetorial 
como meio de acesso ao serviço de apoio desenvolvido por profissionais 
da saúde e do serviço social (CALHEIROS, 2019). Por consequência, esses 
profissionais não integrariam o quadro de servidores dos ambientes esco-
lares, como ocorre no contexto da Rede EPCT.

O pesquisador argumenta, ainda, que a intersetorialidade, do modo 
como é trazida pelos dispositivos legais brasileiros, não é capaz de prover 
os suportes educacionais demandados pelos estudantes PAEE, em virtude 
da distinção de objetivos entre as diferentes áreas – educação, saúde e ser-
viço social – e da sobrecarga dos profissionais da saúde e do serviço social.
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Porém, Yannoulas e Souza (2016) apontam que, mesmo diante da au-
sência de regulamentação, algumas instituições de ensino das esferas mu-
nicipal, estadual e federal têm encontrado alternativas para diversificar seu 
quadro de profissionais, de forma a atender as necessidades específicas des-
ses estudantes e de seus docentes. Dessa forma, é possível encontrar diver-
sas composições de equipes nos ambientes escolares, constituindo-se em 
experiências singulares de organização nos sistemas de ensino brasileiros.

Entre essas experiências, figuram os Institutos Federais (IFs), que 
contam, na composição de seu quadro de servidores técnicos em educação, 
com a presença de profissionais do serviço social, psicologia, nutrição e 
de áreas da saúde e reabilitação, além de pedagogos e técnicos em assun-
tos educacionais. Essa singularidade justifica e demonstra a relevância de 
pesquisas que investiguem a composição e atuação das EMPs nos IFs e a 
possibilidade dessa equipe constituir-se como um serviço de apoio à esco-
larização de estudantes PAEE na instituição.

Nesta perspectiva, e com a finalidade de compreender a relação en-
tre as EMPs dos IFs e os estudantes PAEE, assim como a possibilidade de 
estas constituírem-se como apoio à escolarização e à formação profissio-
nal desse grupo de estudantes, optou-se por apresentar os resultados de 
uma pesquisa que investigou esses aspectos.

2.1 As equipes multiprofissionais nos IFS

Conforme mencionado na introdução deste livro, todos os dados 
apresentados e discutidos no presente capítulo são parte da pesquisa de 
mestrado em andamento (VOLANTE, 2022). Os dados iniciais retratam 
como as EMPs se organizam nos IFs do país.

A amostra dos dados permite pontuar que a Região Sudeste cons-
tituiu a maior parcela de participantes, reunindo 46,8% das respostas, e 
contou com representantes do Instituto Federal Fluminense (um servidor), 
Instituto Federal de Minas Gerais (um profissional), Instituto Federal de 
São Paulo (44 participantes), Instituto Federal do Triângulo Mineiro (cin-
co respondentes) e Instituto Federal do Sul de Minas (14 servidores). Foi 
seguida pela Região Sul, com 28,8% das respostas e participação de sete 
servidores do Instituto Federal Catarinense, dois respondentes do Institu-
to Federal Farroupilha, 13 participantes do Instituto Federal do Paraná, 12 
profissionais do Instituto Federal do Rio Grande do Sul e seis servidores 
do Instituto Federal Sul-rio-grandense.

Para a Região Nordeste, foram coletadas 20,1% do total de respostas, 
e os participantes eram lotados no Instituto Federal da Bahia (12 respon-
dentes), Instituto Federal do Maranhão (um servidor), Instituto Federal do 
Pernambuco (11 participantes), Instituto Federal do Piauí (um servidor) e 
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Instituto Federal do Sergipe (três respondentes). E, por fim, a menor par-
cela refere-se à Região Norte, com 4,3% das respostas correspondentes a 
um servidor do Instituto Federal do Acre, um participante do Instituto 
Federal do Amapá, dois servidores do Instituto Federal de Roraima, e dois 
respondentes do Instituto Federal do Tocantins.

Também foram maioria os servidores que se identificaram como 
pessoas sem deficiência, 133 respondentes, enquanto cada um dos demais 
seis servidores autodeclaram-se como pessoas com altas habilidades ou 
superdotação, baixa visão, deficiência física, transtorno do espectro do 
autismo e deficiência auditiva, que foi mencionada por dois participan-
tes. Corroborando os resultados encontrados por outros levantamentos do 
perfil dos profissionais da educação básica brasileira, que constataram a 
feminização do trabalho na área da educação (CARVALHO, 2018; GATTI; 
BARRETTO, 2009; SILVA, 2017), a maioria dos respondentes identificou-
-se como sendo do gênero feminino, o que corresponde a 109 das 139 res-
postas analisadas.

O tempo de exercício apontado pelos respondentes ocorre em pro-
porção correspondente às fases de implantação e expansão dos IFs e à con-
sequente necessidade de contratação de profissionais. As maiores parcelas 
referem-se a servidores que indicaram ter entre cinco e dez anos de exer-
cício, com 76 respostas, ou atuar há mais de dez anos na instituição, com 
36 respostas. 

O ingresso desses servidores nos IFs ocorre, em grande parte, em 
período coincidente com a fase III de expansão da Rede EPCT. Rodrigues 
e Santos (2015) apontam que a fase III ocorreu entre os anos de 2011 e 2014, 
e refere-se à etapa de expansão com o maior número de implantações de 
campi, o que pode explicar a concentração de servidores que indicaram in-
gresso na instituição nesse período. Para os demais respondentes, Volante 
(2022) aponta que foram observadas 16 respostas para tempo de exercício 
entre três e cinco anos, oito servidores que indicaram possuir de um a três 
anos de exercício, dois que relataram ter sido contratados há menos de um 
ano e um servidor que não informou seu tempo de exercício. Dessa forma, 
é possível que suas contratações sejam reflexo dessa política de expansão 
e interiorização da Rede EPCT e que os demais respondentes tenham sido 
contratados na ocasião de vacância de cargo preexistente ou na modali-
dade de contratação temporária, como é o caso de analista de educação 
especial e docentes substitutos.

Quanto à ocupação e formação profissional, a maior parte dos servi-
dores afirmaram ocupar o cargo de Pedagogo, com 40 respostas, seguido 
pelos cargos de Docente (21 respostas), Técnico em Assuntos Educacionais 
(chamado de TAE neste capítulo, e indicado como cargo de origem por 19 
participantes), Assistente Social (16 respondentes) e Psicólogo (11 servido-
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res). Outros cargos foram mencionados, porém em menor quantidade de 
respostas, a saber: sete servidores indicaram ocupar o cargo de Assistente 
de Alunos; seis, de Tradutor e Intérprete de Língua Brasileira de Sinais – 
Português (TILSP); cinco, de Enfermeiro ou outro cargo da área da Saúde; 
três, de Docente ou Analista em Educação Especial; três, de Nutricionista; 
e um de Bibliotecário. Entre os respondentes, outros sete servidores indi-
caram ocupar outros cargos técnico-administrativos em educação. Além 
do cargo de exercício, é interessante apontar que 98 dos participantes in-
dicaram também atuar no NAPNE como membros ou responsáveis pelo 
núcleo (VOLANTE, 2022).

Ainda segundo a pesquisadora, além do cargo de origem, 75 res-
pondentes afirmaram ocupar alguma posição na gestão do campus, a sa-
ber: chefia do setor responsável pelo acompanhamento sociopedagógico, 
chefia de outros setores, coordenação de curso, coordenação de ensino ou 
equivalente, direção de ensino, direção geral do campus, e coordenação do 
NAPNE, que, em específico, contou com 31 respostas. Entre os docentes 
respondentes, alguns utilizaram o campo “Outro” dessa questão para in-
dicar que acreditavam que sua posição dentro da EMP estava relacionada 
à função para a qual foram designados. Os demais 64 participantes infor-
maram não ocupar nenhum cargo na gestão ou não responderam a essa 
pergunta especificamente.

Entre os resultados obtidos sobre os profissionais respondentes, 
apenas um dos respondentes indicou não ter concluído curso de gradua-
ção e a maioria dos servidores relatou ter concluído a graduação há mais 
de 15 anos (53 participantes) e entre dez e 15 anos (44 respondentes). Os 
demais servidores indicaram ter concluído sua graduação há um período 
entre cinco e dez anos (28 respondentes), entre dois e cinco anos (dez par-
ticipantes) ou até dois anos (três servidores). Além da graduação, todos os 
servidores que indicaram ter curso superior concluído também relataram 
possuir algum curso de pós-graduação. A maioria dos servidores informou 
ter concluído curso de mestrado, com 78 respondentes, seguido por cursos 
de especialização, indicado por 49 servidores e de doutorado, relatado por 
apenas 11 participantes.

Ao serem questionados se tiveram contato com temáticas relaciona-
das à Educação Especial em sua formação inicial, 74 servidores responde-
ram terem estudado sobre temáticas dessa área na graduação, na seguin-
te proporção: 18 servidores apontaram somente a educação especial na 
perspectiva da educação inclusiva, 25 participantes apontaram somente 
temáticas específicas relacionadas às diversas deficiências, e 31 relataram 
que estudaram sobre temáticas específicas dentro da educação especial e, 
também, sobre a educação especial na perspectiva da educação inclusiva. 
Porém, conforme esperado diante da quantidade significativa de participan-
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tes que responderam terem se graduado há mais de 10 anos, uma parcela 
considerável dos servidores respondeu que sua graduação não contemplou 
conteúdos da Educação Especial, correspondendo aos demais 66 servidores.

Em relação à formação continuada em cursos de pós-graduação, en-
tre os 138 participantes que apontaram possuir cursos de pós-graduação, 
71 servidores informaram que as temáticas discutidas no âmbito do pro-
grama cursado e da pesquisa desenvolvida não se relacionavam à educação 
especial, com 67 participantes que discutiram ou pesquisaram sobre tópi-
cos relacionados à Educação Especial em seus cursos de especialização, 
mestrado e doutorado. Mas, na última pergunta referente à formação dos 
participantes, Volante (2022) afirma ter observado que a proporção consta-
tada em relação à pós-graduação inverte-se, com a maioria dos responden-
tes afirmando ter realizado cursos de capacitação em assuntos correlatos 
à educação especial (98 servidores). É possível que a proporção observada 
nas respostas demonstre que os participantes tenham percebido, em seu 
exercício, a necessidade de formação continuada para atendimento das 
necessidades dos estudantes PAEE e de seus docentes, mas que tenham 
escolhido supri-la por meio de cursos de curta duração.

Além do aspecto destacado, nota-se outra informação que também 
colabora para essa percepção ao se limitar o recorte de análise apenas aos 
respondentes que não tiveram contato com a educação especial em sua 
graduação e pós-graduação. Entre esses 43 participantes, 37 realizaram 
cursos de formação continuada de curta duração, e a maior parte deles 
optou por cursos de capacitação com temáticas relacionadas à educação 
especial, mesmo quando os demais cursos de sua trajetória formativa fo-
ram em áreas distintas.

Quanto à composição e às formas de atuação da equipe, os partici-
pantes puderam indicar os profissionais que reconheciam como parte da 
EMP em seu campus. De acordo com os dados levantados, os profissionais 
indicados em maior número pelos participantes foram Pedagogo (com 132 
menções), Psicólogo (apontado por 121 servidores), Assistente Social (em 
115 respostas) e TAE (mencionado por 107 servidores), seguidos de outros 
profissionais indicados por menos respondentes. Além desses quatro car-
gos, que apareceram na maioria das respostas, também foram menciona-
dos como parte das equipes: Docente de Educação Especial ou Analista 
em Educação Especial (mencionados em 40 respostas); Nutricionista (38); 
TILSP (32); Enfermeiro, Técnico de Enfermagem ou Auxiliar de Enferma-
gem (20); Assistente de Alunos (15); e Docentes (13). Ainda foram registra-
das 18 indicações a cargos diversos.

Três aspectos precisam ser destacados a partir dos dados referentes 
a essa questão. O primeiro é que a composição apontada pelo maior nú-
mero de respondentes e descrita no parágrafo anterior é compatível com 
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levantamento similar, porém com menor número de participantes, reali-
zado por Oliveira e Vilaronga (2021) e coerente às indicações trazidas pela 
literatura internacional sobre as EMPs escolares (GARCIA, 1994; IDOL; 
PAOLUCCI-WHITCOMB; MACIVER et al., 2017; NEVIN, 1995, 2000; 
STAINBACK; STAINBACK, 1999). Todos os autores citados destacam a 
necessidade de que essa equipe, quando atuante no ambiente escolar, seja 
formada por profissionais que atentem aos aspectos psicológicos, sociais 
e educacionais dos estudantes, para que, dessa forma, sejam capazes de 
propor e desenvolver ações efetivas à sua escolarização.

Esses cargos também encontram respaldo nas orientações de agên-
cias internacionais (AGÊNCIA EUROPEIA, 2014, 2021) e em dispositivos 
legais brasileiros. A LDBEN, por prever o Pedagogo como profissional es-
colar (BRASIL, 1996a), e com as Diretrizes Nacionais para a Educação Es-
pecial na Educação Básica, ao indicarem a atuação do Psicólogo no ambiente 
escolar como apoio à inclusão escolar (BRASIL, 2001). Especificamente em 
relação aos Técnicos em Assuntos Educacionais, a formação mínima exigida 
ao exercício no cargo, licenciatura, podem ter colaborado para o direciona-
mento desses servidores aos setores ligados ao ensino e ao acompanhamen-
to pedagógico nos campi e a consequente participação nas EMPs.

O segundo aspecto é o pequeno número de indicações da partici-
pação do docente de educação especial. Apesar de ser esperado que as 
EMPs, enquanto serviços de apoio à escolarização e formação profissional 
de estudantes PAEE, contem com esse profissional em sua composição, a 
baixa alusão ao docente especializado é compatível com as respostas dos 
participantes sobre a existência desse servidor em seus campi. Para o total 
de respostas analisadas, 99 respondentes indicaram não haver professor 
de Educação Especial no campus, em contraponto a apenas 40 servidores 
que responderam de forma positiva, o que corrobora os dados trazidos por 
Rodrigues-Santos (2020) sobre a ausência desse servidor nos campi dos IFs.

Tal dado, mais uma vez, reforça a urgente necessidade de contra-
tação desse profissional pelos IFs. É fato que a EMP, quando parte inte-
grante dos sistemas educacionais, pode contribuir para a elaboração de 
projetos pedagógicos capazes de atender às necessidades educacionais dos 
estudantes PAEE e para a construção de espaços escolares e acadêmicos 
inclusivos. Porém, não devem ser atribuídos à EMP os serviços de apoio à 
escolarização e formação profissional dos estudantes PAEE que se confi-
guram como atividades docentes, e que são, portanto, inerentes à atuação 
do professor de educação especial; como o AEE em formato de contra-
turno ou como o ensino colaborativo e o AEE, conforme pontuado por 
Rodrigues-Santos (2020) e por Sonza, Vilaronga e Mendes (2020).

O último aspecto é a discrepância entre o número de docentes que 
responderam ao questionário, e que, portanto, consideram-se como mem-
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bros das equipes multiprofissionais para apoio à escolarização de estudan-
tes PAEE, e a quantidade de respostas que indicaram o docente como um 
dos profissionais que compõem essa equipe. Ressalta-se que, além do quan-
titativo de respostas para cada um dos cargos mencionados, apenas 13 par-
ticipantes indicaram que os docentes fazem parte da EMP nos IFs, apesar 
de existirem 21 servidores que ocupam esse cargo entre os respondentes.

É necessário ponderar, aqui, a ausência de regulamentação da atua-
ção das EMPs nos ambientes educacionais e a decorrente indefinição so-
bre sua composição e escopo de atuação no contexto brasileiro, apontadas 
por Silva (2016) e Calheiros (2019). Tal fato possibilita a ampliação do en-
tendimento sobre os profissionais envolvidos na escolarização e formação 
profissional dos estudantes PAEE, mas também pode causar insegurança 
quanto aos cargos pertencentes à EMP em ambientes com um quadro de 
servidores bastante variado, como ocorre nos IFs. O que, talvez, possa ter 
colaborado para que apenas dois docentes, entre os 21 participantes, te-
nham incluído o próprio cargo entre os profissionais que compõem a EMP 
em seu campus.

Sobre o desenvolvimento e execução de ações relacionadas aos estu-
dantes PAEE, Volante (2022) aponta que 113 servidores confirmaram exis-
tir, no campus de exercício, algum tipo de planejamento conjunto da equi-
pe para esse fim. Foi apontada, por 125 respondentes, a participação de 
outros servidores como colaboradores desse planejamento, entre os quais 
destacam-se: os docentes dos cursos, mencionados por 96 participantes; 
os cargos de gestão do campus, nas figuras das coordenações de curso, 
direção de ensino e coordenação de ensino ou equivalente, com 85, 74 e 49 
respostas, respectivamente; e os estudantes e seus familiares, menciona-
dos por 44 e 53 participantes, respectivamente. Também constavam, em 
menor número de respostas, profissionais da saúde, internos e externos à 
instituição, e a coordenação do NAPNE.

Os respondentes também apontaram as principais ações desenvolvi-
das pela equipe em seus campi. Entre as que foram mais citadas, destacam-
-se o levantamento das necessidades de acessibilidade dos estudantes, que 
apareceu em 122 respostas, e a orientação de servidores docentes, indicada 
por 123 participantes. Tais respostas talvez possam indicar que as equipes 
nos campi estejam se empenhando no estabelecimento de parcerias com 
os docentes. Mesmo diante dessa possibilidade, as demais respostas indi-
cam ainda ser necessário explorar o potencial formativo de sua atuação, já 
que o desenvolvimento de ações para a formação de servidores docentes 
e de servidores técnicos foi informado por apenas 70 e 56 participantes, 
nessa ordem.

Outro dado a ser destacado indica a preocupação com o fortaleci-
mento do vínculo entre a escola, estudante e família, uma vez que 106 ser-
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vidores apontaram a orientação aos familiares dos estudantes PAEE como 
uma das ações desenvolvidas. Ao detalhar essa interlocução, Volante (2022) 
aponta que somente sete servidores indicaram sua inexistência. Os demais 
informaram que a equipe solicita a presença da família em reuniões perió-
dicas, presente em 104 das respostas, e que a equipe realiza a mediação da 
participação da família na composição dos conselhos escolares, relatado 
por 82 participantes.

Em frequência muito menor, porém, a orientação quanto aos direitos 
dos estudantes foi indicada por apenas 34 participantes. Acredita-se que 
esse número de apontamentos reduzido seja decorrente da etapa forma-
tiva em que os estudantes estão matriculados e por trazerem, das etapas 
anteriores de escolarização, experiência e conhecimento sobre as medidas 
e apoios garantidos pela legislação.

Ainda sobre o relato das ações desenvolvidas pela EMP, grande parte 
dos participantes (117 respostas) informou ter observado resultados positi-
vos. Entre os relatos feitos, detalhando os resultados observados, Volante 
(2022) aponta que foram 102 indicações referentes à mudança na prática 
dos docentes orientados, e 92 relacionadas à consequente melhora no de-
sempenho escolar ou acadêmico dos estudantes. Ainda de acordo com a 
pesquisadora, parte dos servidores também mencionou ter observado mu-
danças na forma de atuação dos servidores técnicos (64 servidores), equipe 
gestora (62 servidores) e famílias (59 servidores).

Um dado interessante trazido pela autora foi a percepção de que as 
ações desenvolvidas e os resultados observados são decorrentes da atuação 
dos servidores da equipe no NAPNE, presente em 80 respostas. Esse dado, 
assim como a insegurança dos docentes em se declararem como membros 
das EMPs, discutida anteriormente, podem ser indícios da setorização da 
Educação Especial, conforme trazido por Mendes (2017).

Entendida como a responsabilização exclusiva de um profissional, 
setor ou grupo de servidores em específico pela escolarização dos estudan-
tes PAEE, a pesquisadora alerta que, nos IFs, esse movimento tem ocorrido 
em relação aos NAPNEs. Mendes (2017) aponta, também, que a setorização 
tem sido legitimada pelas normativas institucionais e tem desfavorecido o 
compartilhamento dessa responsabilidade entre os servidores da institui-
ção como um todo. Em consonância com o entendimento dessa autora, é 
possível que a setorização influencie a percepção de limites entre a atua-
ção enquanto membro do núcleo e o exercício do cargo de origem. A partir 
da compreensão equivocada de que toda ação relacionada aos estudantes 
PAEE é exclusiva ao escopo de atuação do NAPNE, é possível que os servi-
dores tenham dificuldade de reconhecer, nessa prática, o desenvolvimento 
de atividades inerentes ao cargo que ocupam.
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Por fim, os participantes foram questionados sobre sua percepção 
quanto à própria atuação e a contribuição de sua trajetória formativa para 
o exercício no cargo. Volante (2022) indica que, em relação à atuação pro-
fissional dentro da equipe, a maioria dos participantes disse se sentir apta 
para exercer sua função e indicou que tal sentimento ocorre sempre (29 
pessoas), frequentemente (56 participantes) ou às vezes (47 respondentes). 
A maioria considera que sua graduação atende às necessidades de seu car-
go de forma plena (27 participantes) ou satisfatória (62 respondentes). Po-
rém, para 36 esse atendimento às demandas do cargo é insatisfatório e 
para outros 14, inexistente.

Quando questionados sobre a percepção quanto à formação continu-
ada, a avaliação foi ligeiramente melhor. Ainda segundo a autora, dos 134 
respondentes que afirmaram terem realizado cursos de formação continu-
ada, 25 servidores indicaram que a formação continuada consegue atender 
às necessidades do cargo de forma plena e 79, de forma satisfatória. Entre-
tanto, foram registrados 25 relatos de que a formação continuada foi insa-
tisfatória e outros cinco de que ela não atende às necessidades do cargo. 
Considerando as respostas dos servidores às perguntas sobre seu percurso 
formativo, evidencia-se a necessidade de iniciativas de formação continu-
ada que relacionem as temáticas da educação especial e da educação pro-
fissional e tecnológica para os membros das equipes.

Os participantes também responderam a uma questão aberta para 
levantamento de temáticas que consideram como necessárias à sua for-
mação continuada. O intuito foi compreender as lacunas percebidas pelos 
participantes no exercício em relação aos estudantes PAEE e seus docen-
tes. Responderam à questão de levantamento de necessidades formativas 
88 servidores, porém seis deles não realizaram nenhuma sugestão.

Entre as respostas dos participantes, ainda há bastante interesse em 
formações que abordem conhecimentos de deficiências específicas (17 res-
postas), o que traz indícios da permanência de uma abordagem centrada 
na deficiência. Porém, muitos dos demais assuntos indicados estão rela-
cionados a temáticas focadas no apoio aos profissionais da educação, e não 
especificamente nos estudantes.

São exemplos as seguintes indicações: estratégias e recursos plane-
jados a partir dos princípios do DUA – Desenho Universal da Aprendi-
zagem (13 respostas); estratégias de formação de servidores e orientação 
docente (11 apontamentos); medidas para construção de cultura escolar 
inclusiva (dez menções); atribuições e possibilidades de atuação da EMP 
(nove respostas); espaços para partilha de experiências (seis menções); e 
medidas para construção de redes de apoio (três respostas). Os demais te-
mas apontados eram relacionados à elaboração do PEI, mencionado em 
dez respostas; conceitos gerais da Educação Especial, também indicado 
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por dez participantes; recursos de tecnologia assistiva, cinco respostas; e 
espaços para escuta do estudante PAEE quanto à sua percepção sobre a 
formação e serviços ofertados no IF, mencionado por um participante.

Os temas destacados sugerem uma possível propensão dos servido-
res a atuarem como multiplicadores em seus campi, o que corresponde à 
descrição de Garcia (1994) sobre a forma de atuação das EMPs escolares e 
aos princípios de atuação para as equipes que compõem as redes de apoio, 
elencados por Stainback e Stainback (1999).

E, junto ao aparente interesse em contribuir com a formação dos de-
mais servidores, é necessário destacar as indicações, nas respostas dos par-
ticipantes, sobre a disponibilidade de profissionais nas instituições para 
composição das equipes e a existência de momentos para discussão e pla-
nejamento conjunto de ações e para orientação do trabalho docente. Dessa 
forma, pode-se apontar a potencialidade das EMPs nos IFs para atuarem 
como um dos serviços de apoio à escolarização e formação profissional dos 
estudantes PAEE.
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3 

O ATENDIMENTO EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO NOS 
INSTITUTOS FEDERAIS

Dando continuidade à discussão sobre os serviços de apoio à escola-
rização e formação profissional dos estudantes PAEE oferecidos pelos IFs, 
neste capítulo será abordado o AEE. Como forma de auxiliar na compreen-
são desse serviço no contexto específico dessas instituições, optou-se por, 
inicialmente, discorrer brevemente sobre sua regulamentação na legisla-
ção brasileira. Assim como sobre pesquisas que mostram a relevância do 
AEE para que seja assegurado o direito à educação a todos os estudantes, 
a função desse serviço e à atuação do docente por ele responsável. As in-
formações legais são dialogadas com os dados da dissertação de Luciana 
Carlena Correia Velasco Guimarães, realizada com 20 docentes de 11 IFs 
distribuídos pelas cinco regiões do País (GUIMARÃES, 2021). 

Junto à previsão de outras garantias de direitos que beneficiam, tam-
bém, as pessoas com deficiência, o AEE começa a ser citado na Consti-
tuição Federal de 1988 (BRASIL, 1988); em seguida, a LDBEN assegura 
sua oferta como dever do Estado e preferencialmente nos sistemas edu-
cacionais comuns (BRASIL, 1996a). Além desse serviço de apoio, também 
assegura a reestruturação dos sistemas escolares e os recursos necessários 
ao atendimento das necessidades educacionais dos estudantes PAEE; en-
tre eles, os “professores com especialização adequada em nível médio ou 
superior, para atendimento especializado, bem como professores do en-
sino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes 
comuns” (BRASIL, 1996a, Art. 59, III).

Fundamentado nisso, em 2007, o Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE), que teve como finalidade melhorar a Educação do país 
e solucionar problemas, trouxe como eixos a acessibilidade arquitetônica 
dos prédios escolares, implantação e ampliação de salas de recursos mul-
tifuncionais, a formação docente para o AEE, o acesso e a permanência 
do PAEE na educação superior e o monitoramento do acesso à escola dos 
favorecidos pelo Benefício de Prestação Continuada. O PDE, implementado 
pelo Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007, determinou “Metas do compro-
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misso todos pela educação”, o qual visava melhorar a qualidade da Educação 
Básica, com o objetivo de garantir acesso e permanência no ensino regular e 
o atendimento às necessidades educacionais especiais dos estudantes, forta-
lecendo a inclusão escolar nas escolas públicas (BRASIL, 2007a).

Destaca-se que o AEE, embora previsto desde a LDBEN (BRASIL, 
1996a), somente foi impulsionado a partir do programa de implantação das 
SRM. O serviço foi entendido como oferta obrigatória dos sistemas de en-
sino, a ser realizado, preferencialmente, no contraturno, na própria escola 
ou em outro local que realize essa atividade. O espaço para realização do 
AEE é a SRM, onde se permitiria desenvolver condições de aprendizagem 
e participação no ensino regular.

Entende-se que um modelo de serviço único como a SRM não contem-
ple todas as demandas de escolarização necessárias para uma parcela dos es-
tudantes PAEE, pois o contraturno não possibilitaria total apoio ao docente 
da sala comum. Por isso, autores como Mendes, Vilaronga e Zerbato (2014) 
têm defendido, também, o coensino, que se trata da atuação do docente es-
pecializado em colaboração com o professor da sala comum no planejamen-
to, realização e avaliação das atividades no espaço da sala comum.

Outro ponto que merece destaque refere-se ao financiamento dos 
serviços de apoio aos estudantes PAEE. O Decreto nº 7.611, de 17 de no-
vembro de 2011 (BRASIL, 2011), revisto pela Lei 14.113, de 25 de dezembro 
de 2020 (BRASIL, 2020) e pelo Decreto 10.656, de 22 de março de 2021 (BRA-
SIL, 2021), instituiu o duplo cômputo de matrícula aos estudantes PAEE no 
âmbito do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB). Dessa forma, 
ao contabilizar os estudantes desse grupo para fins de cálculo de repasse 
de recursos públicos, permite-se o registro de uma matrícula em classe 
comum da rede pública de ensino e outra no AEE.

Desde a sua criação, o FUNDEB contribuiu para o planejamento e 
gestão do recurso específico da Educação Especial no sistema público de 
ensino, por meio da compra de materiais para a SRM, por exemplo. Consti-
tuído, em grande parte, por recursos provenientes de impostos municipais 
e estaduais, o fundo atendia, originalmente, as redes públicas de ensino 
dessas esferas governamentais, nas etapas de educação infantil, ensino 
fundamental e médio. Sua revisão (BRASIL, 2020, 2021) amplia as institui-
ções e modalidades de ensino que podem receber repasses do FUNDEB; 
porém, não há indicação de que os IFs seriam beneficiários da dupla ma-
trícula com o propósito de financiamento dos serviços de AEE.

Entende-se que esse é um assunto pouco explorado no contexto da 
pesquisa, ainda trazendo inseguranças e questionamentos da defesa que 
deveria ser feita. Porém, existe um movimento trazido pelos IFs para im-
pulsionar essa discussão no Conselho Nacional das Instituições da Rede 



49

INCLUSÃO ESCOLAR NOS INSTITUTOS FEDERAIS BRASILEIROS: SERVIÇOS E POSSIBILIDADES DE ATUAÇÃO

Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (CONIF), e na 
metodologia para a construção da matriz orçamentária. Entre as propostas, 
há a indicação de cômputo dobrado no cálculo orçamentário para os estu-
dantes com matrícula no AEE, o que tem desafiado as instituições a pensar 
em estratégias de financiamento para suprir a demanda desse serviço.

A PNEEPEI (BRASIL, 2008b), diretriz que busca estabelecer deman-
das para o atendimento desse estudante, traz discussões acerca do AEE e, 
em particular, dos recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados ins-
titucional e continuamente, prestados para complementar a formação dos 
estudantes com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento, e su-
plementar a formação de estudantes com altas habilidades ou superdotação.

Com a finalidade de assegurar, criar, desenvolver, implementar, in-
centivar, acompanhar e avaliar os serviços e apoio estabelecidos pela PNE-
EPEI, a LBI dispõe, em seu artigo 28, que o poder público tem de certificar:

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento 
educacional especializado, assim como os demais serviços e 
adaptações razoáveis, para atender às características dos estu-
dantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currí-
culo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o 
exercício de sua autonomia; [...]
VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano 
de atendimento educacional especializado, de organização de 
recursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização e 
usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia assistiva; [...]
X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de 
formação inicial e continuada de professores e oferta de forma-
ção continuada para o atendimento educacional especializado;
XI - formação e disponibilização de professores para o aten-
dimento educacional especializado, de tradutores e intérpre-
tes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio 
(BRASIL, 2015, Art. 28, III, VII, X e XI).

Em relação à formação e às atribuições do professor de educação 
especial, estas são estabelecidas pelo Parecer CNE/CEB nº 17, de 3 de ju-
lho de 2001, que dispõe sobre as Diretrizes Nacionais para a Educação 
Especial na Educação Básica (BRASIL, 2001a). Ele considera os docentes 
especializados em educação especial como os profissionais com compe-
tência para identificar as necessidades educacionais especiais, tal como 
para definir e implementar soluções para as especificidades educacionais 
de cada aluno. Além disso, determina que esses docentes devem apoiar o 
professor da sala comum, e atuar nos processos de ensino e aprendizagem 
do estudante, desenvolvendo estratégias de flexibilização/adaptação curri-
cular e práticas pedagógicas alternativas, entre outras atividades.
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E que possam comprovar:

[...] a) formação em cursos de licenciatura em educação espe-
cial ou em uma de suas áreas, preferencialmente de modo con-
comitante e associado à licenciatura para educação infantil ou 
para os anos iniciais do ensino fundamental; e
b) complementação de estudos ou pós-graduação em áreas es-
pecíficas da educação especial, posterior à licenciatura nas di-
ferentes áreas de conhecimento, para atuação nos anos finais 
do ensino fundamental e no ensino médio (BRASIL, 2001a).

A Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro do mesmo ano, insti-
tuiu as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, 
reafirmando e instruindo que:

São considerados professores especializados em educação es-
pecial aqueles que desenvolveram competências para identi-
ficar as necessidades educacionais especiais para definir, im-
plementar, liderar e apoiar a implementação de estratégias de 
flexibilização, adaptação curricular, procedimentos didáticos 
pedagógicos e práticas alternativas, adequados ao atendimen-
tos das mesmas, bem como trabalhar em equipe, assistindo o 
professor de classe comum nas práticas que são necessárias 
para promover a inclusão dos alunos com necessidades educa-
cionais especiais (BRASIL, 2001b, Art. 18, § 2º).

Nesse documento, é destacada a importância do trabalho em parce-
ria com o docente da sala comum no planejamento de práticas e procedi-
mentos didáticos metodológicos, assim como em mudanças que envolvem 
o currículo. Em relação à formação, o mesmo documento aponta:

Os professores especializados em educação especial deverão 
comprovar:
I - formação em cursos de licenciatura em educação especial 
ou em uma de suas áreas, preferencialmente de modo conco-
mitante e associado à licenciatura para educação infantil ou 
para os anos iniciais do ensino fundamental;
II - complementação de estudos ou pós-graduação em áreas 
específicas da educação especial, posterior à licenciatura nas 
diferentes áreas de conhecimento, para atuação nos anos fi-
nais do ensino fundamental e no ensino médio (BRASIL, 
2001b, Art. 18, § 3º).

O entendimento sobre a formação necessária ao profissional respon-
sável pelo AEE é reverberado pela PNEEPEI, no intuito de favorecer o 
acesso, a participação e a aprendizagem dos estudantes PAEE nas escolas 
regulares. Essa política estabelece que:
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Para atuar na educação especial, o professor deve ter como base 
da sua formação, inicial e continuada, conhecimentos gerais 
para o exercício da docência e conhecimentos específicos da 
área. Essa formação possibilita a sua atuação no atendimento 
educacional especializado, aprofunda o caráter interativo e in-
terdisciplinar da atuação nas salas comuns do ensino regular, 
nas salas de recursos, nos centros de atendimento educacional 
especializado, nos núcleos de acessibilidade das instituições 
de educação superior, nas classes hospitalares e nos ambientes 
domiciliares, para a oferta dos serviços e recursos de educação 
especial (BRASIL, 2008b, p. 11).

Vale a pena ressaltar que o excerto não vincula a oferta de AEE aos 
núcleos de acessibilidade, mas apenas indica esse serviço como local de 
possível atuação dos professores de educação especial.

Ainda sobre a formação desse docente, a Resolução CNE/CEB nº 4, 
de 2 de outubro de 2009, indica em seu artigo 12 que, para atuação no AEE, 
o educador precisa ter formação inicial que o habilite para o exercício da 
docência, isto é, um curso de licenciatura mais uma formação específica 
para a educação especial. No artigo seguinte, aponta que:

São atribuições do professor do Atendimento Educacional Es-
pecializado:
I – identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recur-
sos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias considerando 
as necessidades específicas dos alunos público-alvo da Educa-
ção Especial;
II – elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Es-
pecializado, avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos 
recursos pedagógicos e de acessibilidade;
III – organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos 
na sala de recursos multifuncionais;
IV – acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos re-
cursos pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula comum 
do ensino regular, bem como em outros ambientes da escola;
V – estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na ela-
boração de estratégias e na disponibilização de recursos de 
acessibilidade;
VI – orientar professores e famílias sobre os recursos pedagó-
gicos e de acessibilidade utilizados pelo aluno;
VII – ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar 
habilidades funcionais dos alunos, promovendo autonomia e 
participação;
VIII – estabelecer articulação com os professores da sala de 
aula comum, visando à disponibilização dos serviços, dos re-
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cursos pedagógicos e de acessibilidade e das estratégias que 
promovem a participação dos alunos nas atividades escolares 
(BRASIL, 2009a, Art. 13).

Ainda sobre a formação desses docentes, o Quadro 5 sistematiza um 
comparativo sobre os requisitos mínimos de formação para exercício dos 
professores no AEE apresentados nos documentos oficiais: 

Quadro 5 – Formação inicial e continuada para professor de Educação Especial 
em documentos oficiais

Documentos Oficiais Formação inicial e continuada para professores de 
Educação Especial

LDBEN (1996)

“Art. 59 [...] III - professores com especialização ade-
quada em nível médio ou superior, para atendimento 
especializado, bem como professores do ensino regu-
lar capacitados para a integração desses educandos 
nas classes comuns;”

Parecer CNE/CEB Nº 17/2001 e 
Resolução CNE/CEB Nº 2/2001

“Art. 18 [...] § 3º Os professores especializados em 
educação especial deverão comprovar:
I - formação em cursos de licenciatura em educação 
especial ou em uma de suas áreas, preferencialmente 
de modo concomitante e associado à licenciatura 
para educação infantil ou para os anos iniciais do 
ensino fundamental;
II - complementação de estudos ou pós-graduação 
em áreas específicas da educação especial, posterior 
à licenciatura nas diferentes áreas de conhecimento, 
para atuação nos anos finais do ensino fundamental 
e no ensino médio;”

PNEEPEI (2008)

“Para atuar na educação especial, o professor deve 
ter como base da sua formação, inicial e continuada, 
conhecimentos gerais para o exercício da docência e 
conhecimentos específicos da área.”

Resolução Nº 4/2009
“Art. 12 [...] Para atuação no AEE, o professor deve ter 
formação inicial que o habilite para o exercício da do-
cência e formação específica para a Educação Especial.”

Fonte: Brasil (1996a, 2001a, 2001b, 2008b, 2009a).

Em relação ao estudo de Guimarães (2021), dos 20 docentes de 11 
IFs distribuídos pelas cinco regiões do país, 19 eram do sexo feminino, 
com faixa etária entre 30 a 57 anos. Autodeclararam-se: um com Trans-
torno do Espectro Autista, um com Altas Habilidades/Superdotação e um 
com cegueira. Em relação à formação inicial, 19 eram licenciados, oito 
possuíam pós-graduação stricto sensu em nível de doutorado e oito em 
nível de mestrado.
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A maioria dos participantes, 16 docentes, indicou ter cursado Peda-
gogia na graduação; dois deles apontaram Educação Especial; dois, Edu-
cação Física; um, Ciências Biológicas; e um, Letras. Ressalta-se que alguns 
possuíam mais de uma graduação (GUIMARÃES, 2021). 

Os dados dialogam com a pesquisa realizada por Mendes et al. (2015) 
sobre a formação inicial dos professores que atuam nas SRM dos diferen-
tes municípios pesquisados pelo Observatório Nacional de Educação Es-
pecial (ONEESP). De acordo com o estudo, a maior parte desses profissio-
nais possuía formação inicial de nível superior completo, com predomínio 
nos cursos de Pedagogia. Segundo os autores, grande parte dos docentes 
entendiam que a formação inicial não havia proporcionado referenciais 
teóricos e/ou metodológicos para a atuação em AEE. Os diferentes per-
cursos formativos também foram trazidos pelos sujeitos da pesquisa de 
Guimarães (2021), como PEE01:

Se eu falar a partir da minha vivência, eu diria assim, que o pon-
to inicial tem que ser a formação ampla, né? A pedagogia nos 
dá, né? Não garante mais, hoje, mas é, nos dá essa possibilidade, 
esse leque, né? Para entender, compreender, o ser humano, né? 
Então, me parece que o perfil acadêmico primeiro é esse porque 
ele nos prepara a entender o ser humano a partir dos primeiros 
passos da formação humana, eu diria assim, que é da educação 
básica, quando não a partir da educação infantil, então me pa-
rece que é mais fácil para a gente entender essa psicologia do 
desenvolvimento, né? E a questão da aprendizagem também. É 
o acolhimento necessário (GUIMARÃES, 2021, p. 88).

Acredita-se que as lacunas da formação inicial justificam a busca por 
formações continuadas também apresentadas por eles, assim como pelas 
formações em nível de lato sensu e stricto sensu.

3.1 Docentes de Educação Especial na carreira EBTT

Em relação aos docentes que atuam nos IFs, é preciso atender tam-
bém aos pressupostos da carreira do Magistério do Ensino Básico, Técni-
co e Tecnológico. Os primeiros esboços de uma carreira ou de categoria 
funcional federal para o magistério datam da década de 1970, com as 
Leis nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, e nº 6.182, de 11 de setembro 
de 1974, e os Decretos nº 74.786, de 29 de outubro de 1974, nº 75.841, de 
10 de junho de 1975 e nº 81.317, de 8 de fevereiro de 1978 (BRASIL, 1970, 
1974a, 1974b, 1975, 1978). 

Atualmente, a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, que dispõe, 
entre outros assuntos, sobre o Plano de Carreira e Cargos de Magistério do 
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, ressalta que:
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O ingresso nos cargos de provimento efetivo de Professor da 
Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecno-
lógico e da Carreira do Magistério do Ensino Básico Federal 
ocorrerá sempre no Nível 1 da Classe D I, mediante aprovação 
em concurso público de provas ou de provas e títulos.
§ 1º No concurso público de que trata o caput, será exigido 
diploma de curso superior em nível de graduação (BRASIL, 
2012, Art. 10).

Não é previsto, como no contexto das universidades, a prerrogati-
va de uma formação que inclua a Pós-Graduação ou, tendo a hibridez na 
Educação Básica, essa indicação na contratação de Formação Pedagógica. 
Fato que torna desafiante responder o que está previsto para a formação do 
docente em Educação Especial, que tem em sua formação específica, mui-
tas vezes, em nível de pós-graduação, devendo ser trazida a legislação es-
pecífica para essa função, a fim de respaldar as exigências dos concursos.

O trabalho do professor EBTT se organizaria pela análise do Regula-
mento de Atividade Docente, em que são previstas carga horária para cada 
atividade, de autonomia de cada instituição, mas devendo cumprir o mí-
nimo/máximo de horas previstas em lei. Assim, o professor poderia atuar 
com carga horária predominante no ensino, mas também na pesquisa e na 
extensão (BRASIL, 2012). 

A Lei nº 12.772 também previu a contratação de professores substi-
tutos para suprir a falta de um professor efetivo, em razão de vacância do 
cargo, afastamentos, licenças e nomeações para funções de gestão. Domi-
nik (2017) aponta que ainda existe a opção de contratação de professores 
temporários para ausências de professores efetivos em casos não previstos 
em lei e que atendam à expansão das instituições federais de ensino. Do-
minik (2017) ressalta que, enquanto a contratação do professor substituto 
demanda a preexistência de código de vaga docente e é limitada a 20% do 
total de docentes efetivos em exercício na Instituição, a contratação de 
professores temporários constitui-se em um contrato flexível para deter-
minado fim institucional.

Guimarães, Rodrigues-Santos e Vilaronga (2022) fizeram um mape-
amento das instituições federais que possuem esse cargo, o que traz refle-
xões sobre a existência desse profissional no quadro dos servidores de IFs 
de diferentes regiões do país.

Foram encontrados editais para contratação de docente de 
educação especial em 12 instituições, sendo elas: Instituto Fe-
deral do Amapá (IFAP), Instituto Federal da Bahia (IFBA), Ins-
tituto Federal Baiano (IFBAIANO), Instituto Federal do Mato 
Grosso do Sul (IFMS), Instituto Federal de São Paulo (IFSP), 
Instituto Federal do Espírito Santo (IFES), Instituto Federal 
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Catarinense (IFC), Instituto Federal Farroupilha (IFFAR), Ins-
tituto Federal do Paraná (IFPR), Instituto Federal do Rio Gran-
de do Sul (IFRS), Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC), 
Instituto Federal Sul-rio-grandense (IFSUL) (GUIMARÃES; 
RODRIGUES-SANTOS; VILARONGA, 2022, p. 65).

Nos dados apresentados existem professores de Educação Especial 
que estão nas três modalidades: efetivo, substituto e temporário. Entende-
-se que a não previsão do AEE em relação à expansão dos institutos e a 
falta desse profissional, além das demandas dos Ministérios Públicos, têm 
enquadrado também esses docentes dentro dos casos não previstos, o que 
possibilita a destinação de recursos como docentes temporários. Pelo his-
tórico da rede, entende-se também que as vagas de professores substitu-
tos nos concursos para o código de Educação Especial não correspondem 
somente à substituição de um docente que possui a mesma função ou a 
mesma área na instituição, mas são configurações estratégicas para suprir 
a falta de código de vagas efetivos para o cargo (GUIMARÃES; RODRI-
GUES-SANTOS; VILARONGA, 2022).

Em relação ao tipo do vínculo empregatício, o regime de trabalho 
e o código de área dos editais dos concursos prestados pelos sujeitos que 
participaram da pesquisa (GUIMARÃES, 2021), também são encontradas 
diferentes especificações, apresentadas no Quadro 6: 

Quadro 6 – Caracterização do vínculo com a Administração Pública

Docente Vínculo com a 
Administração Pública

Regime de 
Trabalho

Área

PEE 1 Efetivo DE AEE

PEE 2 Efetivo DE Educação Especial e Inclusiva

PEE 3 Efetivo DE Educação Especial e Inclusiva

PEE 4 Efetivo DE Educação Especial e Inclusiva

PEE 5 Substituto 40 horas Educação Especial e Inclusiva

PEE 6 Efetivo DE AEE

PEE 7 Efetivo 20 horas Educação Especial – AEE

PEE 8 Substituto 40 horas Educação Especial – AEE

PEE 9 Substituto 40 horas Educação/Educação Especial

PEE 10 Efetivo DE Educação Especial e Inclusiva

PEE 11 Substituto 40 horas AEE

PEE 12 Efetivo DE AEE

PEE 13 Efetivo DE AEE

PEE 14 Substituto 40 horas AEE
Continua
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Continuação - Quadro 6

PEE 15 Substituto 40 horas Educação Especial

PEE 16 Efetivo DE AEE

PEE 17 Substituto 40 horas Educação Especial

PEE 18 Efetivo DE Educação Especial

PEE 19 Efetivo DE AEE

PEE 20 Efetivo DE Educação Especial

Fonte: adaptado de Guimarães (2021, p. 92).

A definição do código da área pode significar, por si só, funções di-
ferentes estabelecidas para esse educador especial. Em pesquisa realiza-
da por Guimarães, Rodrigues-Santos e Vilaronga (2022), identificou-se na 
avaliação das especificações das áreas do professor de Educação Especial 
que o mesmo aconteceu em outros editais, além dos que se referem aos 
sujeitos dessa pesquisa. Ressalta-se o cuidado necessário ao associar o 
professor de Educação Especial especificamente ao AEE. Tal vinculação 
pode não ser benéfica quando consideramos que a Educação Especial, na 
perspectiva da inclusão escolar, apresenta uma atuação mais ampla. 

A exemplo da fala de PEE 20, que relata sobre a presença do educa-
dor especial no campus permitir mobilizar ações para além do AEE, como 
repensar as estruturas dos cursos e a formação de todos os estudantes com 
a discussão da inclusão escolar. E relata: 

Agora que estão revisando o PPC da pós-graduação em Prá-
ticas Educativas e é... Práticas de Pesquisas Educativas. Daí, 
agora, eles me convidaram para fazer parte dessa revisão e 
incluir uma disciplina de Educação Especial Inclusiva como 
disciplina eletiva (GUIMARÃES, 2021, p. 98). 

O tempo de atuação de 15 dos participantes no Instituto Federal foi 
de um interstício de um a três anos, conforme dados coletados em 2019. 
Apesar de a expansão da Rede EPCT ser recente, o tempo de atuação repre-
senta que não houve previsão do serviço no período inicial dessa amplia-
ção. Santos (2013) enfatiza que essas vagas de concursos públicos seriam 
administradas e priorizadas por cada gestão, o que evidencia as escolhas e 
as relações de poder de cada Instituto e dos seus campi. Segundo a autora, 
esse processo foi realizado, na maioria dos IFs, durante os primeiros anos 
do processo de expansão da rede, após sua criação em 2008.

Segundo os participantes (GUIMARÃES, 2021), a maioria dos códigos 
de vaga para docentes destinados ao educador especial, foram consequência 
da imposição do Ministério Público Federal, após demanda dos estudantes e 
seus familiares. PEE 01 relata sobre a contratação desse profissional e diz que:
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só aconteceu o concurso por causa de denúncia dos pais de 
alunos ao Ministério Público. E aí o Ministério Público deu 
um prazo para que o Instituto Federal fizesse concurso e tives-
se um professor da Educação Especial em cada unidade (GUI-
MARÃES, p. 71-72). 

O mesmo contexto foi relatado por PEE 03:

No histórico com as minhas colegas anteriores de profissão lá, 
que no IF 1 não se tinha o professor do atendimento educacio-
nal específico, e o Instituto começou a receber alunos com es-
sas demandas específicas. E os pais como já bem-informados, 
já bem-dotados da questão legal, começaram a entrar na justi-
ça obrigando o IF 1 a ter professora com Atendimento Educa-
cional Especializado (GUIMARÃES, p. 72). 

PEE 02 descreve o papel que vinha desempenhando na instituição, e 
o desafio de negociação da vaga para essa função em cada campus:

E aí com a minha vinda, eu acho que algo que despertou neles 
esse interesse. [...], e eu também falei com os diretores sobre 
a figura desse professor, o papel desse professor da educação 
especial, fui fazer uma defesa para ver se despertava o inte-
resse deles. Eu senti que os diretores, porque a reitoria tem os 
códigos de vaga, mas, os códigos de vagas que são divididos 
para seus demais campi. Cada campus tem um quantitativo 
de código de vaga para docentes, porque ele é neutro. Ele não 
é específico para professor de educação especial, professor de 
tal área, não. É o código de professor (GUIMARÃES, p. 76). 

Essa negociação e disputa por código de vagas pode indicar a falta de 
docentes das instituições para suprir ensino, pesquisa e extensão em áreas 
distintas e de maneira verticalizada, mesmo após o período de expansão 
da Rede EPCT. Principalmente se considerarmos o projeto proposto para 
esses IFs pela Lei nº 11.892, a qual determina em seu artigo 7º, alínea b, a 
oferta de cursos de licenciatura e programas especiais de formação peda-
gógica, de modo particular, para as áreas de “ciências e matemática” entre 
os objetivos dessas instituições e estabelece o percentual de 20% do total 
de vagas ofertadas para as licenciaturas no artigo 8º (BRASIL, 2008a).

Em sua fala, PEE 02 também traz uma informação que geralmente 
causa discussão entre os gestores da Rede EPCT, que é a existência de um 
código de vaga específico para educador especial e para o AEE. Como 
apresentado na fala, os códigos de vagas docentes são únicos, quem faz a 
definição da área em que o docente irá atuar é a reitoria ou o campus, em 
uma negociação interna de prioridades para definir o perfil dessa abertu-
ra do edital. 
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Embora houvesse a previsão desse docente na legislação, não houve 
a garantia de implementação e a unificação de ações para a inclusão es-
colar dentro dos IFs, mesmo em institutos alocados no mesmo estado. A 
falta de implantação da política nacional e de uma política própria com fi-
nanciamento para os IFs faz com que indicações institucionais tornem-se 
pessoais, como ilustrado na fala a seguir, da participante PEE 02: 

O que eu senti na fala de alguns diretores na época, no ano 
passado, [...] eles disseram que eles iriam, entre aspas, “quei-
mar um código de vaga” com um professor da educação espe-
cial. “Ah, mas, ele vai tratar só sobre o quê?”, “Eu vou ter um 
professor da educação especial só para fazer atendimento?”[...]. 
Não diretor. Você tem que pensar que o professor da educação 
especial, além dele contribuir para inclusão desses alunos, nós 
trabalhamos também com projetos, com capacitação, e com 
áreas específicas de acordo com os cursos que tem em cada 
campus. Que se pode adequar ao professor ministrar as aulas 
também, [...]. Então, o que eu senti, é que a reitoria pretende, 
tem pretensões, mas os diretores ficaram na retaguarda, tipo... 
“eu vou queimar código de vaga com o professor da educação 
especial” (GUIMARÃES, p. 76-77).

O participante PEE 20 também ilustra o histórico de negociação de 
vagas no período de expansão dos IFs:

[...] eu fui convidada para defender como que teria que ser. Na 
época, eu não era efetiva e, assim, até um pouco de conflito, 
digamos, porque eu entendia que tinha que ser já um profis-
sional em cada campus, tanto é que eu ter esse posicionamen-
to que é o mesmo da minha diretora, foi ela que sugeriu. [...] 
eles não queriam disponibilizar vagas, talvez de outros pro-
fessores, de outras áreas para professor de educação especial 
porque tinha diretor que não queria nem falar sobre isso. Eles 
tinham vagas previstas no campus deles, mas tinham que ser 
mais engenheiros, professores de área e, daí eu já falava que 
tinha que ser um professor por cada campus e, foi passando 
o tempo. Muitas reuniões, e a minha diretora… ela sempre foi 
bem influente, assim, nas falas dela, e ela conseguiu conven-
cer e também eles viam que estava chegando cada vez mais 
estudantes com deficiência em todos os campi. Daí eles viram 
a necessidade, a contragosto de alguns, de disponibilizar um 
[...]. Mas para atuar de forma regionalizada, daí. Foi o que eles 
conseguiram para o momento, já que tinha diretor que nem 
queria, né? (GUIMARÃES, p. 77).
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O contexto descrito pelos participantes se tornou mais desafiante 
após 2020, em que o período de expansão previsto havia se encerrado, os 
campi já estavam em seu limite máximo de docentes. O surgimento de va-
gas ocorria somente em casos de exoneração, remoção ou redistribuição, o 
que tornou a disputa mais acirrada. 

Muitas das decisões relacionadas ao estudante PAEE têm sido to-
madas após o ingresso deste na instituição, principalmente após as sele-
ções incluírem a reserva de vagas para pessoas com deficiência. Assim, o 
número de entrada de estudantes com deficiência nos Institutos Federais 
cresceu e, em resposta a esse momento, é de fundamental importância o 
planejamento e implantação de políticas públicas para a inclusão escolar 
em toda a Rede EPCT. E, para que sejam efetivas, sua implementação deve 
ocorrer sem terceirização, sem sucateamento da função docente ou desvio 
dos profissionais da função para os quais foram contratados, com intuito 
da realização do AEE e do apoio do docente de Educação Especial. Ou seja, 
contratando professores para função não docente, como se, com a altera-
ção de condições de trabalho, ele não fosse exercer a função que para ele é 
exigida e para a qual foi formado. 

Vale aqui dialogar inclusive com o que foi proposto aos NAPNEs 
e seu papel nas instituições de ensino. A necessidade desse profissional 
decorre do fato de sua formação contemplar as habilidades e competên-
cias necessárias que contribuem para a efetivação das políticas públicas 
voltadas para a inclusão do estudante PAEE dentro dos IFs (RODRIGUES-
-SANTOS, 2020) e para se pensar, de maneira colaborativa, na acessibilida-
de que deveria ser prevista no tripé ensino, pesquisa e extensão. 

Entende-se a importância dos outros profissionais para garantir o 
processo da inclusão escolar, que atuariam de maneira integrada no apoio 
a esses alunos, mas ressalta-se que a existência desses profissionais não 
exime a responsabilidade da instituição de ter em seu quadro de servidores 
o professor com formação específica em Educação Especial. A ausência de 
docentes de Educação Especial já havia sido alertada por Mendes (2017), 
ao indicar que na maior parte dos IFs não existia o profissional especialista 
para a Educação Especial e não havia previsão, mesmo que alguns IFs já 
estivessem pleiteando vagas. 

Destaca-se que, sem os profissionais para atuar na Educação Espe-
cial, seria impossível a realização do AEE de forma a complementar ou 
suplementar as necessidades dos estudantes, como previsto na legislação 
para a Educação Básica, com as características de ensino e não somente de 
apoio. Quando se defende o docente em Educação Especial, não se exclui 
a importância dos outros profissionais da equipe escolar, tão pouco o rico 
trabalho que por eles vêm sendo realizado, mesmo alguns não tendo for-
mação no tema ou condições adequadas de trabalho. O que se indica é que 
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práticas pessoais não podem significar políticas institucionais, e que é por 
meio destas que os IFs devem garantir o que está previsto na legislação. 

Serviços de Apoio da Educação Especial, sendo eles o AEE, o 
Tradutor Intérprete de Libras, Audiodescritor, Ledor, equipe 
multidisciplinar, dentre outros. Isso significa que lutar pela 
garantia dos outros serviços não enfraquece a força do Núcleo, 
ao contrário, fortalece sua composição e seus objetivos, ao 
complementar e ampliar os outros serviços garantidos (SON-
ZA; VILARONGA; MENDES, 2020, p 19-20).

Retomando a discussão sobre a organização do trabalho docente, são 
atividades de ensino para o docente da Educação Básica Técnica Tecnológica

 [...] aquelas diretamente vinculadas aos cursos e programas 
ofertados pela instituição em todos os níveis e modalidades de 
ensino, tais como:
I - Aulas em disciplinas de cursos dos diversos níveis e mo-
dalidades da educação profissional, científica e tecnológica, 
presenciais ou a distância, regularmente ofertados pela insti-
tuição com efetiva participação de alunos matriculados;
II - Atividade de preparação, manutenção e apoio ao ensino;
III- Participação em programas e projetos de Ensino;
IV - Atendimento, acompanhamento, avaliação e orientação 
de alunos, incluindo atividades de orientação de projetos fi-
nais de cursos técnicos, de graduação e de pós-graduação, bem 
como orientação profissional nas dependências de empresas 
que promovam o regime dual de curso em parceria com a ins-
tituição de ensino;
V - Participação em reuniões pedagógicas (BRASIL, 2016c, 
Art. 4º).

Foram unânimes as falas que trouxeram a atuação no ensino por to-
dos os entrevistados (GUIMARÃES, 2021), em que a prioridade é voltada 
para este serviço da Educação Especial, dentro de sala comum ou em con-
traturno, como apresentado por PEE 01: 

[...] eu tenho a prioridade, é claro, ao atendimento, ao acom-
panhamento dos alunos PAEE. Nós temos ali alunos surdos, 
nós temos alunos com baixa visão, nós temos cadeirante, nós 
temos alunos com altas habilidades, tenho alunos ali autistas. 
Enfim, aí a prioridade então é eles. Eu tenho a minha carga ho-
rária maior é para fazer ou a co-docência quando necessário. 
Ou então, o atendimento, o acompanhamento individualizado 
e fora disso eu permaneço com pelo menos uma disciplina no 
curso de Gestão Ambiental. Eu acho que é importante a gente 
manter o pé em sala de aula, né? (GUIMARÃES, 2021, p 97). 
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Um fato interessante no discurso do PEE 01 foi mencionar o “pé na 
sala de aula” quando se refere à disciplina do curso de Gestão Ambien-
tal, pois, quando menciona a “codocência”, esperar-se-ia a ocupação dessa 
função docente em busca da igualdade no contexto da sala regular. A fala 
dá indícios para analisar que a atuação conjunta não tem sido realizada 
com princípios de coensino, em que ambos, educador especial e da sala 
comum, deveriam estar em uma relação de igualdade (MENDES; VILA-
RONGA; ZERBATO, 2014).

Em relação ao tripé ensino, pesquisa e extensão, o PEE 20 demonstra 
as estratégias utilizadas por ele para tentar fazer atividades e formalizar no 
Planejamento formal:

[...] Então, a legislação, agora tenho o teto máximo é 20 horas 
aulas. Então, considerando que eu tenho 11 alunos, no caso já 
passou um, né? E daí, então, a gente se organiza dessa forma 
no sistema, daí... coloca carga horária dedicada a projetos de 
extensão, atendimento ao aluno, só que no meu caso, já é o 
atendimento. Daí coloca a carga horária de reuniões e é dessa 
forma, mas assim, eu tenho autonomia para fazer, tirando essa 
parte do sistema que eu tenho que cadastrar certinho confor-
me pede lá essa carga horária. Tirando isso, eu tenho flexibi-
lidade para atender da forma que eu quero, entendeu? Ape-
sar da gente ter o SIGAA que também no sistema que a gente 
matricula os alunos. Então, daí cada aluno, para mim, é uma 
turma (GUIMARÃES, 2021, p. 98-99).

O tripé ensino, pesquisa e extensão pode contribuir também para o 
processo formativo do docente. Doze professores relataram que realiza-
ram pesquisa durante a sua carga horária de trabalho, mas apontaram os 
desafios em relação à destinação de tempo para atividades além do ensino. 
Como exposto pela participante PEE 16:

[...] em relação à pesquisa é uma dificuldade que eu tenho de 
atuação, eu quase não tenho carga horária destinada à questão 
de pesquisa, então essa carga horária eu acabo destinando à 
formação é pessoal, formação docente, e esse ano que eu co-
mecei a realizar algumas pesquisas (GUIMARÃES, 2021, p. 99).

Triangular essas ações tem sido um desafio para os professores de 
Educação Especial, como é explicitado por PEE 11:

[...] A gente sabe que tem uma determinação para que haja este 
tripé aí indissociável, não é? Ensino, pesquisa e extensão, eu 
enquanto professora de AEE ainda não consegui, não é, às ve-
zes pelo pouco tempo que eu estou atuando, eu ainda não con-
segui é de forma... assim... concreta, visualizar como é que eu 
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vou transitar nestes três espaços aí, que precisam estar entre 
lados, na verdade a atuação, a minha, o pouco momento que 
eu fiquei lá, foi muita voltada para questão do ensino mesmo 
(GUIMARÃES, 2021, p. 100).

Acredita-se que o desafio em distribuir a carga horária entre ensino, 
pesquisa e extensão no contexto da Rede EBTT não seja específico dos 
professores de Educação Especial, mas de uma grande parcela dos docen-
tes. No estudo de Machado, Ferreira e Cesar (2021), com base nos Censos 
da Educação Superior entre os anos de 2009 e 2018, foi observado o alto 
nível formativo dos professores EBTT, girando em torno de 38% dos pro-
fessores com doutorado e 47% com formação em nível de mestrado. Mes-
mo não sendo uma exigência para o cargo, esse potencial de pesquisador 
deveria possibilitar mais experiências de pesquisa, mas vem se apagando 
para alguns deles em virtude dos desafios de articular a investigação na 
carga horária de trabalho. 

Na pesquisa que embasa esse capítulo, a principal justificativa foi 
o tempo dedicado para planejamento das aulas dentro de especificidades 
que vão do ensino técnico (integrado, subsequente, Proeja) até a pós-gra-
duação, quando deveriam ser previstas estratégias pedagógicas diferencia-
das em relação aos diferentes públicos (GUIMARÃES, 2021).

Em pesquisa realizada por Silva e Melo (2018), alguns dos participan-
tes entrevistados apontavam não encontrar possibilidades e espaços para 
triangular ensino-pesquisa-extensão, justificando também a necessidade 
de submissão a editais e concorrência à recursos limitados. Para esses do-
centes, os recursos materiais e humanos seriam insuficientes para o de-
senvolvimento do tripé, e já há uma sobrecarga intensa e complexa com as 
atividades do ensino da Educação Profissional e Tecnológica.

3.2 Atendimento educacional especializado nos IFs

Em relação à regulamentação do AEE, não existia previsão do servi-
ço nos documentos institucionais de todas as instituições pesquisadas por 
Guimarães (2021), sendo citadas, abaixo, as que tinham documentos ofi-
ciais que contemplavam essa atuação do professor de Educação Especial. 
A pesquisadora aponta que no Plano de Desenvolvimento Institucional 
(PDI) 2019 – 2023 do IF 01 existia esta previsão:

[...] objetivando principalmente criar na Instituição a cultura 
da “educação para a convivência”, aceitação da diversidade, 
buscando a implementação da quebra de barreiras arquitetôni-
cas, educacionais e atitudinais. Para a efetivação desta política 
de inclusão elegeram-se as ações a partir do desenvolvimento 
de um processo contínuo de sensibilização e capacitação de 
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pessoal, objetivando a apropriação de referenciais teóricos e 
o intercâmbio de saberes e práticas interinstitucionais e no 
âmbito do IF 1 (GUIMARÃES, p. 79). 

A Resolução Nº 09/2018/CONSUP do IF 01, estabelecia o AEE como 
atividade de ensino no seu artigo 10: “As aulas da modalidade de Educação 
Especial contemplam os componentes curriculares da área específica de 
conhecimento da Educação Inclusiva, bem como o Atendimento Educa-
cional Especializado (AEE)” (GUIMARÃES, p. 79). Enquanto, no IF 4, a au-
tora encontrou uma resolução própria para regulamentar o AEE, a Resolu-
ção nº 19, de 18 de março de 2019. Esse serviço também era compreendido 
como atividade de ensino, conforme a Resolução nº 22, de 18 de março de 
2019, da mesma instituição, que aprovava a Regulamentação da Atividade 
Docente e aponta, no seu Art. 9º, inciso II, que:

II - aulas em Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
para os(as) discentes Público-Alvo da Educação Especial 
(PAEE) e/ou com necessidades específicas, de maneira a com-
plementar ou a suplementar o ensino-aprendizagem dos com-
ponentes curriculares na sala de recursos multifuncionais e/
ou na sala comum, conforme normatização específica do AEE 
(GUIMARÃES, p. 81).

Em relação ao PDI (2019 - 2023) do IF 5, apresentado a seguir, obser-
va-se que o AEE é entendido como um serviço que vai além da atuação do 
professor de Educação Especial. Porém, a ampliação do entendimento do 
serviço não retira a garantia do professor de Educação Especial e a garan-
tia da acessibilidade de forma complementar e/ou suplementar:

h) Atendimento Educacional Especializado
O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é uma das 
ações que compõem o atendimento ao estudante do [...], re-
gulamentado pela Portaria Normativa n° 04, de 29 de janeiro 
de 2018. Entende-se por AEE o conjunto de atividades, recur-
sos de acessibilidade e pedagógicos organizados para comple-
mentar e/ou suplementar a formação dos estudantes. (...)
A necessidade de atendimento para o estudante é avaliada 
pela equipe de AEE, composta, em cada campus, por pedago-
go, psicólogo e professor de Educação Especial/AEE. A insti-
tuição tem compromisso com a garantia da presença destes 
profissionais nos campi, especialmente do professor de Edu-
cação Especial/AEE. Temporariamente, nos campi em que 
não há os cargos específicos que compõem a equipe de AEE, 
esta é constituída também por profissionais de outros campi 
(GUIMARÃES, p. 81).
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No mesmo Instituto também existia a Portaria Normativa nº 04/2018, 
de 29 de janeiro de 2018, que dispunha sobre o Regulamento de Atendimen-
to Educacional Especializado. No PDI do IF6 (2019/2 - 2024/1), define-se:

3.2.4 Educação Especial na Perspectiva Inclusiva
O [...] segue a definição de Educação Especial apresentada 
na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (BRASIL, 2008c): “uma modalidade de en-
sino que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades, reali-
za o atendimento educacional especializado, disponibiliza os 
serviços e recursos próprios desse atendimento e orienta os 
alunos e seus professores quanto a sua utilização nas turmas 
comuns do ensino regular”. Nesse sentido, considera que to-
dos os cursos oferecidos na instituição devem ser organizados 
de forma a garantir não apenas acessibilidade, mas também 
condições para o acesso, a permanência, a participação e a 
aprendizagem, adequando e ressignificando currículos e prá-
ticas (GUIMARÃES, p. 82).

No IF 6, também há uma Política de acessibilidade e oferta de AEE 
para alunos de cursos à distância. Mas, a minuta do Regulamento de Ati-
vidades Docentes tem uma informação diferente dos outros documentos, 
quando entende que os docentes de AEE estariam vinculados ao núcleo, 
não a um diretor educacional ou coordenador de curso. Determina, tam-
bém, a possibilidade de efetuar o AEE em 40 horas, não tendo espaço para 
pesquisa e extensão em sua carga horária docente:

Seção II – Das Atividades Docentes
Art. 3º. As Atividades de Ensino são aquelas diretamente vin-
culadas aos cursos e programas ofertados pela instituição, em 
todos os níveis e modalidades da educação profissional, cien-
tífica e tecnológica, presenciais ou a distância, em espaços for-
mais ou não formais de educação, detalhadas a seguir: [...]
i) cursos complementares, inclusive para atendimento educa-
cional especializado, enriquecimento curricular, nivelamento, 
reforço, dependência, aprofundamento de estudos, difusão do 
conhecimento, entre outras finalidades de cursos complemen-
tares (p. 2). [...]
Seção VII – Dos Critérios Extraordinários de Alocação de Car-
ga Horária Docente
Art. 25. Docentes designados para Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) em Núcleo de Atendimento a Pessoas 
com Necessidades Específicas (NAPNE) poderão ter carga ho-
rária de até 40 horas semanais alocada para AEE.
Parágrafo único. Para docentes designados com mais de 20 
horas para AEE, os limites de distribuição de carga horária 
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docente para atividades de ensino, pesquisa, extensão, gestão 
e representação institucional deverão ser aplicados propor-
cionalmente, conforme o percentual de carga horária de AEE 
(GUIMARÃES, p. 82-83).

O PDI (2020 - 2014) do IF 9 destaca o compromisso inclusivo dos 
Institutos Federais e entende que o campus deve ter um Núcleo de Acessi-
bilidade Educacional (NAE), tendo configuração de setor multidisciplinar 
que assessora a instituição para receber as pessoas com deficiência. O pro-
fessor de Educação Especial seria membro do NAE e suas atribuições de-
veriam priorizar o AEE, capacitação de servidores e produção de materiais 
didáticos acessíveis. Por fim, no PDI (2019 - 2023) do IF 10, além de outros 
serviços para os estudantes em geral, define-se a disponibilização de pro-
dutos e serviços de Tecnologia Assistiva e oferta de AEE para o apoio dos 
estudantes PAEE.

Entende-se que o trabalho que esse professor irá realizar na educa-
ção básica, técnica e tecnológica pode ser bem específico; por isso, acre-
dita-se que vale, aqui, justificar a função por ele exercida no contexto da 
instituição. Esse detalhamento das ações que seriam desenvolvidas nos IFs 
possui regulamentações recentes, que propõem a efetivação do AEE não 
atrelado ao NAPNE, mas que dialogam com a PNEEPEI em grande parte. 
São exemplos: a Resolução Nº 015/2015 do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia Farroupilha, a Instrução Normativa Nº 03/2016 do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense, a 
Resolução Nº 09/2016 do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecno-
logia da Bahia, as Resoluções Nº 030/2016 e nº 019/2017 do Instituto Fede-
ral de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano, Resolução Nº 19/2018 do 
Instituto Federal do Espírito Santo, entre outros. 

Além das resoluções, outro definidor do trabalho é o que está caracte-
rizado para o cargo no momento do concurso, como apontado pelo PEE 07:

Então, tem um, o que a gente tem até o momento é as atribui-
ções do cargo do edital do concurso, né? São as mesmas atri-
buições do Decreto Federal, o 7.611. Sabe o Decreto do AEE? 
Foi utilizada as mesmas atribuições para o nosso edital, que é 
identificar esses alunos, elaborar, trabalhar, acompanhar, en-
fim, realizar o AEE (GUIMARÃES, 2021, p. 103).

Do documento para a prática no contexto do campus, PEE 03 relata 
um contexto em que o AEE é regulamentado e que “já entra normalmente 
na nossa carga horária. O mesmo peso de hora-aula que eu tenho para sala 
de aula regular, eu também tenho para o atendimento. Então ele é regula-
mentado sim.” (GUIMARÃES, 2021, p. 104).
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Em relação à organização do seu tempo, PEE 01 exemplifica as es-
tratégias que tem utilizado: “E aí eu tenho dividido, vinte e quatro horas 
eu cumpro no campus, sendo que oito horas para a bidocência, quatro para 
atendimento individual do aluno e quatro para planejamento e o restante 
para atender alunos e professores” (GUIMARÃES, 2021, p. 99).

A definição da função do professor de educação e a administração do 
tempo também aparece como clara para PEE 03:

Está, eu diria que sim, eu diria que está, porque quando a gen-
te pega um documento maior a gente consegue perceber lá, o 
passo a passo daquilo que tem que ser o papel do professor, 
planejar, elaborar, acompanhar o aluno, orientar os professo-
res, então eu diria que está, agora é claro, como professores a 
gente sempre espera algo mais. Nada que não possa ser revis-
to, atualizado, mas eu diria que as ações, ao meu ver, são claras 
(GUIMARÃES, 2021, p. 104).

Na perspectiva do funcionamento do AEE, as falas dos professores 
participantes reverberam a função apresentada pela PNEEPEI, conforme 
a fala de PEE 10, ao dizer que o foco do AEE é “identificar, elaborar e orga-
nizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras” 
(GUIMARÃES, p. 104), e de PEE 03, para o qual:

A função é ajudar aquele aluno a desenvolver ao máximo as 
suas potencialidades, ao máximo. Então o aluno que tem defi-
ciência intelectual ele vai precisar de muito auxílio nessa ques-
tão do intelecto, da memorização, de buscar estratégias para 
que ele exercite a memória, para cada vez mais está conectado 
com respostas claras, com atenção, com possibilidade que ele 
tem de criar estratégias para dar resposta de um problema, de 
uma situação, então depende da especificidade do caso (GUI-
MARÃES, 2021, p. 104).

Para Mendes et al. (2015), a PNEEPEI (BRASIL, 2008b) responsabi-
lizou o professor da SRM como principal agente da inclusão escolar, tor-
nando-o o grande articulador de uma responsabilidade que é de toda a co-
munidade. Os autores apontam que essa situação de “responsabilizar pela 
inclusão escolar” somente esses profissionais é tal qual a de “agendar um 
casamento sem avisar o parceiro” (MENDES, et al., 2015, p. 92). Fato que 
apareceu nas análises de Guimarães (2021), quando os participantes rela-
taram suas percepções sobre o planejamento do AEE nos seus respectivos 
campi. A fala de PEE 01 é ilustrativa:

Então, eu procuro desenvolver na medida em que os professo-
res me passam, às vezes os professores não apontam, aí eu vou 
atrás, né? Eles não disponibilizam. Esse ano fizeram o plano 
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de trabalho individual dos alunos de inclusão, mas nada mais 
é do que um plano de trabalho que é trabalhado com todos os 
demais alunos em sala. Metodologia é a mesma, a questão fa-
tor tempo é o mesmo, as estratégias são as mesmas, avaliação 
a mesma. Aí a gente vai fazendo a interface: “Olha, professor, 
deu para fazer assim, vamos por aqui”. É dessa forma que eu 
faço e desenvolvo atividade no atendimento AEE (GUIMA-
RÃES, 2021, p. 105).

Da mesma forma, percebemos através dos relatos que é recorrente o 
reflexo desse entendimento sobre o dever desse profissional quanto à ges-
tão da permanência e êxito na formação dos estudantes PAEE. Além disso, 
PEE 10 acrescenta o que cabe também a esse profissional:

Então, eu tenho colegas, por exemplo da zona oeste, [...], mas 
ela atende mais quatro campi [...]. É desumano, inclusive, sabe? 
Porque daí eu pego o carro oficial (pausa) eu dirijo, né? [...], é 
tipo 40 minutos, [...] eu não vejo para mim tanto peso, mas tem 
risco de ficar pegando o carro oficial, dirigindo, a gente não 
sabe... não tem motorista. Mas, no caso dela, é complicado. Eu 
também vejo que a gente não consegue fazer o trabalho bem-
-feito, sabe? Eu, agora, tô com três estudantes matriculados 
[...], no horário que eu chego lá, é só para atendimento mesmo. 
Às vezes sobra uma aula para tentar ir com o professor, mas se 
você não tem vínculo com a instituição e com os professores, 
daí uma vez por semana é quase que impossível você conhecê-
-los, então você não consegue ter um trabalho bem qualificado, 
isso às vezes é frustrante, sabe? (GUIMARÃES, 2021, p. 110).

O papel do AEE para o estudante com deficiência intelectual traz 
contrapontos importantes em relação à acessibilidade curricular, princi-
palmente se trabalhado no ensino médio integrado e no ensino superior. 
Porém, é previsto que o ensino para o estudante PAEE deva requerer a 
materialização da acessibilidade escolar em todos os seus princípios. A 
LBI sustenta que o AEE, assim como os demais serviços e adaptações, ga-
ranta o acesso ao currículo em condições de igualdade e o exercício da 
autonomia, e que deveria estar institucionalizado no projeto pedagógico 
da instituição (BRASIL, 2015).

Em outros momentos da coleta, também aparece a relação com os 
demais profissionais que atuam na instituição, não somente com o estu-
dante ou professor da sala comum. PEE 11 entende essa articulação com 
profissionais com formação em diferentes áreas, como:

Super importante, né? O AEE transitando pelos espaços dos 
institutos. Neste início, o que eu fiz foi conversar com o se-
tor de alimentação escolar, com a nutricionista, para que nós 
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pudéssemos desenvolver um trabalho sobre alimentação. Ini-
cialmente com aluno autista, depois de uma anamnese a mãe 
me relatou que ele só come nuggets, só aceita nuggets, [...] nós 
podermos fazer este trabalho, inclusive ontem também con-
versei com a diretora de ensino para ampliar este trabalho [...] 
para os outros, porque eu acredito que nesse momento que 
eles estão vivendo está bem complicado, foi o único setor que 
eu consegui fazer trânsito além COPEM [...] (GUIMARÃES, 
2021, p.106).

Para os entrevistados, foi comum a compreensão sobre a escolha dos 
recursos estar relacionada ao diálogo com o estudante e a alguns momen-
tos com a família. A fala de PEE 16 tem essa compreensão:

[...] a primeira coisa que eu sempre faço, é que eu preciso co-
nhecer a demanda do estudante, eu preciso conhecer o meu es-
tudante, então eu não posso pré-determinar quais serão os ser-
viços que são necessários para ele, quais são os recursos que 
eu tenho que utilizar para ele. Então a primeira coisa que eu 
sempre faço é uma entrevista, um diálogo com esse estudante, 
que eu tenho um protocolo, eu tenho um roteiro de entrevista, 
que na hora eu não fico anotando, eu peço para ele assinar um 
termo, eu explico o que que é o AEE, como que vai funcionar, 
como que a gente vai verificar se ele tem a necessidade desse 
atendimento, né? Se ele topa participar de um diálogo para a 
gente fazer uma investigação sobre as necessidades dele. En-
tão é feito tudo isso, com o estudante quando ele maior de ida-
de; quando ele é menor de idade, com ele e seus familiares, né? 
Eles assinam um documento, termo livre esclarecido, enfim 
(GUIMARÃES, 2021, p. 107).

Medeiros (2019) argumenta sobre a efetividade do cumprimento de 
todas as tarefas atribuídas ao professor que realiza o AEE, visto que é, mui-
tas vezes, definido como um professor multifuncional e responsável pela 
implementação da política de Educação Especial. Fato apontado também 
por PEE 09, quando retrata um pouco dos desafios da sua função e essa 
barreira imposta pela mudança contextual e cultural, o que traz a sensação 
de um trabalho isolado.

[...] barreiras tecnológicas ainda, de acessibilidade. Eu acho 
que existem barreiras e dificuldades no sentido de fazerem as 
pessoas acreditarem também e aceitarem que a inclusão ela 
ainda tá em processo, porque a gente não tem uma qualidade 
e uma efetividade da inclusão, mas ela existe, que as pessoas 
precisam entender que ela realmente existe e que não vai aca-
bar. Então eu acho que essas são as maiores dificuldades, as-
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sim... de mudar o discurso dessas pessoas, de fazê-las acreditar 
que é possível, de fazer as famílias trabalharem conjuntamente 
comigo (GUIMARÃES, 2021, p. 89). 

Sobre o tempo previsto para o planejamento e condições de trabalho, 
PEE 09 complementa:

[...] eu tinha oito horas de atendimento educacional especiali-
zado, no primeiro momento eu usei essas oito horas de AEE 
dentro de sala de aula porque eu precisava compreender quem 
é esse aluno, precisava compreender como que esse professor 
lidava com esse aluno, como que era a dinâmica de sala de aula 
e o ensino; consequentemente, a aprendizagem. Quando eu vi 
esse acompanhamento, eu consegui entender quem era esse 
aluno e então o que que eu precisava traçar. Automaticamente 
a gente destinou algumas horas de atendimento individualiza-
do na minha sala, só que, como eu te falei, existiam alunos que 
as demandas eram muito maiores. [...] eu vou falar as facilida-
des, eu acho que, eu não vejo como facilidade, eu acho que é 
um ganho você ter oito horas de trabalho com o aluno e oito 
horas de planejamento. Então eu acho que deveria ser assim 
em qualquer lugar. [...] Eu acho que a gente tem muitos recur-
sos, por mais que a gente tenha cortes de verbas e tenha vindo 
gritantes cortes, eu acho que a gente tem sempre buscado me-
lhorar o serviço. Então eu acho que isso é um facilitador tam-
bém, pessoas que acreditam, né? (GUIMARÃES, 2021, p. 110).

Especificamente em relação ao espaço físico, equipamentos e mate-
riais para a realização do AEE em contraturno, PEE 01 relata:

No meu caso, nós temos uma sala agora para a partir desse 
ano que a gente praticamente nem usou, né? Uma sala, onde é 
a sala de educação especial, e aí o atendimento é individuali-
zado. Não fiz o atendimento coletivo porque nem deu tempo. 
Antes a gente fazia o atendimento em qualquer lugar, geral-
mente numa salinha de estudos na biblioteca, né? O ano pas-
sado foi assim que funcionou. É, em relação à sala de recursos 
onde a gente não tem recurso, por exemplo, eu não tenho ne-
nhum computador institucional para o meu uso, e muito me-
nos o aluno (GUIMARÃES, 2021, p. 111.)

No relato do participante PEE 02, aparece indícios da realização do 
atendimento individualizado em contraturno, mesmo quando não existe 
documentação da instituição que traz essa previsão na carga horária ou 
institucionalização do AEE:
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[...] hoje eu trabalho no meu campus com disciplinas, eu estou 
só em sala de aula mesmo. [...] eu só ministro aula da parte da 
acessibilidade audiovisual. [...] E eu não consegui nesse tem-
po [...], vê que um aluno que precisava de um atendimento lá 
e eu deixar aquele aluno continuar excluído, continuar sem 
um atendimento que poderia construir e ajudá-lo a seguir em 
frente no curso. Então, eu, por conta própria, porque não tinha 
nada que me amparasse enquanto legislação, dentro, legisla-
ção interna do Instituto [...]. Eu, por conta própria, conversei 
com as coordenações lá, que eu iria ajudar esse aluno, é até 
um aluno que tem deficiência mental. Tracei dentro do meu 
planejamento um horário que eu ia... um horário durante a 
semana que eu ia fazer o atendimento a ele. Que os professo-
res também estavam sentindo muita dificuldade para traba-
lhar com ele. [...] Aí eu tracei um atendimento pra ele. Mas, o 
atendimento que eu tracei, quando eu assino meu plano, foi 
um atendimento, o que se deveria se fazer, que a gente faz um 
plano de AEE e tudo mais, eu até fiz, mas ele, não de fato valer 
dentro do meu plano individual de trabalho, que é o PIT que a 
gente trabalha. Então, eu coloquei esse atendimento para ele 
dentro do atendimento ao aluno. Como se o atendimento que 
a gente tem de acordo com as nossas resoluções aqui do IF 2, 
que a gente tem que disponibilizar um horário de atendimento 
ao aluno, mas assim, para todos, para todos os meus alunos 
(GUIMARÃES, 2021, p. 98).

Freitas (2017) aponta na sua pesquisa que a infraestrutura do Insti-
tuto por ele investigado precisa melhorar bastante, e exemplifica que os 
recursos contemplados nos editais das salas de recursos multifuncionais, 
por exemplo, são inexistentes em todos seus campi. Quando existe esse 
espaço, equipamento e materiais, a nomeação é feita de diferentes formas, 
como relatado por PEE 03:

A nossa estrutura é, da sala do setor do NAPNE, nós é uma 
sala e uma antessala, essa antessala nós chamamos de sala téc-
nica, onde funciona a parte técnica dos serviços com os outros 
técnicos que compõem a equipe. E nós temos um segundo am-
biente lá que nós chamamos a sala de recursos, que seria nossa 
sala multifuncional que funciona dentro do próprio NAPNE. 
Então essa sala multifuncional ela é totalmente voltada para o 
atendimento do AEE ao aluno. Lá a gente dispõe de compu-
tadores de programas, de projetos, de tudo que a gente possa 
imaginar para fazer esse atendimento do aluno (GUIMARÃES, 
2021, p. 111).
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Outra questão importante é a relação do AEE com o NAPNE em al-
guns institutos, o que decorre da escolha do espaço físico, como apontado 
por PEE 11.

[...] porque foi uma das minhas surpresas quando eu cheguei no 
instituto. O atendimento acontece na sala do NAPNE, e ele não 
tem, assim... nós não temos, assim... um lugar específico é na 
sala do NAPNE mas pode acontecer de chegar pais, ou de che-
gar também professores e interromper o atendimento, eu não 
acho que seja o espaço adequado (GUIMARÃES, 2021, p. 112).

Os espaços se diferem entre os IFs, assim como a acessibilidade físi-
ca, a composição dos materiais, de recursos e equipamentos, de tecnologia 
assistiva. Para Mendes (2017), essas lacunas de estrutura representam um 
cenário questionável, e nos documentos oficiais é ofertada maior atenção à 
acessibilidade arquitetônica, não tendo destaque ao que é necessário para 
a acessibilidade curricular. 

Em relação ao AEE, as falas dos participantes destacam fragilidades 
que precisam ser repensadas, como a sobrecarga de atribuições ao profes-
sor de Educação Especial enquanto pessoa, e não enquanto previsão de 
serviço. Fato que nos faz repensar também a política de um professor por 
campus, sem avaliar a quantidade de estudantes PAEE, o papel desse pro-
fissional nas licenciaturas e, em resumo, a carga horária por docente. Essas 
fragilidades impulsionam uma reflexão conjunta, imediata e mediada por 
diálogo, que não se contrapõe às possibilidades desse serviço e ao seu pa-
pel na garantia do direito à acessibilidade para estudantes PAEE.

A operacionalização da inclusão escolar nos sistemas de ensino com 
a organização do atendimento ao PAEE é um desafio para a escola como 
um todo. Muitos documentos oficiais, que tratam e trazem diretrizes com 
propostas para o serviço de apoio do AEE, quando aplicados na prática, 
mostram lacunas. O planejamento desse atendimento requer discussão e 
não pode ser visto como algo comum e uniforme a qualquer instituição. 
O IF Baiano, mesmo com uma proposta recente que regulamenta o AEE, 
enfrenta algumas dificuldades relacionadas à escassez de recursos para am-
pliação de recursos humanos e materiais. Além do desafio na implementa-
ção de ações formativas, que possibilitem aos docentes reformular estraté-
gias didáticas e metodológicas de ensino para o progresso da escolarização 
para todos (ZERBATO; VILARONGA; RODRIGUES-SANTOS, 2021).

Mediar um trabalho voltado para inclusão escolar na Rede EPCT, 
requer por vezes, além de remover obstáculos específicos da escolarização 
no contexto da própria instituição, reparar falhas decorrentes de processos 
de ensino e aprendizagem anteriores. Sobre isso, entende-se que a socie-
dade e a escola precisam ultrapassar velhos hábitos, como o de atribuir 
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os desafios no processo de escolarização dos estudantes PAEE somente à 
deficiência do estudante. As instituições de ensino precisam se apropriar 
de sua parcela na corresponsabilidade pelo processo. 

Em casos em que o estudante chega ao ensino médio com atrasos 
significativos nas habilidades esperadas para tal período da escolarização, 
e em que as intervenções universais no contexto da sala comum não são 
suficientes, faz-se necessário realizar o PEI de forma coletiva e acessível, 
podendo ser previsto como um dos serviços o AEE. De acordo com Rodri-
gues-Santos et al. (2022):

quando as estratégias de ensino universais em sala de aula co-
mum não são suficientes para assegurar a aprendizagem do 
estudante PAEE, o Planejamento Educacional Individualizado 
(PEI) tem sido um forte aliado para oportunizar o acesso ao 
currículo padrão da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
e, em casos extremamente necessários, norteia as escolhas 
para um currículo específico. Portanto, nos casos em que, 
mesmo se fazendo uso das estratégias universais de ensino, o 
estudante PAEE ainda apresenta dificuldades para aprender o 
currículo padrão, esse estudante possivelmente será elegível 
para ter um PEI (RODRIGUES-SANTOS et al., 2022, p. 16-17).

Ainda sobre o PEI no contexto dos IFs, Sonza, Vilaronga e Mendes (2020) 
ressaltam a diversidade no apoio individualizado para o PAEE. Para elas, 
existem particularidades em cada caso e os estudantes PAEE poderão ne-
cessitar de suportes individualizados diferentes para desenvolver suas ati-
vidades. Da mesma forma, uns necessitarão de tempo adicional nas avalia-
ções e outros não; alguns demandarão a elaboração de um PEI, enquanto 
outros não (SONZA; VILARONGA; MENDES, 2020). 

A elaboração do PEI para o estudante PAEE não deve ser entendida 
como uma regra, a escolha dos instrumentos, meios e serviços para a exe-
quibilidade desse planejamento exige uma avaliação criteriosa para men-
surar a sua elegibilidade e uma interação com todas as partes que com-
põem o processo de escolarização desse estudante.
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4 

O PLANEJAMENTO PARA OS 
ESTUDANTES PAEE EM DIÁLOGO COM 
O PLANEJAMENTO EDUCACIONAL 
INDIVIDUALIZADO NOS IFS

De acordo com a PNEEPEI de 2008, a escolarização dos estudantes 
PAEE é de responsabilidade de todos os professores. A LDBEN de 1996 
corrobora com esse entendimento ao deliberar em seu artigo 59, atualiza-
do em 2013, que “os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com 
necessidades especiais: I – currículos, métodos, técnicas, recursos educa-
tivos e organização específicos, para atender às suas necessidades” (BRA-
SIL, 1996, Art. 59, I).

Portanto, para se pensar em inclusão escolar, é necessário refletir 
sobre a atuação dos profissionais da educação, sendo necessário, então, 
o desprendimento do modelo clínico terapêutico da deficiência, pois ele 
pode potencializar a exclusão escolar do estudante PAEE. Não se pode 
responsabilizar exclusivamente o estudante pelo sucesso ou insucesso em 
seu processo de aprendizagem, pois essa responsabilidade deve competir a 
todos os envolvidos no processo; estudantes, professores e gestores.

Zerbato e Mendes (2018) abordaram a importância de se promover a 
cultura colaborativa na escola, para elas: 

uma escola inclusiva requer, entre vários aspectos, a constru-
ção de uma cultura colaborativa que vise a parceria com pro-
fessores de Educação Especial e profissionais especializados, a 
fim de elaborar e implementar práticas pedagógicas inclusivas 
(2018 p. 149). 

As autoras ressaltam, ainda, que uma das maneiras de oportunizar 
práticas pedagógicas que favoreçam a inclusão escolar é a atividade conjun-
ta entre o professor da classe comum e o professor da Educação Especial.

Mendes, Vilaronga e Zerbato (2014) e Capellini e Zerbato (2019) ver-
saram sobre a corresponsabilidade dos professores, tanto da classe comum 
como da Educação Especial, nos momentos de planejamento, avaliação e 
coensino para assegurar aos estudantes PAEE o acesso ao currículo co-



74

Carla Ariela Rios Vilaronga, Jéssica Rodrigues Santos, 
Daniele Pinheiro Volante e Luciana Carlena Correia Velasco Gimarães

mum. Esclareceram que a parceria entre os professores das duas áreas 
pode resultar na prática docente apontada pela literatura como coensino 
ou ensino colaborativo, vista como “um dos mais promissores suportes à 
inclusão escolar” (MENDES; VILARONGA; ZERBATO, 2014, p. 26).

Além do ensino colaborativo, há outras possibilidades de implemen-
tar ações para inclusão escolar, entre elas destaca-se o Desenho Universal 
para Aprendizagem (DUA), que parte do princípio da implementação da 
acessibilidade para todos, desde os espaços físicos, até produtos e pres-
tações de serviços. Esse conceito partiu da engenharia e foi levado para 
educação, o DUA busca ampliar as oportunidades de aprendizagem e re-
duzir as barreiras ao ensino para todos dentro da sala comum, por meio 
de três princípios: Envolvimento, Representação, Ação e Expressão. (NU-
NES; MADUREIRA, 2015; ZERBATO; MENDES, 2018,). Zerbato e Men-
des (2018) explanaram que, entre os objetivos do DUA, destaca-se:

auxiliar os educadores e demais profissionais a adotarem modos 
de ensino de aprendizagem adequados, escolhendo e desenvol-
vendo materiais e métodos eficientes, de forma que seja elabora-
do de formas mais justas e aprimorados para avaliar o progresso 
de todos os estudantes (ZERBATO; MENDES, 2018, p. 150).

Versando sobre princípios semelhantes ao DUA, a literatura retrata 
o Ensino Diferenciado; as duas vertentes pautam-se no respeito aos diver-
sos perfis de aprendizagem existentes dentro de uma sala de aula. Segundo 
Tomlinson (2008), a diferenciação no ensino demanda que os professores co-
nheçam seus alunos, a fim de que trabalhem os conteúdos de forma relevante 
para os estudantes; dessa forma, os professores buscam despertar nos estudan-
tes o desejo, a autonomia e o engajamento pela própria aprendizagem, com 
base em quatro pilares: confiança, ajuste de dificuldade, voz e consciência.

O ensino diferenciado pauta-se no respeito e valoriza a heterogenei-
dade existente na classe comum. Sobre a temática, Gonçalves e Trindade 
(2010) ressaltam que “a diferenciação leva ao enriquecimento da proposta 
curricular, e por sua vez, ao aumento de alternativas, por forma, a que, a 
ação formativa reúna as melhores condições de se adaptar às necessidades 
e expectativas particulares de cada aluno” (GONÇALVES; TRINDADE, 
2010, p. 2067).

A aprendizagem cooperativa é definida por Mendes (2021) “como um 
conjunto de técnicas de ensino que têm em comum o pressuposto de que 
os estudantes podem aprender na interação com seus colegas” (MENDES, 
2021, p. 37), e a tutoria de pares também é apontada como estratégia para 
o sucesso da inclusão de estudantes PAEE.

A tutoria de pares consiste na ajuda entre colegas, preferencialmen-
te da mesma classe, que são ensinados para auxiliar no processo de socia-
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lização e na execução das atividades do currículo. Sobre a ação do tutor, 
Coleta e Fernandes (2017) destacaram que aos tutores compete “o papel de 
alguém que, simultaneamente, estimula a participação e o apoio dos alu-
nos com PEA3 na realização das tarefas escolares e a sua socialização com 
os pares” (COLETA; FERNANDES, 2017, p. 80). 

Sobre a aplicabilidade da tutoria de pares nos Institutos Federais, 
apresenta-se o trabalho realizado pelo Instituto Federal da Bahia junto aos 
estudantes com deficiência visual. Fernandes e Costa (2015) relataram que 
a implementação da tutoria de pares envolve dedicação por parte dos tu-
tores. Os autores afirmaram que se trata de uma estratégia favorável tanto 
para o tutorando quanto para o tutor, especialmente quando ambos estu-
dam na mesma sala de aula.

As ações pedagógicas direcionadas à inclusão escolar nos IFs devem 
se pautar em práticas planejadas para acessibilidade de todos. Acerca de 
currículo e planejamento docente, o Conselho Nacional de Educação, atra-
vés da resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001 (BRASIL, 2001), 
deliberou que flexibilizações e adaptações curriculares podem ser reali-
zadas nos conteúdos básicos, nas metodologias de ensino, nos recursos 
didáticos e nos processos avaliativos para viabilizar o ensino de conteúdos, 
desde que estejam propostas no projeto pedagógico da escola. No caso dos 
IFs, esse planejamento amplo integra o Plano de Desenvolvimento Insti-
tucional (PDI).

Franco e Vilaronga (2021, p. 17) pontuaram que “o NAPNE vem re-
alizando atividades de apoio aos estudantes e às estratégias, pensando no 
planejamento para acessibilidade”. Todavia, de acordo com as autoras, o 
núcleo esbarra em muitos desafios, entre eles: o de conciliar as demandas 
educacionais cada vez maiores; a necessidade de seus membros concilia-
rem o exercício do cargo de origem com as atividades do núcleo; e a au-
sência do professor de Educação Especial para o desenvolvimento do AEE.

Além de um planejamento docente voltado para acessibilidade cur-
ricular, as ações desenvolvidas pela equipe multiprofissional (EMP) tam-
bém são relevantes para a inclusão escolar dos estudantes PAEE nos IFs. 
Apesar de o trabalho das EMPs, por definição, consolidar-se no apoio à 
reestruturação dos ambientes escolares visando garantir educação de qua-
lidade a todos, sem restringir-se aos estudantes PAEE (GARCIA, 1994), é 
inegável a potencialidade dele na inclusão escolar desse grupo discente 
(SILVA, 2016; CALHEIROS, 2019). 

3 As autoras usam o termo “Perturbações do Espectro Autismo (PEA)” para nomear o grupo de pessoas que no Brasil 
são denominadas como “Transtorno do Espectro Autista (TEA)”, pois esse é o termo utilizado em Portugal, onde a 
pesquisa foi realizada.
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Oliveira e Vilaronga (2021) e Volante (2022) também apontaram as 
vantagens do envolvimento dessas equipes no apoio aos agentes escolares 
para o desenvolvimento de práticas inclusivas e na elaboração do planeja-
mento educacional, com resultados positivos aos estudantes PAEE dos IFs. 

Pode ser observado, portanto, que são diversas as possibilidades de 
serviços de apoio para atendimento das necessidades relacionadas à esco-
larização dos estudantes PAEE. Também são diversos os agentes envolvi-
dos na oferta de cada um desses suportes, permitindo que as instituições 
adequem o rol de serviços disponibilizados em consonância com a dispo-
nibilidade de seu quadro de servidores e as demandas educacionais apre-
sentadas pelos estudantes e comunidade escolar. 

Há situações, entretanto, em que é preciso a implementação de ou-
tros suportes, além daqueles mencionados anteriormente, oferecidos den-
tro da sala comum, a fim de possibilitar a participação e aprendizagem des-
ses alunos. Nesses casos, faz-se necessária a elaboração do Planejamento 
Educacional Individualizado (PEI). Tannús-Valadão e Mendes (2018, p. 7) 
ressaltaram a importância desse planejamento para escolarização sempre 
que haja “qualquer estudante PAEE que não esteja, ainda, totalmente apto 
a ter as mesmas aprendizagens esperadas dentro do currículo padrão do 
ano/série que ele/ela frequenta”. 

Rodrigues-Santos (2020) afirmou que, no Brasil, não existe dispositivo 
legal específico que exija a elaboração e implementação do PEI, como em 
países com maior histórico em práticas inclusivas. Porém, há marcos legais 
que apontaram a importância do planejamento para realização do atendi-
mento educacional especializado (AEE) junto aos estudantes PAEE, mesmo 
não fornecendo orientações específicas de como ele pode ser realizado. 

Expõe-se, a seguir, um breve histórico do trilhar da legislação brasi-
leira correlacionado ao planejamento educacional desse grupo de estudan-
tes. No contexto dos Institutos Federais em que não há a oferta do serviço 
de AEE sistematizada em todas as unidades distribuídas no país, entende-
-se que muitas das etapas de elaboração do PEI perpassaram os serviços e 
profissionais dos NAPNEs; todavia, não é competência exclusiva do setor 
a implementação do PEI. Ressalta-se, ainda, que a elaboração do PEI não 
deve ser uma responsabilidade exclusiva dos NAPNEs, Rodrigues-Santos 
(2020), ao analisar o histórico das ações relacionadas à inclusão escolar nos 
IFs, por questões metodológicas, escolheu os regulamentos sobre o NAP-
NE, e os profissionais que atuam junto a ele, como lócus para sua pesquisa.

As regulamentações específicas para Educação Especial na perspec-
tiva da educação inclusiva e a Resolução CNE/CEB n° 4, de 2 de outubro 
de 2009, criada para direcionar o AEE, instituíram a construção do plano 
de AEE. Segundo essas diretrizes, o AEE deve identificar as necessidades 
educacionais do aluno e os recursos e atividades a serem desenvolvidas com 
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ele (BRASIL, 2009). Todavia, o plano de AEE consiste no trabalho realizado, 
exclusivamente, entre o professor de AEE e o estudante PAEE; sendo de-
limitado, na maioria das vezes, ao trabalho na SRM ou em centro de AEE. 

O Decreto nº 7.611 versa sobre a Educação Especial e assegura 
“adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais” (BRA-
SIL, 2011, Art. 1º, IV) e a “adoção de medidas de apoio individualizadas e 
efetivas, em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e 
social, de acordo com a meta de inclusão plena” (BRASIL, 2011, Art. 1º, VI). 
Para Rodrigues-Santos (2020), a escolha pelo termo apoio individualizado 
pode possibilitar dúbias interpretações, pois a palavra “apoio” não carac-
teriza que tipo de serviço será ofertado.

A Lei nº 13.146/2015 (BRASIL, 2015), instituiu a Lei Brasileira de In-
clusão da Pessoa com Deficiência, também conhecida como Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, além de mencionar a institucionalização do AEE 
e dos demais serviços para o estudante PAEE, em seu Art. 28,

Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, imple-
mentar, incentivar, acompanhar e avaliar: 
[...] III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimen-
to educacional especializado, assim como os demais serviços e 
adaptações razoáveis, para atender às características dos estu-
dantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currí-
culo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o 
exercício de sua autonomia; 
[...] V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em 
ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e 
social dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, 
a permanência, a participação e a aprendizagem em institui-
ções de ensino; 
[...] VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de pla-
no de atendimento educacional especializado, de organização 
de recursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização 
e usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia assistiva 
(BRASIL, 2015, Art. 28, III, V e VII).

Mesmo que a obrigatoriedade de elaboração do PEI não esteja ex-
plicitada nos documentos legais, é salutar a existência da demanda e re-
levância desse planejamento para escolarização dos estudantes PAEE. 
Rodrigues-Santos (2020) ressalta que a necessidade de um planejamento 
específico para o estudante PAEE vem sendo apresentada, ainda que de 
forma vaga, por essas resoluções e normativas emitidas pelo Ministério 
da Educação; todavia, não garante um processo avaliativo adequado para 
identificar se há a necessidade de elaboração de um PEI, e que este seja 
realizado de maneira coletiva e centrada no indivíduo. 
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Santos et al. (2022) afirmou que a ausência de regulamentação legal 
faz com que o planejamento para o estudante PAEE tenha diferentes con-
cepções e nomenclaturas, alguns chamam de Plano de Desenvolvimento 
Individual (PDI), Plano de Desenvolvimento Psicoeducacional Individu-
alizado (PDPI), Plano de Atendimento Individualizado (PAI) e o Plano de 
Atendimento Educacional Especializado – Plano de AEE. 

Embora seja sugerido pela política brasileira, através da Nota Téc-
nica nº 4, de 23 de janeiro de 2014 (BRASIL, 2014), há diferenças entre os 
planos, o Plano de AEE é um documento que consiste no planejamento da 
atuação do professor de Educação Especial dentro do AEE, normalmente 
realizado na SRM, no contraturno da classe comum do estudante.

Ao refletir sobre o ensino nas séries mais avançadas, como ensino 
fundamental II, ensino médio, ensino profissionalizante e o próprio en-
sino superior; pensar no planejamento como vem sendo realizado resulta 
em uma prática segregada do currículo formal dos estudantes. Como con-
sequência, o plano de AEE pautado nessa atuação segue o mesmo viés do 
isolamento entre as atividades do AEE e o ensino comum.

Enquanto o PEI, de acordo com Tannús-Valadão (2014), trata-se de 
um planejamento amplo, realizado com base em avaliações pautadas em 
protocolos científicos e informais, que deem condições aos professores 
para elaborarem um documento com o registro de estratégias pedagógicas 
que oportunizem a escolarização do estudante PAEE. Portanto, o PEI se 
trata de “um tipo de planejamento centrado na pessoa, que, no contexto 
da inclusão escolar, significa o planejamento que busca melhorar o pro-
cesso de ensino e aprendizagem do estudante em situação de deficiência” 
(TANNÚS-VALADÃO, 2014, p. 53-54). É importante destacar que nem to-
dos os estudantes necessitam de um planejamento específico e com tanto 
detalhamento como o PEI, e que alguns podem não necessitar de acessi-
bilidade. É preciso avaliar caso a caso para se evitar uma visão capacitista.

De acordo com Rodrigues-Santos (2020), é através do PEI que se plane-
jam quais tipos de serviços, recursos humanos, acessibilidade, objetivos, su-
portes e avaliações que o estudante PAEE necessita para obter sucesso em seu 
processo de escolarização. Além das definições já esboçadas, Tannús-Valadão 
e Mendes (2018) acrescentam que o PEI também pode ser definido como:

• um documento redigido, uma espécie de contrato, que des-
creve o programa educacional em termos de serviços deman-
dados por um estudante em particular, tomando como base 
avaliações aprofundadas dos pontos fortes do aluno e de suas 
necessidades e que afetam a habilidade ou comportamento do 
aluno para aprender e para demonstrar a aprendizagem;
• um registro das diferenciações individualizadas que serão 
necessárias para ajudar o estudante a alcançar expectativas de 
aprendizagem para ele estipuladas;
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• um documento norteador do trabalho educacional que iden-
tifica como as expectativas de aprendizagem podem ser alte-
radas, levando-se em consideração as necessidades do aluno, 
o currículo padrão e a identificação de metas alternativas nas 
áreas de programas, caso necessário;
• um registro dos conhecimentos e das habilidades específi-
cas do aluno e que permite identificar o repertório de partida, 
acompanhar a evolução em direção às metas e traçar novos 
caminhos, se determinado programa não estiver permitindo 
atingir as metas estabelecidas para o estudante;
• um instrumento que permite prestar contas para o aluno, para 
seus pais e/ou representantes legais e para todos aqueles que 
têm responsabilidades para que os objetivos da educação sejam 
cumpridos (TANNÚS-VALADÃO; MENDES, 2018, p. 11).

Ressalta-se que é possível elaborar um PEI para uma disciplina es-
pecífica do currículo; todavia, ele precisa compor um planejamento amplo, 
que englobe as demais disciplinas. Ele deve ser construído de forma cola-
borativa, baseado em avaliações discutidas por todos os profissionais que 
atuam junto ao estudante PAEE. Além disso, o PEI deve nortear o processo 
de transição para a vida adulta, nos casos dos alunos que cursam o ensino 
fundamental II e o ensino médio (RODRIGUES-SANTOS, 2020).

O PEI é apontado pela literatura como um tipo de planejamento ne-
cessário e benéfico para o processo de escolarização do estudante PAEE. 
Sobre os benefícios do PEI, Tannús-Valadão (2014) ressalta que:

Um dos benefícios do PEI consiste em trazer para a escolari-
zação do estudante um compromisso documentado dos res-
ponsáveis por ele, sendo esse compromisso uma espécie de 
contrato que deverá ser cumprido, no mínimo, em um ano. 
Esse benefício aumenta a responsabilidade da escola e dos fa-
miliares para uma prestação de contas sobre o processo de en-
sino aprendizagem, tornando os horários para planejamento 
coletivos e individuais essenciais para que seja cumprido esse 
contrato (2014, p. 93).

Embora não exista a obrigatoriedade da elaboração do PEI nas insti-
tuições de ensino, por parte da legislação brasileira, esse serviço da Educa-
ção Especial vem tomando espaço nas discussões sobre a temática. Os ins-
titutos Federais (IFs), por serem autarquias públicas, possuem autonomia 
jurídica para implementar as próprias diretrizes relacionadas ao funcio-
namento interno da instituição, desde que essas não destoam das normas 
gerais estabelecidas pelo Ministério da Educação (MEC). 

Por essa razão, alguns IFs possuíam normativas direcionadas a nor-
tear a elaboração do PEI e, ainda, alguns IFs desenvolviam algum tipo de 
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planejamento voltado para o estudante PAEE. Os resultados e análises dos 
documentos de PEI aqui esboçados foram coletados entre os anos de 2018 
e 2019, e integraram a dissertação de mestrado de Rodrigues-Santos (2020).

Considerando o cenário nacional, Rodrigues-Santos (2020) observou 
uma amplitude relacionada aos IFs. Uns apresentaram uma organização 
regulamentar com o viés de planejamento já consolidado ou em andamen-
to, enquanto outros se encontravam em fase de construção de sua estrutu-
ra organizativa.

Identificaram-se documentos que possuíam algumas características 
do PEI, outros instrumentos apresentavam essa nomenclatura, mas tinham 
menor complexidade em sua composição. Nenhum dos instrumentos anali-
sados por Rodrigues-Santos (2020) apresentou a estrutura completa de PEI 
defendida por Tannús-Valadão (2011), que consiste na seguinte estrutura: 

O PEI deve conter também:
1) Uma descrição do desenvolvimento atual e desempenho 
acadêmico do estudante;
2) A especificação dos serviços especializados necessários e de 
como eles serão coordenados com a frequência na escola e na 
classe comum, quando for o caso;
3) Uma previsão da participação do estudante em atividades 
da classe comum;
4) Como será a avaliação dos alunos, incluindo uma definição 
de como será a participação do estudante nas avaliações pa-
dronizadas do poder público;
5) Definição do cronograma de estudo com especificação de 
data e hora dos esquemas e serviços;
6) Especificação de sistemas de transição, a partir dos 14 anos de 
idade, com a indicação de quais os serviços de transição serão ne-
cessários para ajudar o jovem a se preparar para deixar a escola;
7) Definição das formas de mensuração do progresso do aluno 
(TANNÚS-VALADÃO, 2011, p. 102-103).

Quanto às diretrizes dos IFs que faziam referência direta ao PEI, 
constatou-se que o conteúdo presente em cada uma delas possui diferen-
ças significativas. Com base na pesquisa de Rodrigues-Santos (2020), pode-
-se inferir que a concepção do PEI adotada por boa parte dos IFs que já 
desenvolviam regulamentos próprios consistiu na elaboração de um plane-
jamento que olhava para o estudante PAEE dentro da instituição de ensi-
no, ou seja, voltado à escolarização. Como apontado a seguir:

Art. 11 O PEI será solicitado quando o aluno não puder ou 
não conseguir participar das práticas pedagógicas estabeleci-
das no Plano de Ensino do professor, após avaliação conjunta 
seguidamente de um diagnóstico pedagógico (elaborado pelo 



81

INCLUSÃO ESCOLAR NOS INSTITUTOS FEDERAIS BRASILEIROS: SERVIÇOS E POSSIBILIDADES DE ATUAÇÃO

professor, coordenador, pedagogo e professor de AEE4. Nele 
devem constar as ações pedagógicas indicadas como adequa-
das, conforme orientações para cada tipo de necessidade espe-
cífica, a saber: adequações curriculares com flexibilização de 
conteúdos básicos, metodologias de ensino, recursos didáticos 
(material pedagógico e equipamentos, como utilização de tex-
tos ampliados, lupas ou outros recursos especiais) e formas de 
avaliação diferenciadas, quando for o caso. (IF10, 2017) (RO-
DRIGUES-SANTOS, 2020, p. 87-88).

O entendimento desses IFs sobre o planejamento consiste na pre-
missa de que o PEI não é um documento a ser elaborado de forma isolada, 
somente por um profissional ou setor e, por isso, ele se difere dos Planos 
de AEE elaborados para uso exclusivo nas salas de SRM. 

Rodrigues-Santos (2020) esclarece que o PEI é um processo de plane-
jamento que resulta na elaboração de um documento subsidiado por uma 
avaliação prévia e criteriosa do estudante, bem como pelo debate entre todos 
os envolvidos no desenvolvimento do estudante PAEE, inclusive ele próprio, 
na busca pela definição dos caminhos necessários para sua aprendizagem. 

Sobre o processo de avaliação, Tannús-Valadão (2011) destacou que 
a avaliação para elaboração do PEI deve ser embasada em instrumentos 
formais, como protocolos científicos, avaliações subjetivas e informações 
relevantes do cotidiano do estudante. 

No contexto dos IFs, a participação de todos na construção do PEI 
não foi posta em evidência; todavia, foram encontrados IFs que atuavam 
nessa linha, como no exemplo a seguir, embora a participação do estudan-
te e dos responsáveis (no caso do estudante menor de idade), tenham se 
mantido como lacuna.

Serão delineados pelos professores, em conjunto com a CSP e 
Napne, as adequações/adaptações a serem realizadas e, mais 
especificamente, os objetivos das disciplinas e os respectivos 
saberes a serem construídos (conteúdos), assim como as meto-
dologias específicas e os processos avaliativos (procedimen-
tos/critérios/instrumentos) diferenciados (IF33, 2017) (RODRI-
GUES-SANTOS, 2020, p. 88).

Rodrigues-Santos (2020) considerou todo e qualquer tipo de docu-
mento ligado diretamente ao planejamento, fosse ele oficial ou não. Ela 
analisou todos aqueles que faziam alguma referência ao planejamento para 
o estudante PAEE, com o objetivo de identificar, com base nos documen-
tos da coleta, se haveria diretrizes voltadas para o planejamento. O gráfico 

4 A mesma resolução estabelece que “§3º Para atuação no AEE, o professor deve ter formação inicial que o habilite 
para o exercício da docência e formação específica para a Educação Especial” (IF10, 2017).
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a seguir demonstra o quantitativo de documentos analisados que estavam 
diretamente ligados ao planejamento voltado para o estudante PAEE, fos-
sem eles regulamentados ou não.

Gráfico 1 – Panorama geral dos documentos específicos sobre o planejamento

Fonte: Rodrigues-Santos (2020, p. 89).

Descrição: O gráfico apresenta colunas de diferentes cores representando a quan-
tidade de achados por tipo de documento. Foram localizados oito documentos re-
ferentes ao Plano Educacional Individualizado, oito sobre Plano de AEE, Plano de 
Trabalho ou Plano de Ação, quatro sobre Adaptações Pedagógicas, dez sobre Ficha 
de Acompanhamento e Atendimento, nove sobre Ficha de Atendimento e três refe-
rentes à Ficha de Encaminhamento.

Ao comparar o quantitativo das unidades dos IFs espalhados pelo 
país, correspondente a 38 institutos e 666 NAPNEs instituídos (BRASIL, 
2022), pode-se inferir que a quantidade de documentos encontrados (27) 
foi incipiente. É possível que haja outros instrumentos que não foram en-
contrados por não estarem disponíveis nos sítios eletrônicos oficiais e/ou 
pelos membros do NAPNE não os terem disponibilizado. Ressalta-se que 
novos documentos foram criados ao longo dos últimos dois anos, mas que 
não foram aqui apresentados.

O Quadro 7 apresenta a relação de documentos encontrados por IFs, 
uma breve síntese deles pode ser consultada em Rodrigues-Santos (2020). 
Devido ao fato de ter se investigado os NAPNEs e de nem todos eles atu-
arem de forma equivalente em um mesmo instituto, há situações em que 
um mesmo instituto apresentou mais de um instrumento de planejamento 
para o estudante PAEE.
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Quadro 7 – Documentos para planejamento por NAPNE

Fonte: adaptado de Rodrigues-Santos (2020, p. 90-92).

Sigla Tipos de documentos
(IF2-A) Plano Educacional Individualizado (PEI)

(IF2-B) Ficha de Registro de Atendimento

(IF4)

Ficha de atendimento

Ficha avaliativa familiar

Anamnese

Anamnese Psicopedagógica

Plano de desenvolvimento Individual (PDI)

Ficha de Frequência

(IF5) Formulário de adaptação curricular

(IF7-A)
Ficha de diagnóstico – discente

Ficha de encaminhamento Diagnóstico

(IF7-B)

Ficha de avaliação diagnóstica – AEE

Ficha de Atividade de práticas inclusivas

Plano de desenvolvimento Individual (PDI)

(IF8) Plano de Atendimento Educacional Especializado (AEE)

(IF10) Plano de ensino Individual

(IF12) Plano de Atendimento Educacional Especializado

(IF13) Formulário de registro de estudantes com necessidades específicas

(IF14-A) Plano de Atendimento Educacional Especializado

(IF14-B) Formulário de Atendimento ao aluno

(IF16) Plano de Ação de Atendimento ao Aluno

(IF17) Plano de Educacional Individualizado

(IF19-A) Ficha de Inscrição

(IF19-B)
Plano de intervenção pedagógica

Formulário

(IF20)

Ficha de atendimento

Ficha de encaminhamento

Requerimento de Adaptações Pedagógicas

(IF27) Plano Individual de Atendimento do Estudante

(IF29-A) Plano Educacional Individualizado (PEI)

(IF29-B) Plano Educacional Individualizado (PEI)

(IF30)

Ficha de Atendimento

Cadastramento do estudante

Roteiro de entrevista

Declaração de recusa de atendimento

(IF31) Plano de enriquecimento Curricular

(IF32-A)
Ficha de Encaminhamento

Ficha de Identificação e Acompanhamento

(IF32-B) Plano de ações de atendimento ao aluno

(IF33) Plano Educacional Individualizado (PEI)

(IF34) Plano Educacional Individualizado (PEI)

(IF35) Plano de Atendimento Educacional Especializado

83
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Para subsidiar teoricamente a análise dos documentos, adotou-se a 
concepção de PEI como um documento a ser elaborado coletivamente, que 
irá nortear as ações a serem desenvolvidas junto ao estudante PAEE, e para 
o qual diversos profissionais contribuem.

As análises apontaram que quatro NAPNEs utilizavam somente fi-
chas e que não se tratava de documentos com o mesmo conteúdo, havia 
um documento intitulado Ficha de Registro de Atendimento e Ficha de 
Atendimento – NAPNE; neles constavam, além dos dados pessoais do es-
tudante, uma breve análise e orientação sobre ele. Mesmo ciente de que 
nem todos os documentos analisados apresentavam a estrutura de PEI 
apontada pela literatura, Rodrigues-Santos (2020) optou por considerá-los 
e analisá-los na íntegra, já que eles refletiam a realidade dos documentos 
utilizados pelos IFs em boa parte dos estados brasileiros.

As fichas de encaminhamento consistiam em documentos que per-
mitiam ao NAPNE identificar de qual setor partia a demanda daquele es-
tudante ou, ainda, se havia sido solicitada por uma pessoa. De acordo com 
Rodrigues-Santos (2020), a maioria dos encaminhamentos eram compostos 
por anotações descritivas, e afirmou que somente em um documento era 
possível deliberar sobre a permanência do estudante no AEE.

Encaminhamento:
(  ) Continuidade do vínculo do estudante com o AEE
(  ) Liberação do vínculo do estudante com o AEE
(  ) Outros (IF8, 2018) (RODRIGUES-SANTOS, 2020, p. 93).

Os documentos para encaminhamento analisados por Rodrigues-
-Santos (2020) apresentaram, em diversos momentos, uma concepção da 
visão clínica da deficiência em um ambiente educacional, pois eles inda-
gavam a razão do encaminhamento. Observaram-se, em um documento, 
expressões como queixa/motivo para o encaminhamento.

A utilização de alguns termos leva à errônea suposição de 
que o estudante encaminhado para o AEE apresenta um pro-
blema a ser resolvido, corroborando uma visão patológica da 
deficiência, e clínica do AEE e apoios, desconsiderando que 
estes tratam-se de processos educacionais (RODRIGUES-
-SANTOS, 2020, p. 93-94)

O diagnóstico assegura o direito aos serviços, embora não seja estri-
tamente necessária a presença de um laudo para acesso aos serviços educa-
cionais especializados. Ressalta-se a obrigatoriedade da oferta de serviços 
da Educação Especial por parte das instituições de ensino; todavia, o estu-
dante não é obrigado a aceitar tais serviços, ele fará uso deles se entender 
que esse apoio auxiliará em seu desenvolvimento e percurso escolar.
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Segundo Tannús-Valadão (2010), o PEI não se resume à aplicação de 
fichas e/ou planos de ação isoladamente, mas envolve: dados pessoais do 
alunado; avaliação para identificar a necessidade do PEI; avaliação do re-
pertório de partida; construção de metas; elaboração e implementação do 
plano de ação; e reavaliação desse plano. 

Rodrigues-Santos (2020) observou nos documentos a inexistência de 
um direcionamento harmônico para construção do PEI e de quais itens 
deveriam constituí-lo. A diversidade no formato desses documentos para 
planejamento foi perceptível em aspectos como nome, formato e caracte-
rísticas. O baixo índice de direcionamento para o PEI pode ser resultado 
da ausência de regulamentação nacional direcionada para este fim. Acerca 
da ausência de regulamentação no país Tannús-Valadão (2013) discorre que:

No Brasil, porém, ainda não há dispositivos na legislação 
federal que garantam esse tipo de procedimento e, por isso, 
apesar da possibilidade de existirem práticas de planejamen-
tos individualizados, muitas vezes, eles são feitos de forma 
assistemática, provavelmente, na base de ensaios e erros, pois 
possivelmente não fazem parte dos programas de formação de 
professores, de modo que nem sempre oferecem suporte à esco-
larização desses estudantes (TANNÚS-VALADÃO, 2013, p. 57).

Os documentos analisados por Rodrigues-Santos (2020) não segui-
ram um padrão único, percebeu-se a ausência de sistematização entre eles, 
dados que fortaleceram o que a literatura apontou, a inexistência de uma 
diretriz de amplitude nacional que norteasse a rede federal na elaboração 
de seus PEIs.

Para a pesquisadora, tanto os documentos intitulados como Plane-
jamento Educacional Individualizado (PEI) quanto os documentos que 
foram nomeados como Planos de AEE eram documentos que atendiam 
as necessidades das instituições, e não necessariamente as demandas dos 
estudantes PAEE. A exceção foi observada apenas em três planos, neles 
havia a entrevista com o estudante separada da família, além de espaço 
para descrição dos seus desejos.

Os documentos foram analisados em dois grupos: o de identificação 
dos estudantes, que foi subdividido em cinco subgrupos; e o de etapas do 
PEI. Os subgrupos da parte de identificação do estudante são apresenta-
dos a seguir, na Figura 1.
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Figura 1 – Identificação

Fonte: Rodrigues-Santos (2020, p. 99).

Descrição: Imagem com um círculo cinza ao centro, contendo a palavra Identi-
ficação e, ao seu redor, um conjunto de cinco setas e círculos pretos contendo a 
descrição das informações que devem ser coletadas para levantamento das ne-
cessidades de acessibilidade do estudante PAEE (Informações sobre o estudante, 
Informação sobre a família, Condições de saúde geral, Informações institucionais 
educacionais pregressas e Informações institucionais educacionais atuais). 

Embora os documentos tenham sido compilados em um mesmo tó-
pico, nos conteúdos que eles apresentavam não eram solicitadas as mes-
mas informações, tampouco foi possível identificar se todos os documen-
tos foram elaborados com base em protocolos científicos, pois eles não 
estavam referenciados. A variação na quantidade de itens de cada docu-
mento também foi observada, uns pediam poucos dados, enquanto outros 
continham muitos itens sobre o estudante. 

Sobre os dados dos estudantes, pode-se identificar que as 
principais informações solicitadas foram: nome, data de nas-
cimento, telefone e endereço. Essas informações foram encon-
tradas em 16 documentos, poucos foram aqueles que traziam 
informações sobre registro geral (RG) e cadastro de pessoa físi-
ca (CPF) (IF12, IF27, IF19-B). Algumas informações que foram 
solicitadas levaram ao questionamento sobre a sua relevância 
em um documento pensado para o planejamento de ações de 
ordem educacionais. Tais questionamentos são oriundos de 
documentos do IF27 e do IF12 que versavam sobre benefícios 
de programa social (INSS). Além disso, o IF12 também solici-
tava informações relacionadas à certidão de nascimento tais 
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como: matrícula, folha, livro e local. Já o IF2-A fazia pontua-
ções sobre o estado civil e se o estudante PAEE possuía filhos 
ou não (RODRIGUES-SANTOS, 2020, p. 100).

Questiona-se se informações como essas não poderiam ser encon-
tradas no registro escolar do estudante, ou em outro sistema oficial utili-
zado, caso fosse necessário. 

Outras pontuações levantadas por Rodrigues-Santos (2020) relacio-
nam-se à ausência de autonomia dos estudantes PAEE e suas famílias, pois 
somente em quatro documentos foram encontrados indícios de que as per-
guntas podiam ser respondidas pelo estudante e/ou por seu responsável. 
Só em um dos documentos analisados foi encontrado um roteiro de entre-
vista somente para o estudante PAEE. A ausência da participação do estu-
dante na elaboração do PEI é um ponto a ser refletido, pois, nos Institutos 
Federais, estudam adolescentes, jovens e adultos.

Rodrigues-Santos (2020) considera que o PEI deve planejar ações e 
prestações de serviços que deem suporte ao aluno PAEE, e que para elabo-
rar esse planejamento é necessário realizar a análise cultural desse estu-
dante, com base na aplicação de instrumentos científicos. Ressalta, ainda, 
que questionamentos que identifiquem somente informações burocráticas 
não são eficientes para este fim. Embora exista dificuldade em determinar 
uma única forma de se obterem informações relevantes sobre o estudante 
PAEE, a pesquisadora frisa que “as avaliações devem ser feitas com múl-
tiplos instrumentos e múltiplos aplicadores [...] é importante ressaltar as 
informações das pessoas que mais conhecem o estudante: ele mesmo, sua 
família e pessoas próximas [...]” (p. 101-102).

Os dados relacionados à família não foram encontrados em todos os 
documentos, às vezes eles estavam mesclados ao tópico identificação do estu-
dante. Indagava-se sobre dados de identificação dos responsáveis, profissão, 
escolaridade e quantitativo de pessoas que residiam no domicílio. Além disso, 
havia documentos que apresentavam indagações de ordem psicossocial. 

Alguns apontamentos repetiam-se em mais de um documento, por 
exemplo, no IF4: “informações sobre a profissão dos pais, pessoas que re-
sidiam com o estudante PAEE e dados sobre a gestação e primeira infância 
do estudante” (RODRIGUES-SANTOS, 2020, p. 102). Embora se reconheça 
que cada estudante é único e suas singularidades devem ser respeitas, al-
guns questionamentos apresentados no documento citado sobre questões 
familiares e a gestação do estudante trouxeram reflexões sobre se havia 
necessidade da priorização de indagações como essas para elaboração do 
PEI, em especial, nessa faixa etária; pois, de forma geral, elas não oportu-
nizam a criação de estratégias que auxiliem no planejamento para inclusão 
escolar do estudante PAEE.
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Outros pontos ainda do documento do parágrafo anterior nos reme-
teram às entrevistas realizadas nas etapas do ensino infantil e fundamen-
tal, pois faziam uso de questionamentos e testes psicológicos que traziam 
o termo “criança” no enunciado e faziam pontuações das etapas do desen-
volvimento infantil. 

A ausência de termos e diretrizes direcionados ao ensino médio que 
demonstrem caminhos para implementação do PEI pode ter resultado na 
replicação dos poucos documentos utilizados para esse fim no ensino fun-
damental I. A dificuldade em encontrar diretrizes para o PEI foi destacada 
por Costa (2016), que ressaltou o fato de não existir regulamentação legal 
em nível nacional para o PEI, o que “dificulta ainda mais sua aplicação na 
prática” (2016, p. 12). 

Com base na análise de conteúdo dos instrumentos encontrados, po-
de-se inferir que a maneira como ocorre a interação dos profissionais res-
ponsáveis pela elaboração do planejamento e da família não condiz com o 
entendimento de PEI aqui defendido, pois este deve ser construído de forma 
colaborativa, em parceria entre estudante PAEE, família, escola e EMP, res-
peitando a faixa etária e o nível de escolarização do estudante PAEE.

Nos documentos analisados, constatou-se que, quando é indicada a 
interação com os pais do estudante PAEE, estes não contribuem direta-
mente para a elaboração do PEI de seus filhos, esse processo se restringe 
aos profissionais dos IFs e os pais servem apenas como informantes de 
questões pontuais. Não é perguntado à família, no momento da entrevista, 
quais os anseios dela com relação ao seu filho, o que desejam para a edu-
cação deles. Essa incumbência fica a cargo exclusivo dos profissionais do 
instituto, tal fato foge do princípio de que o PEI deve ser elaborado por 
todas as pessoas que têm contato direto com o estudante PAEE.

Entende-se que a participação do estudante e de sua família, bem 
como de uma equipe multidisciplinar antes e durante o processo, é impor-
tante. Sendo assim, defende-se que o estudante PAEE e sua família devem 
ser convidados a participar de todas as etapas para elaboração do PEI em si.

No subgrupo “Informações institucionais educacionais pregressas”, 
as informações que mais apareceram nos documentos analisados estavam 
relacionadas ao nome da instituição anterior, período em que o aluno es-
tudou nela e se esse estudante participava do AEE. Foram encontrados 
questionamentos sobre a idade em que o estudante ingressou na escola, o 
histórico escolar dele, informações relevantes sobre o estudante e tipo de 
AEE oferecido na escola.

O questionamento sobre o histórico escolar do estudante, especifi-
camente, levou à reflexão sobre qual perspectiva de inclusão educacional 
vem sendo adotada; pois, ao mesmo tempo em que se defende a inclusão 
dos estudantes PAEE nas escolas regulares, o termo utilizado retrata, ain-
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da, um contexto em que o ensino comum e a Educação Especial são vislum-
brados de forma paralela, e não como complementares ou suplementares.

Os documentos do (IF10, IF30 e IF34), de acordo com Rodrigues-
-Santos (2020), foram os que mais apresentaram indagações sobre o proces-
so de aprendizagem do estudante PAEE. Percebeu-se que havia um intuito 
de, além de desejar saber qual a escola anterior do estudante, saber sobre 
a maneira como o ensino foi ofertado. Em um documento, a pesquisadora 
percebeu que as perguntas buscavam respostas que permitiriam entender 
quais ações relacionadas ao desenvolvimento do estudante já foram adota-
das e como ele reagiu a elas. 

Se os profissionais que atuavam nessas instituições tivessem o regis-
tro do PEI como uma de suas atribuições seria mais fácil obter de antemão 
tais informações. Glat, Vianna e Redig (2012) afirmam que:

no PEI são registradas as necessidades educacionais especiais 
da criança ou jovem, com base na observação e avaliação de sala 
de aula e nas informações complementares disponibilizadas pe-
los participantes no processo e integra o processo educacional 
individual do aluno (GLAT; VIANNA; REDIG, 2012, p. 85).

Inferiu-se que a maioria dos documentos apresentavam informações 
sobre escolas anteriores de maneira burocrática, não vislumbrando iden-
tificar os caminhos percorridos pelo estudante durante a escolarização. 
Rodrigues-Santos (2020) defendeu que a busca por informações pregressas 
da vida do estudante PAEE para elaboração do PEI deve superar a intenção 
de encontrar informações para o levantamento de hipóteses diagnósticas, 
mas sim buscar por repertórios de partida que auxiliem na elaboração do 
plano de ação do estudante.

Com a família, os questionamentos podem abordar o processo de 
alfabetização do estudante PAEE, quando necessário, além de informações 
da instituição anterior e da passagem dele por essa escola. Pode-se per-
guntar, ainda, a respeito do desenvolvimento percebido pela família no 
período em que o estudante frequentou a escola e como era o suporte pe-
dagógico e material fornecido para tal desenvolvimento. 

Também é possível elaborar questionamentos direcionados aos 
apoios pedagógicos. Existiam apoios e de que forma ocorriam? Havia a 
utilização de Tecnologia Assistiva pelo estudante? Foram realizadas dife-
renciações e como aconteciam? O que despertava no estudante o interesse 
pelo próprio processo de ensino-aprendizagem? Como ocorreu a interação 
social com os colegas?

No caso de estudantes que apresentassem dificuldades que iam além 
da escolarização, quais estratégias eram adotadas para melhorar o nível de 
autonomia por parte desse estudante na comunicação, locomoção e ativi-
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dades da vida diária? Além de sondar sobre como ocorria a participação da 
família nesse processo e de que forma a escola mediava essa participação.

O subgrupo de “Informações institucionais educacionais atuais” 
apresentou informações gerais relacionadas ao estudante PAEE dentro dos 
IFs. Rodrigues-Santos (2020) afirmou ter sido um tópico redundante, pois 
algumas das informações apresentadas nele também estavam presentes no 
tópico de informações sobre o estudante. Entretanto, devido ao fato de exis-
tirem documentos que possuem os dois tópicos e que em algumas situações 
são acrescidas diferentes informações ao tópico “Informações institucionais 
educacionais atuais”, considerou-se pertinente dialogar sobre ele.

Majoritariamente, as informações foram relacionadas a “dados da 
instituição, ano de ingresso, curso, turma e qual o motivo do encaminha-
mento para o atendimento educacional especializado”, Rodrigues-Santos 
(2020, p. 110). Havia ainda documentos que sondavam sobre quais as difi-
culdades apresentadas pelo estudante PAEE e os tipos de atendimento que 
ele estava recebendo. 

Somente um documento apresentou questões sobre a necessidade 
educacional específica do estudante PAEE, quais apoios ele necessitava, o 
curso e a forma de oferta na qual o estudante participava, além de outras 
informações institucionais. É importante destacar que nesse documento 
as informações dos atendimentos oferecidos ao estudante PAEE estavam 
registrados no Módulo Educacional “RMConceta”. 

Trata-se de um módulo educacional online implementado por uma 
das unidades do IFs que integra todos os sujeitos e serviços que fazem 
parte da instituição. O sistema fornece dados desde o momento em que 
os indivíduos prestam o processo seletivo para ingressar na instituição e 
faz conexão com outros sistemas vigentes no instituto, além de promover 
a comunicação entre a reitoria e os demais campi. Neste caso específico, 
percebeu-se que o registro no sistema não se constituiu como uma obri-
gatoriedade, embora acenasse para isso. Ainda assim, esse tipo de regis-
tro, que pode ser acessado e alimentado por vários profissionais, fortalece 
o entendimento do PEI como um documento de planejamento elaborado 
por múltiplas mãos.

Entende-se que é uma iniciativa pertinente e que deveria fazer parte 
da prática dos institutos, facilitaria a socialização de informações impor-
tantes, não somente dentro do campus da instituição, mas de outros campi 
dentro da mesma rede. Otimizando o tempo que os IFs levam para conhe-
cer o estudante PAEE em casos de transferências, o que pode ser um ganho 
no planejamento de estratégias para o desenvolvimento do estudante.

O entendimento da instituição sobre a necessidade de se planejar 
a chegada dos estudantes para suprir suas necessidades desde o primeiro 
dia reflete diretamente no estudante PAEE que ingressa nesses institutos. 
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Sobre esse tema, Marques (2014) aponta que “desde o diagnóstico ou ava-
liação do sujeito, algumas instituições já constroem estratégias que me-
lhor se adaptem à sua característica. Já outras, desde o processo seletivo, 
sem apoio, à sala de aula, demonstram indiferença ou desconhecimento de 
como lidar com esse sujeito” (2014, p. 47).

Embora considere-se a importância das informações compartilhadas 
neste tópico, entende-se que ele pode ser pontuado no tópico específico para 
avaliação do estudante PAEE, momento em que se aborda, com detalhamen-
to, algumas das informações aqui apresentadas. Portanto, ao elaborar o PEI 
é relevante obter informações do tipo: campus que o estudante frequenta, 
matrícula, ano e curso em andamento, turno, prazos, períodos e vigências do 
curso, atividades, programas, bolsas e benefícios de que o estudante dispõe. 
Além das informações gerais, buscam-se orientações sobre os membros do 
NAPNE e servidores do instituto responsáveis pelo acompanhamento do 
estudante PAEE e, quando houver, quais profissionais da equipe multidisci-
plinar devem desenvolver trabalhos com esse estudante.

O subgrupo que apresentou informações sobre as condições gerais 
de saúde do estudante PAEE foi encontrado em muitos documentos. Acre-
dita-se que um dos fatores que justificam a importância que os profissio-
nais da educação atribuem à obtenção do diagnóstico e à descoberta do 
CID seja um reflexo do longo período histórico em que a deficiência era 
compreendida como patologia e, posteriormente, da vinculação da escola-
rização desse público pelo viés médico terapêutico. 

Os dados coletados permitiram afirmar que entre os 19 documentos 
que demandam informações relacionada à saúde, 13 deles faziam indaga-
ções diretas quanto à presença de laudo e/ou diagnóstico dos estudantes 
mesmo havendo alguns decretos de âmbito nacional, como a Resolução 
CNE/CEB nº 4 (BRASIL, 2009a) e o Decreto nº 7.611 (BRASIL, 2011), que 
afirmam que o AEE é um acompanhamento pedagógico e, portanto, dis-
pensa a presença de laudos médicos.

Alguns documentos apresentavam um quantitativo maior de infor-
mações e questionavam a presença ou não de um diagnóstico, foram soli-
citadas informações sobre o uso de medicamentos, acompanhamento mé-
dico e/ou terapêutico e, em caso positivo, foram solicitadas informações de 
contato com os profissionais.

Sendo o PEI um documento de ordem educacional, é importante frisar 
que, caso sejam realizadas indagações relacionadas ao uso de medicamen-
tos, isso deve ser feito com o intuito de colher informações sobre os efeitos 
colaterais que esses medicamentos possam ocasionar e se eles apresentam 
alguma interferência no processo de ensino e aprendizagem do estudante.

As etapas de elaboração do PEI consistem na apresentação das ca-
racterísticas que envolvem o processo de avaliação para o PEI, compostas 
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por avaliações formais e informais, as quais constituem três momentos: 
avaliação para elegibilidade, avaliação para identificação dos repertórios 
de partida e avaliação do plano de ação do PEI. A Figura 2 demonstra as 
etapas entendidas como necessárias à elaboração do PEI. Buscou-se esta-
belecer um diálogo entre essas etapas e os dados encontrados nos docu-
mentos utilizados pelos IFs.

Figura 2 – Etapas do Planejamento Educacional Individualizado (PEI)

Fonte: Rodrigues-Santos (2020, p. 117).

Descrição: Conjunto de retângulos e setas na cor preta, indicando o fluxo de ela-
boração do PEI. De cima para baixo, as etapas sucessivas descritas são: Autoriza-
ção dos responsáveis para elaboração do PEI; Avaliação do repertório de partida; 
Reuniões para elaboração e autorização do PEI; Implementação do plano de ação; 
Avaliação do ensino e aprendizagem e revisões do PEI; Plano de transição.

Após ser concedida formalmente a autorização por parte do estudante 
e de sua família para o início das investigações sobre a necessidade de ela-
boração do PEI, inicia-se a avaliação para elegibilidade do PEI. Não foram 
encontrados nos documentos analisados, declaração e/ou carta, por meio da 
qual o IF/NAPNE informasse à família sobre uma possível avaliação do seu 
filho e/ou pedindo consentimento para tal, como sugere a literatura.

A avaliação pauta-se em entrevistas com o estudante PAEE, sua 
família, profissionais envolvidos e quem mais tiver relevância no desen-
volvimento do estudante, além de pautar-se, também, na aplicação de 
instrumentos como: testes, inventários e escalas, preferencialmente pa-
dronizados e validados cientificamente. Não foram encontrados indícios 
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de que os IFs solicitem informações sobre o planejamento construído nas 
etapas anteriores a esse período escolar. 

É importante a existência de um termo que autorize a instituição a 
elaborar o PEI do estudante, pois, caso o documento não seja previamente 
autorizado, ele não poderá ser criado, já que isso fere o direito de esco-
lha do indivíduo, tal como prevê o artigo 4º da Lei 13.146 (BRASIL, 2015). 
Rodrigues-Santos (2020) pontuou que os documentos 

IF29-B, IF30 e IF33 apresentavam modelos de declaração a ser 
assinada pelo estudante PAEE para recusa do apoio do NAP-
NE, todavia, ao observar a ordem dos anexos do documento, 
o processo de avaliação do estudante, era realizado antes da 
opção de recusa ser oferecida ao estudante (RODRIGUES-
-SANTOS, 2020, p. 118).

Oito dos documentos analisados não possuíam características a se-
rem analisadas sobre o processo de avaliação para elegibilidade do PEI. 
Tannús-Valadão (2010) ressalta a necessidade de a família estar ciente des-
sa avaliação desde o primeiro momento, pois esse processo só pode ser 
iniciado após a autorização dos responsáveis, caso o estudante seja menor 
de idade; e, em situações em que ocorra a negativa por parte do estudante 
e/ou da família, o PEI não deve proceder.

Foram encontradas informações referentes à avaliação descritas de 
diversas maneiras, muitas delas, em especial, relacionadas às característi-
cas socioculturais do estudante PAEE e sua família. Tais inferências foram 
apresentadas nos subgrupos “Informações sobre o estudante” e “Informa-
ções sobre a família’’. Outras estavam distribuídas ao longo dos documen-
tos nomeados de “Necessidades educacionais especiais do(a) estudante” e 
“Características do desenvolvimento do(a) estudante”. Sendo assim, essa 
análise mescla dados oriundos das duas partes.

É importante destacar que nem todas as necessidades educacionais 
dos estudantes são decorrentes da condição de deficiência, muitas delas 
relacionam-se a barreiras do percurso escolar e devem ser consideradas na 
construção do PEI. 

Pensando na atuação da Rede Federal de EPCT, entende-se 
que além de remover as barreiras específicas da escolarização 
do ensino técnico e tecnológico, há, muitas vezes, o desafio de 
suprir as lacunas de escolarização anterior ao Ensino Médio e 
superior. Percebe-se, neste cenário, que a sociedade e a escola 
têm potencializado a deficiência ao atribuir a esta (e apenas a 
ela) as dificuldades no processo de escolarização dos estudan-
tes, constituindo assim a chamada “deficiência social”. Essa 
situação impõe uma série de desafios que também precisam 
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ser pensados de maneira coletiva no PEI, priorizando sempre 
a flexibilização de tempo em detrimento à supressão de con-
teúdo ou de objetivos, além de considerar que as instituições 
também precisam se reinventar e enxergar suas fragilidades 
(SONZA; VILARONGA; MENDES, 2020, p. 8).

Para elaboração do PEI as avaliações precisam ir além da averigua-
ção do que o estudante consegue ou não realizar, pois devem descobrir 
se ele realiza de alguma maneira não convencional e, caso não realize de 
forma nenhuma, buscar descobrir o que ele faz para suprir essa demanda. 

Os documentos do (IF27 e IF33) foram os únicos que apresen-
taram formulários de observações a serem realizados exclusi-
vamente pelos professores, o IF27 pontuou sobre característi-
cas e comportamentos do estudante em sala de aula comum e o 
IF33 avaliou, além da participação do estudante PAEE, o com-
portamento de si próprio frente ao estudante (RODRIGUES-
-SANTOS, 2020, p. 121).

As características levantadas e a forma como eram sugeridas que 
fossem feitas as descrições sobre avaliação nos documentos analisados co-
adunam com o entendimento desse processo defendido por Glat, Vianna e 
Redig (2012), que pautam a avaliação do estudante PAEE majoritariamente 
em análises e observações de sala de aula. 

Pontua-se que os documentos analisados não faziam referência à apli-
cação de testes padronizados e que as necessidades dos estudantes foram 
consideradas de maneira geral, em especial no contexto de sala de aula.

A realização das reuniões para elaboração e avaliação do PEI não é 
prática constante na realidade brasileira, devido à ausência de lei nacional 
sobre o PEI. Tal contexto pode ser comprovado pela escassez de documen-
tos que demonstraram realizar essas reuniões para elaboração do PEI no 
contexto dos IFs. Ressalta-se que nas reuniões de elaboração de um PEI 
focado no indivíduo devem participar todos os envolvidos, em especial, o 
próprio estudante PAEE, independentemente do tipo ou grau de compro-
metimento que possua, e sua família. 

Considerando a faixa etária que os estudantes dos IFs possuem, é 
essencial que eles contribuam para todo processo de elaboração de seus 
PEIs; todavia, esse item foi uma das lacunas mais evidentes nos tipos de 
planejamento analisados. Sobre a relevância da participação dos estudan-
tes no planejamento, Stainback e Stainback (1999) relatam que:

o envolvimento dos alunos em suas próprias experiências de 
aprendizagem e no planejamento e na implementação de ex-
periências de aprendizagem intencionais e significativas para 
seus colegas é considerado fundamental para as turmas inclu-
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sivas. Os alunos podem propor atividades, reunir materiais e 
organizar e implementar qualquer ajuda de que algum deles 
necessite (STAINBACK; STAINBACK, 1999, p. 246).

O plano de ação busca prever quais tipos de serviços e diferencia-
ções são necessários na vida escolar do estudante PAEE, destacando como 
realizá-los, por quem e por quanto tempo. Tannús-Valadão (2010) salienta 
que é possível realizar adequações para atender a diversas necessidades 
do estudante PAEE e que essas podem “favorecer a acessibilidade física, o 
acesso ao material didático, a equipamentos adaptados e ao ambiente geral 
da escola, com a provisão de recursos humanos” (2010, p. 103). 

Os documentos apresentavam ações a serem desenvolvidas consi-
derando a atuação do NAPNE e, em alguns casos, do professor de Educa-
ção Especial, pois, como já citado, não são todos os IFs que possuem em 
seus quadros o professor responsável pela oferta do AEE. Acredita-se que 
alguns dos documentos foram construídos sob a perspectiva do PEI de-
fendida pelas pesquisadoras Glat, Vianna e Redig (2012). Segundo elas, os 
planejamentos individualizados

se constituem de um registro avaliativo escrito, formulado em 
equipe, que busca as respostas educativas mais adequadas para 
as necessidades específicas apresentadas em processos de esco-
larização de estudantes que exigem caminhos alternativos para 
sua aprendizagem.” (GLAT; VIANNA; REDIG, 2012, p. 84).

Segundo Stainback e Stainback (1999), a fim de proporcionar aos es-
tudantes condições para desenvolverem suas individualidades, “os objetivos 
e os métodos de ensino dos programas educacionais devem ser readaptados 
para satisfazer às necessidades individuais de cada aluno” (1999, p. 250). 

O estabelecimento de metas mensuráveis a curto, médio e longo 
prazo é uma característica do PEI que não foi identificada nos documen-
tos analisados. Observou-se a exposição da adaptação da temporalidade; 
todavia, isso não pode ser confundido com o estabelecimento de metas 
progressivas. O estabelecimento de metas com condições e prazos bem 
definidos facilita o processo de avaliação para mensurar o progresso no 
ensino e aprendizagem do estudante. 

Após a realização da avaliação do processo de ensino e aprendiza-
gem do estudante PAEE, o PEI precisa ser revisto, para se identificar se 
as metas estabelecidas nele estão sendo alcançadas ou se será necessário 
revisá-las. Sobre a revisão do PEI, Tannús-Valadão (2010) pontua que:

As revisões devem levar em consideração: o progresso ou a fal-
ta do progresso esperado em relação às metas anuais e ao cur-
rículo padrão; as informações recolhidas através de qualquer 
outra reavaliação do estudante; as informações dos familiares; 
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as informações fornecidas pela escola; as necessidades previs-
tas do estudante ou outros assuntos considerados relevantes 
(TANNÚS-VALADÃO, 2010, p. 104).

A forma como os PEIs foram elaborados e a ausência de etapa espe-
cífica para revisão dos documentos sugerem a necessidade de que alguns 
tópicos desses planos sejam repensados, pois, de acordo com a literatura 
adotada, a elaboração e as revisões do PEI deveriam ocorrer por meio de 
reuniões anuais ou, quando necessário, antes desse prazo, com todos os 
envolvidos. Também precisaria ser reavaliada a proposta única de impor a 
realização do plano documentado para todos os estudantes com deficiên-
cia, pois isso aumenta o processo burocrático. 

A elaboração do plano de transição é uma das etapas do PEI prevista 
na literatura. Essa etapa auxilia jovens a partir de 14 a decidir quais cami-
nhos trilhar na vida adulta e quais as etapas necessárias para alcançá-lo. 
Nos documentos de PEI dos IFs, não foram encontradas referências para 
elaboração dessa etapa do PEI, algo preocupante considerando que estes 
são espaços onde o ensino médio pode ocorrer de forma integrada a cursos 
técnicos profissionalizantes. 

No Brasil, pesquisas que envolveram a elaboração de planos de tran-
sição intervieram, especificamente, com pessoas com DI em contextos di-
ferentes da escola comum. Mascaro (2016) afirma que, para que seja elabo-
rado esse tipo de plano, faz-se necessário o levantamento das necessidades 
para o planejamento da ação, para a avaliação da pessoa com deficiência 
intelectual e para a análise do mercado de trabalho, com o intuito de iden-
tificar possíveis locais de emprego.

Em vez de discutirem meios de viabilizar o processo de transição dos 
estudantes PAEE e, consequentemente, o ingresso deles na vida adulta, 
acredita-se que o debate nessas instituições, ainda em fase muito inicial, 
está trilhando para a construção de regulamentação e critérios para imple-
mentação da terminalidade específica e/ou certificação diferenciada.

É importante trazer para reflexão que os docentes dos cursos têm 
indicado no seu planejamento de aulas alterações de objetivos e conteúdos 
de disciplinas para estudantes, como observado na pesquisa de Bueno et 
al. (2022). As autoras realizaram um levantamento com 156 docentes de 
diferentes campi dos IFs sobre o planejamento docente durante o ensino 
remoto emergencial para os estudantes PAEE. Este retornou um núme-
ro considerável de docentes que realizam diferenciações em relação aos 
objetivos, formas de aplicação, conteúdo e materiais e recursos didáticos. 
Da mesma forma, as EMPs têm contribuído com a adoção de estratégias 
e com a construção dos planejamentos educacionais dos campi, a partir 
da atuação conjunta aos diversos servidores envolvidos na escolarização e 
formação profissional dos estudantes PAEE. 
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Porém, Bueno et al. (2022) alertam que esses dados incitam 

questionamentos sobre as justificativas para essas diferencia-
ções, principalmente para os estudantes surdos ou com autis-
mo ou TGD, sobre quais profissionais e com base em quais 
pressupostos tem-se idealizado essas estratégias e se existe a 
participação dos estudantes nessa tomada de decisão (BUENO 
et al., 2022, p.10). 

A pesquisa, ao levantar tais questões, evidencia aspectos específicos 
da atuação do docente de Educação Especial nos IFs, uma vez que esse 
profissional pode contribuir para o planejamento e desenvolvimento con-
junto das atividades de ensino, garantindo aos estudantes PAEE condições 
de acesso ao currículo. 

Percebe-se pelos dados trazidos neste livro que planejar é um ato vi-
venciado no contexto dos IFs, sendo necessários momentos de compartilha-
mento de estratégias entre os IFs, previsão de serviços de Apoio, do AEE e 
momentos de planejamento coletivo, ouvindo o estudante, sua família. Tra-
tando-se de um planejamento comum a todos os estudantes ou o Planeja-
mento Educacional Especializado para os estudantes que assim necessitem. 

Sobre a Terminalidade Específica, Certificação Diferenciada e o Per-
curso Escolar Diferenciado, questiona-se a pertinência de sua implemen-
tação na maioria dos casos, em especial quando realizada de forma isolada. 
Em um processo sem relação direta com a elaboração de um PEI completo 
e com foco no sujeito, é possível a existência de atitudes capacitistas e 
da responsabilização de um único sujeito pelo processo. Arrisca-se, como 
consequência, garantir ao estudante somente a certificação, sem serem 
oportunizadas a ele condições para que trilhem outros caminhos, como o 
ensino superior ou o mercado de trabalho.
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Este livro se propôs a apresentar os principais serviços de apoio à 
escolarização de estudantes PAEE ofertados nos Institutos Federais brasi-
leiros. A partir dos dados apresentados, oriundos de três pesquisas de mes-
trado desenvolvidas no âmbito do GP-FOREEsp/UFSCar, faz-se necessá-
rio tecer algumas considerações sobre os resultados e as contribuições das 
pesquisas que embasaram essa produção para as discussões sobre cada um 
dos serviços presentes nos IFs. 

Configurando-se como a maior parcela da Rede EPCT, essas institui-
ções ofertam cursos de diversos níveis e modalidades de ensino, mas prio-
rizam cursos de ensino técnico integrado ao ensino médio e cursos de for-
mação docente para áreas referentes à educação básica e tecnologia. Assim 
como as universidades, possuem autonomia administrativa, patrimonial, 
financeira, didático-pedagógica e disciplinar. O que, somado à particulari-
dade de constituírem-se, ao mesmo tempo, como instituições de educação 
básica e superior, colabora para uma organização diversa em relação aos 
demais sistemas educacionais e entre suas próprias unidades de ensino.

Exemplo dessa diferença ocorre com o desenvolvimento de ações 
para a inclusão escolar dos estudantes PAEE, que nos IFs é centraliza-
do nos NAPNEs. Historicamente, os núcleos surgiram como responsáveis 
pela implementação de ações com servidores, estudantes e comunidade 
escolar para a eliminação de barreiras e cultivo de uma cultura escolar 
para a diversidade. 

Os NAPNEs encontram-se presentes em quase todos os campi dos 
IFs, mas a maioria deles sofre com a ausência de recursos financeiros, ma-
teriais e humanos, restringindo sua capacidade de atuação. Entretanto, 
apesar dos problemas e limitações estruturais, muitos deles têm realizado 
um trabalho significativo para a inclusão escolar dos estudantes PAEE em 
seus campi. Nesse sentido, destacam-se as ações formativas para estudan-
tes, servidores e comunidade escolar e a contribuição para os espaços de 
planejamento e tomada de decisão quanto aos aspectos pedagógicos da 
escolarização do estudante PAEE nos IFs.

Reconhecemos a relevância de sua atuação para a escolarização e 
formação profissional dos estudantes PAEE nos IFs. Porém, destacamos 
que a incumbência pela garantia de condições para a permanência e con-
clusão com êxito desses estudantes excede o âmbito dos núcleos e vincula-
-se à instituição como um todo.

Em complemento às ações desenvolvidas pelos núcleos, ressalta-se a 
importância das EMPs no contexto dos IFs. Configuradas como um corpo 
técnico diverso, essas equipes nos espaços educacionais possibilitam o en-
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riquecimento das discussões e decisões referentes ao planejamento educa-
cional a partir da articulação de saberes diversos. E tal articulação, quando 
em colaboração com agentes envolvidos na escolarização dos estudantes 
PAEE, configura-se como um apoio relevante à ampliação e consolidação 
de práticas e ambientes inclusivos. 

Diante dos dados levantados por Volante (2022), entendemos que a 
presença desses profissionais nos institutos tem contribuído sobremanei-
ra em sua trajetória escolar. Existem indícios de que essas equipes têm 
envolvido servidores de diferentes setores institucionais no planejamento 
de ações e oferecido suporte aos docentes, familiares e aos próprios estu-
dantes, com impacto positivo tanto nas práticas docentes quanto no de-
senvolvimento acadêmico dos discentes.

Entretanto, reconhecemos a necessidade de que o planejamento 
conjunto entre os diversos agentes educacionais seja, de fato, construído 
de forma colaborativa e permanente. O trabalho colaborativo potencializa 
os saberes individuais e, por meio de seu compartilhamento, possibilita 
a construção de novos recursos, estratégias e saberes. Diante das deman-
das evidenciadas pelo aumento do ingresso de estudantes PAEE nos IFs, 
torna-se elemento primordial à reestruturação escolar e à construção de 
ambientes educacionais inclusivos.

Também consideramos ser preciso o fortalecimento das equipes en-
quanto promotoras de espaços formativos, a partir da reflexão sobre as 
práticas pedagógicas adotadas nos campi. De forma complementar ao tra-
balho colaborativo, a partilha de problemas, pontos de vista, significados 
e bases teóricas oportunizada por esses espaços viabilizam melhorias con-
tínuas na qualidade de ensino dessas instituições. Dessa forma, apesar de 
ainda existirem aspectos que precisam ser desenvolvidos, acreditamos ser 
indispensável a atuação das EMPs nos IFs enquanto alternativa de serviço 
de apoio à inclusão escolar dos estudantes PAEE.

Da mesma forma, ressaltamos a urgência dessas instituições adequa-
rem-se para o atendimento às garantias legais relacionadas ao direito à 
educação das pessoas PAEE. Apesar da existência dos núcleos e de pro-
fissionais que podem desenvolver ações de suporte à escolarização desses 
estudantes, é urgente que os IFs disponibilizem o AEE em suas unidades, 
realizado por profissional habilitado e capacitado para tal fim – o docente 
de Educação Especial.

Algumas das ações relacionadas ao AEE podem ser compatíveis 
com o exercício de outros profissionais da instituição e que façam parte 
do NAPNE ou da EMP. São exemplos as atividades de apoio aos docentes 
e aos estudantes, identificação de estudantes PAEE, levantamento de ne-
cessidades de acessibilidade e de informações sobre as etapas anteriores 
de escolarização, orientação quanto aos seus direitos e ações de formação 
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continuada. Porém, compreendemos que são inerentes – e exclusivas – ao 
exercício da docência, as atividades desenvolvidas no AEE que envolvem 
planejamento, execução e avaliação do ensino. 

Entendemos, ainda, que essas atividades não devam ocorrer, neces-
sariamente fora do ambiente ou horário habitual do estudante, mas por 
meio de parcerias colaborativas com os demais docentes durante as aulas 
do curso. Assim como acreditamos que devam ocorrer como atividades 
de pesquisa e extensão, a fim de contribuir para a implementação de no-
vas metodologias de ensino, serviços e recursos de Tecnologia Assistiva, e 
para a formação continuada dos docentes e demais servidores.

Tal análise não desconsidera os impactos do caráter inclusivo das 
legislações promulgadas a partir dos anos 2000 nos quantitativos de ma-
trículas dos IFs. Tampouco subestima a urgência de medidas originadas 
da judicialização do direito à educação de estudantes com deficiência. Ao 
contrário, reconhecemos que a relação entre o crescimento do acesso de 
estudantes PAEE e a falta de recursos financeiros, materiais e humanos 
tem prejudicado o atendimento das necessidades relacionadas à escola-
rização desses discentes. Porém, os relatos sobre a contratação de profis-
sionais com outras formações, ou ainda, em regime de trabalho diverso, 
como alternativa à ausência do docente em Educação Especial efetivo na 
instituição, são bastante preocupantes.  

Reforçamos que a oferta desse serviço, quando feita por profissional 
sem os conhecimentos ou competências específicas da docência em Edu-
cação Especial, fragiliza seus resultados e cerceia o direito dos estudantes 
PAEE, ao não garantir as condições necessárias para sua escolarização. 
São igualmente alarmantes práticas como o desvio de servidores técnicos 
das funções de origem – mesmo quando tenham formação em Educação 
Especial – ou, ainda, a contratação de profissionais especializados por 
meio de estágio ou empresas terceirizadas. Essas práticas, ao expor os pro-
fissionais a uma carga horária excessiva e sem respaldo da carreira docente 
EBTT para o desenvolvimento de atividades de planejamento, pesquisa e 
extensão, comprometem a qualidade do serviço disponibilizado aos estu-
dantes e favorecem a precarização do trabalho docente. 

Em relação às formas de planejamento direcionado aos estudantes 
PAEE encontradas nos IFs, são necessários alguns apontamentos. Ao ana-
lisar a autoria dos documentos das instituições que apresentavam alguma 
das características do PEI, percebeu-se que, embora elas divirjam um pou-
co entre si, quase 100% delas restringiam a autoria dos planos aos profis-
sionais, em especial, professores dos IFs. 

Pela organização dos documentos, pode-se inferir que não foi dada 
autonomia aos estudantes para que pudessem opinar e participar do pla-
nejamento do seu ensino. Pontuamos, com base na literatura e nos do-
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cumentos analisados, a necessidade da construção de planejamentos que 
envolvam a participação em regime colaborativo de todos os envolvidos no 
processo de ensino e aprendizagem do estudante PAEE, em especial, dele 
próprio e de sua família.

O planejamento deve ser pensado para todos os estudantes da sala, 
sendo previstas acessibilidades para estudantes que requerem redução de 
barreiras pontuais, para os quais não seria necessário todo processo da ela-
boração de PEI, mas uma indicação no planejamento de formas diferentes 
de avaliação, tamanho de fonte, flexibilização de tempo, entre outras. En-
quanto o processo de elaboração do PEI deveria ser previsto para estudan-
tes que necessitem de alterações que englobem mudanças de objetivo de 
disciplina, de conteúdos curriculares ou a redução de barreiras que podem 
interferir em todo percurso formativo. 

Independentemente da finalidade do planejamento, ressaltamos 
nossa compreensão de que assegurar as condições necessárias para o 
aprendizado de todos é dever dos sistemas e ambientes educacionais. Seja 
por meio de um planejamento institucional inclusivo e que atenda às de-
mandas da totalidade dos estudantes, seja pela elaboração de um planeja-
mento com percurso formativo próprio e que considere as necessidades 
individuais de recursos e serviços.

E, para que as instituições atendam a todas essas especificidades, 
faz-se necessário que seja garantido, nos ambientes educacionais, um rol 
diverso de serviços de apoio aos estudantes PAEE e aos servidores envolvi-
dos em seu processo de escolarização. Discordamos, portanto, de que sejam 
reproduzidas nos IFs propostas de atendimento a esses estudantes pautadas 
em um modelo único e sob a responsabilidade de um único profissional, a 
exemplo do que é preconizado na rede pública de educação básica. 

Por fim, diante das discussões tecidas na literatura e dos resultados 
das pesquisas que compõem este livro, acreditamos que, no contexto dos 
IFs, é necessário o fortalecimento dos NAPNEs e dos serviços já disponí-
veis nos campi. Assim como é imprescindível a ampliação do quadro já 
existente de suportes para a constituição de uma rede de apoio aos estu-
dantes PAEE e aos agentes relacionados à sua escolarização. Rede, essa, 
que possa garantir o atendimento desses estudantes nos mais diversos as-
pectos: desenvolvimento de ações formativas aos servidores e comunidade 
escolar; orientação e apoio de estudantes e familiares; suporte na elaboração 
e adoção de estratégias e recursos para atendimento das demandas educa-
cionais desses discentes; construção de um planejamento institucional efeti-
vamente inclusivo; oferta de atendimento educacional especializado; e a ela-
boração de planejamentos individualizados quando se fizerem necessários.
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A presente publicação se propõe a discutir os serviços de apoio à escolarização de 
estudantes PAEE disponibilizados nas unidades dos IFs brasileiros. No primeiro capítulo, 
discute-se o histórico de criação dos NAPNEs e sua contribuição para a trajetória formativa 
dos estudantes PAEE. Em seguida, são discutidas a composição, as formas de organização 
e atuação, e as necessidades de formação das EMPs nos IFs. O Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) nos institutos é abordado no capítulo subsequente e o quarto capítulo 
dedica-se a descrever como tem ocorrido o PEI para os estudantes PAEE nessas institui-
ções. Ao fim deste livro, são tecidas as últimas considerações a respeito dos serviços de 
apoio disponibilizados pelos IFs e apresentadas, como sugestões de leitura, algumas das 
produções dos grupos de pesquisa aos quais as autoras são vinculadas.

Espera-se que você, leitor, sinta prazer em desbravar conosco o caminho percorrido 
pelos Institutos Federais na busca pela garantia do direito ao acesso, participação, aprendi-
zagem e saída exitosas dos estudantes PAEE.
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